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Início da fala do Dr. Gilberto Freyre, 
na sessão de abertura do Il Encontro Re- 
gional de Tropicologia, realizado em Ma- 
naus-Amazonas, de 03 a 06.09.1985, refe- 
rindo-se à tese apresentada pelo Prof. Sa- 
muel Benchimol “Grupos Culturais na 
Formação da Amazônia Brasileira e Tropi- 
cal. 


Sugestões de um aprendiz de Amazonologia 


“Venho falar a um inteligente público 
de Manaus -sob a forte impressão de uma 
empolgante leitura recente: a do trabalho 
apresentado, ou a ser apresentado, por um 
mestre insigne, o Prof. Samuel Benchimol, 
ao Il Encontro Regional de Tropicologia, 
promovido pela Fundação Joaquim Nabu- 
co, em Manaus. Trata-se, a meu ver, de es- 
tudo monumental, da Amazônia, em que, ao 
saber, se junta aquela camoneana expe- 
riência, que dá a um saber a dimensão 
magnífica de sabedoria. É obra que se situa 
entre as clássicas no assunto, Nasce obra 
clássica, como diria Roquete Pinto. E a seu 
caráter de obra clássica, acrescenta a mo- 
dernidade do arrojo futurológico." 
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Homenagem aos ilustres Governadores 
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Com esta obra do progesson Samuel Benchimol, Amazônia Fiscal — 
uma anatise da arrecadação tributaria e seus efeitos sobre o desenvolvi- 
mento regional, o Instituto Superior de Estudos da Amazônia inaugura seu 
projeto editorial e oferece ao Brasil, em especial aos estudivsos da gran 
de hiteia, um dos trabalhos mais sérios e certamente Unico sobre a compo- 
sição da receita giscal na região, sua distribuição entre cs estados e 
suas repercussões sobre todo o processo de desenvolvimento econômico e so 
cial da area, estagios atuais e perspectivas quturas. 


Com nara oportunidade, nesta sua mais recente publicação, o au- 
toh, amazonotogo dos mais ilustres e pesquisador eminente, traz a Lume um 
conjunto de gatos amparados em números estatísticos "incandescentes", co- 
mo ele próprio os denomina, para servir de instrumento de consulta indis- 
pensavel para a gormutação de uma nova potítica de desenvolvimento negio- 
nat verdadeiramente transformadora, assentada na nica e multigorme neati- 
dade amazônica. 


Deste modo, o ISEA cotoca à disposição dos ptanejadores púubli- 
cos e privados, das entidades governamentais e de suas agências de desen- 
volvimento, engim, de todos os interessados no grande desafio amazônico, 
04 nesultados de uma investigação pioneira sobre os diversos aspectos e 
impactos de um sistema que o autor chama de política meta-giscal, "de ba- 
se oikopotitica, para poder combinar o complexo economia-ecotogia-e-pol%- 
tica", que, segundo seu entendimento, devem atuar na Amazônia de Gota 
harmônica, "para diversificar, muttipotarizar, diferenciar e modernizar a 
atividade econômica, sem perda de nossa identidade social e cultural”. 


Assim, no conjunto da obra, sucedem-se estudos notâveis sobre a 
questão da Amazônia giscal, com qutero nessa nova orientação política do 
autor, tudo a merecer uma negtexão progunda e uma anatise particutarizada 
e criteriosa sobne todas as nevetações instigantes de sua obra. Vate des- 
tacar, nesse sentido, o estudo sobre o impacto da carga giscal nos díver- 
408 setores sub-negionais e seus reflexos sobre o produto interno bruto 
amazônico; o nível da arrecadação tributaria nas esferas do poder gederal, 
estadual, municipal e previdencianio, nos digerentes estados e teritônios 
amazônicos; e, ainda, uma avatiação nespeitavel sobre esse extraondinanio 
instrumento de política econômica, a Zona Franca de Manaus, com um exame 
denso de seus resultados e propostas consequentes de ampliação, diversigi 


cação e negionatização desse modeto. 


Ainda nesse quadro geral, convem satientar que o trabalho do pro- 
4e840n Benchimol atenxta de Gorma séria, pelas conclusões nete Laboradas , 
para. a importante questão dos desequitibrios negionais no Brasit, chaman- 
do atenção para o probtema do abandono secutar e do isotamento da região 
amazonica. Concorre, assim, e de modo agortunado, para a gormação de uma 
opinião e de uma consciência critica no País, como unicos instrumentos 
capazes de transformar gundamente essa reatidade, dia a dia mais penosa 
e insuportável. 


Como gecho de sua obra e para coroar seu valioso esforço de pes- 
quisador atento e anguto, o autor abonda dois temas de muita netevância. 
No primeiro, identifica as grandes prioridades e oportunidades regionais, 
e no segundo, que encerra grave denúncia, trata da chamada "desgtebariza- 
ção econômica e empresarial da Amazônia". 


Esse fenômeno, tipigicado pelo autor, da desgtebarização economi- 
ca e empresarial da Amazônia, esta a merecer prudente consideração, espe- 
ciatmente porque tem Levado ao enfraquecimento e ate ao desaparecimento 
de Lideranças empresariais das mais expressivas, nativas e precuwonas, 
com serias consequências para o conjunto da economia regional. 


Aginal, temos ai um tema muito polêmico, que, no minimo, propícia 
nã discussões nevetadoras e intensas, tão "incandescentes" quanto os phô- 
prios números estatísticos do autor na obra. 


O ISEA, alem de iniciar seu projeto editorial, como jã o dissemos, 
com publicações que se seguirão períodicas e que deverão incitar o debate 
permanente, com este Lançamento, cumpre tambem com um de seus principais 
objetivos, que e o de estimular a investigação a gundo da neatidade amazô 
nica, com o exame minucioso de todas as suas variaveis, para que então se 
possa formular, em bases cientigicas, o seu grande projeto de desenvolvi- 
mento com vistas ao terceiro mibtênio. 


AMAZONINO ARMANDO MENDES, 
Governador do Estado do Amazonas e 
Presidente do Instituto Superior de Estudos da Amazônia - ISEA 


1. O poder de tributar 


O grande juiz Marshall, da Suprema Corte dos Esta- 
dos Unidos, no século passado, deciarou em famosa sentença en- 
volvendo questões fiscais, que o poder de tributar, se mal usa- 
do, pode significar o poder de destruir. Esta versão perver- 
sa do fiscalismo extrativista, como certa vez o denominei, 
vem sendo paulatinamente substituída e modificada por uma nova 
política fiscal ou meta-fiscal, em que o poder de taxar se- 
ja mais um instrumento de desenvolvimento a serviço do bem es- 
tar econômico-social, de estímulo ao crescimento das empresas, 
do investimento e do emprego. Para isso, esse instrumento ne- 
cessita passar por um processo de aperfeiçoamento político-ins- 
titucional, que traduza a vontade de criar uma sociedade de- 
mocrática, onde a iniciativa privada e a economia do mercado 
possam prosperar, tanto a nível pessoal, quanto regional e na- 
cional. Para isso o poder tributário, que é um dos instrumen- 
tos do arsenal da Politica Fiscal, deve necessariamente aper- 
feiçoar os seus mecanismos de exação, equidade e justiça pa- 
ra que todos aqueles que atuam no processo produtivo — empre- 
sa, trabalhadores e instituições públicas - sejam beneficiados 
e participem do enriquecimento nacional. 


Na Amazônia, o poder de tributar, no passado mais 
ou menos longínquo, foi usado como expressão do poder de coa- 
ção e de intimidação para, ora para fins políticos, ora para 
fins de criação de obras suntuárias, quando não para fins per- 
versos, que pouco beneficiavam a população em geral. Mais re- 
centemente, porém, foram sendo criadas novas atitudes, gestos 
e mudanças tanto do lado fiscal quanto do lado do contribuinte. 
A consciência e a integração entre o arrecadar e o pagar ten- 
dem a estreitar os laços de cooperação e participação. Essa 


E] 


nova atitude, a despeito do excesso e da fúria legiferante 
na área tributária dos últimos tempos, que atribula e atordoa 
o contribuinte, tende a progredir e a prevalecer na medida que 
aumenta o universo dos contribuintes, diminuindo o quinhão a 
pagar de cada um, e na proporção em que o fisco pela qualifi- 
cação dos seus agentes e auditores se conscientizem de sua im- 
portância, e as instituições fiscais, através da informática 
e da informação, passem a atuar com dados mais amplos e pre- 
cisos, e imbuídas de uma nova cultura fiscal e parafiscal de 


equidade, justiça e integração. 


Entre os exemplos dessa nova atitude do poder de 
tributar na Amazônia, dentro da área federal, devemos citar o 
processo de desagravação dos ônus fiscais e da criação de es- 
tímulos para investir e produzir na área da Sudam e da Suframa. 
Esta ação federal objetivou diminuir os desequilíbrios regio- 
nais no país, e mais especificamente entre as combalidas eco 
nomias das diferentes sub-regiões amazônicas, algumas delas 
como a da Amazônia Ocidental, extremamente frágil e desprote- 
gida pela ausência de economias externas, infra-estrutura eco- 
nômica, social, científica e tecnológica, e agravada pelo es- 
tirão da distância que esteriliza e inviabiliza o aproveita- 
mento dos fatores produtivos. Os altos custos de transferên- 
cia, transporte, debilidade gerencial e empresarial, escas- 
sez de capital, falta de inovação e criatividade, pobreza de 
qualificação profissional e outros fatores estruturais (sem 
contar os efeitos danosos da má conjuntura nacional: endivi- 
damento externo, divida interna, inflação, déficit público, êxo- 
do rural e excessiva urbanização), podem causar a multiplica- 


ção das nossas aflições e dificuldades. 


Deste modo, o poder de tributar na Amazônia deve 
considerar os fatores geopolíticos de sua maritimidade, con- 


tinentalidade e fronteiralidade. A necessidade do povoamento 
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do litoral, da calha central, do mediterrâneo e das frontei- 
ras cisandina e cisguiana é fundamental, além de fatores de 
ordem cultural, econômica, social, política e ambiental. 


Os incentivos fiscais, financeiros e a desoneração 
dos gravames tributários constituem, pois, elementos impor- 
tantes para que essas economias atrasadas possam vencer a de- 
fasagem histórica e, ao mesmo tempo, criar condições, efeitos 
germinativos, centros de atração, irradiação, polarização e 
internalização, para que a região, como um todo, possa paula- 
tinamente vencer os grilhões da pobreza e do atraso econômi- 
co e social. 


No entanto, a despeito desta nova atitude do poder 
fiscal federal em relação às Amazônias Oriental e Ocidental 
esteja já consagrada pelo consenso da sociedade nacional com 
o objetivo de integrar a região amazônica à comunidade nacio- 
nal, vozes e argumentos de diversas origens «e procedências 
têm se levantado nestes últimos anos, com o objetivo de anu- 
lar ou inviabilizar, por via burocrática ou por mecanismos fis- 
cais formais, as conquistas obtidas pela Sudam e Suframa. Em 
sua maioria, os argumentos que se vêm levantando contra o de- 
senvolvimento e a dinâmica observada na área de atuação da 
Suframa, centram-se no processo de desconcentração e descen- 
tralização industrial que os incentivos fiscais causaram na 
área, politicamente forte, dos interesses radicados do centro- 
sul. Uma outra parte dessas ameaças latentes cinge-se à quan- 
tificação dos benefícios e incentivos fiscais concedidos a 
área, com o objetivo de aparentar que uma das causas da ad- 
versa conjuntura fiscal brasileira deve-se aos incentivos fis- 


cais concedidos à Sudam e Suframa. 


Na verdade, essas correntes de pensamento acadêmico 


ou executivo esquecem-se de que esses benefícios e incentivos 
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fiscais foram responsáveis, no caso da Suframa, pela criação 
de um moderno parque industrial que deve faturar, hoje, aci- 
ma de US$4 bilhões anuais, com uma importação de insumos do 
exterior da ordem de menos de US$500 milhões; no caso da Sudam 
na expansão do rebanho bovino e bubalino para 5 milhões de ca- 
beças, em inúmeros empreendimentos industriais e na montagem 
de uma infra-estrutura de hidroeletricidade, portos, transpor- 
te ferroviário, telecomunicações e atividade mineradora ; e 
no sudoeste de uma nova e ampla fronteira agrícola responsá- 
vel pelo cultivo de mais de 500.000 hectares em terra firme e 
uma produção agrícola de equivalência superior a US$500 mi- 
lnões. 


Se esses incentivos não existissem, a produção con- 
sequente não se teria efetuada, nem os investimentos, nem os 
empregos criados, nem produzido os efeitos de concatenação e 
lateralidade que geraram ampla arrecadação fiscal federal de 
US$389,6 milhões em 1987, nem também os efeitos multiplicado- 
res dessas inversões teriam se realizados. E mais ainda, se 
esses produtos não fossem aqui fabricados, com altos indices 
de nacionalização, o país teria que importá-los do exterior, 
o que viria agravar ainda mais o déficit de nosso balanço de 
pagamentos. Isto sem contar que a região como um todo passou 
a exportar para O exterior, diretamente pelos seus portos ou 
indiretamente através dos portos do centro-sul, ou através de 
exportação solidária cerca de US$1,2 bilhão, dos quais Us$500 
milhões do Pará, US$300 milhões do Amazonas, US$300 milhões 
de Rondônia e Acre, e US$50 milhões do Amapá. 


A Amazônia Oriental e Ocidental, sem a proteção des 
se desagravamento fiscal seria, hoje, mais pobre, mais inde- 
fesa e menos brasileira. Ao contrário, com ela, criou-se pe- 
1o menos centros de convergência e irradiação capazes de ge- 


rar, no futuro, condições auto-sustentadas de desenvolvimen- 
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iciem benefícios para todos os amazônidas e brasi- 
outras regiões, que para aqui vieram para trabalhar 
os grandes desafios e dificuldades da região. 
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2. A arrecadação federal e seus aspectos sub-regionais 


; Com o objetivo de apresentar aos estudiosos da pro- 
blemática tributária amazônica e dar a conhecer aos meus alu- 
nos, à classe política, acadêmica e às comunidades empresa- 
rial e trabalhadora, estou tentando, neste documento, apre- 
sentar uma visão geral e analítica dos resultados da arreca- 
dação dos tributos federais na área, graças aos dados que, gen- 
tilmente e de forma cooperativa, foram-nos oferecidos para a- 
nálise pela Superintendência da Receita Federal da 2% Região, 
com sede em Belém do Pará, que jurisdiciona a exação federal 
nos Estados do Pará, Amazonas, Acre e Rondônia e Territórios 
do Amapá e Roraima. 


Considero essa divulgação e interpretação de extre- 
ma importância, pois trata-se de estatísticas incandescentes, 
recem-saiídas dos modernos computadores da SRF, e que espero 
sirva de ajuda aos planejadores, economistas, politicos e pes- 
quisadores na formulação de suas estratégias e programas, so- 
bretudo neste momento em que a Assembléia Nacional Constitu- 
inte discute e analisa o polêmico tema da discriminação cons-— 
titucional das rendas e da partilha tributária da nova Cons- 
tituição. Felizmente, hoje, já podemos contar, pelo menos nes- 
te setor, com estatísticas atualizadas, contrariando a frus- 
tração crônica dos estudiosos e pesquisadores que, na maioria 
das vezes, são obrigados a trabalhar com séries estatísticas 
"mortas" e históricas, por pertencerem a um passado que já não 


se faz mais presente, pela dinâmica da mudança e da transfor- 
mação. 


Pelo quadro nº 1 verifica-se que o total arrecada- 
do de tributos federais na Amazônia, no periodo de JAN/DEZ de 
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1987 foi de Cz$19.857 bilhões, ou seja, o correspondente a 
um equivalente simbólico de US$455,7 milhões (a taxa média a- 
nual do câmbio de Cz$43,57/US$ - conforme explicado no roda- 
pé do quadro nº 1). Se tbmpararmos essa arrecadação de JAN/DEZ 
de 1987 com a do mesmo período de 1986 -— €Cz$6.307 bilhões 


* (US$466,5 milhões), observamos, desde logo, que o incremento 


inflacionário de 1987 foi da ordem de apenas 214%, bastante 
inferior à taxa integral da inflação (cerca de 365,96% ao ano) 
(IBGE), cuja brusca elevação passou a ganhar velocidade a par- 
tir do segundo semestre de 1987. Muito embora esse montante 
arrecadado esteja dentro dos parâmetros estimados pelo fisco, 
esse incremento nominal de 214% (sem descontar os efeitos in- 
flacionários) já indica que a atividade econômica regional 
passou a recolher menos tributos que durante 1986, em função 
da queda das vendasm das margens de lucratividade e da ativi- 
dade produtiva em 1987, quando comparados com as do ano ati- 
pico de 1986, em plena euforia do Plano Cruzado do Ministro Fu- 


naro. 


Esta desaceleração da arrecadação tributária atin- 
giu a região de forma assimétrica, pois enquanto a Delegacia 
de Belém apresentava maior dinamismo nessa taxa inflacionária 
que alcançou 256% na comparação do mesmo período 1987/1986 
(Cz$9.016.986 x Cz$2.529.034), a delegacia de Manaus apresen- 
tava um maior recesso representado pelo aumento nominal de a- 
penas 184% nesses dois anos (Cz$8.098.874 x 2.847.278), o que 
significa recesso na atividade zonal de Manaus, pois no pe- 
riíodo de 1986 havíamos alcançado o primeiro lugar na arreca- 
dação federal com Cz$2.847.278 contra Cz$2.529.034 atingido pe- 
lo importante polo fiscal de Belém. Isto significa que os in- 
vestimentos feitos na Amazônia Oriental, nestes últimos anos, 
através dos projetos de impacto (Tucuruí, Carajás, Alunorte, 
Trombetas etc) estão começando a dar alavancagem na combali- 


da economia paraense, através de maior dinamismo na economia, 
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BELÉM: Metrópole da Amazônia Atlântica e Oriental 
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sobretudo, no setor mineral, que embora tenha efeitos limita- 
dos dado o regime de baixas alíquotas do Imposto Único sobre 
Minerais que recaem sobre o ferro e a bauxita, mesmo assim, es 
ses investimentos devem ter gerado efeitos multiplicadores e 
criado elos de repercussão e de lateralidade econômica e fis- 
cal. Isto sem falar no avanço na área agrícola e da pecuária 
bovina e bubalina, que estão substituindo o obsoleto quadro do 
extrativismo florestal. 


Um exame preliminar do quadro nº 1 nos conduz, ou- 
trossim, à constatação de que a economia amazonense, em fun- 
ção dos efeitos dinâmicos do Parque Industrial da Zona Fran- 
ca de Manaus, a despeito da maioria dos empreendimentos esta- 
rem isentos de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Manaus con- 
tinua liderando a arrecadação desse imposto, pois no periodo 
JAN/DEZ 1987 apresentou um valor global de Cz$2,726 bilhões 
comparados com Cz$2,587 bilhões do polo Belém. Aliás, o mes- 
mo fenômeno já se havia observado no período de 1986, quan-- 
do Manaus recolheu Cz$865 milhões comparados com Cz$716 mi- 
lhões da Delegacia de Belém. 


Outro fator a destacar na estatística tributária em 
foco é que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica arrecadado em 
Manaus em 1987 foi de Cz$1.087 milhões, comparado com Cz$ 763 
milhões do polo fiscal de Belém, a indicar que mesmo com as 
isenções fiscais, o dinamismo econômico-industrial da área de 
Manaus superou de muito a arrecadação desse imposto em Belém, 
em mais de 42%. Fenômeno idêntico já havia sido observado em 
1986, quando Manaus recolheu de IRPJ Cz$325 milhões contra 
Cz$271 milhões de Belém, ou seja, uma relação de superiorida- 
de de 20% na era do Plano Cruzado. Quanto ao Imposto de Ren- 
da na Fonte, o polo Belém arrecadou nesse período JAN/DEZ 87 
Cz$1,480 bilhão contra Cz$1,419 em Manaus. No entanto, o que 


mais surpreende é que o IRPFonte proveniente do trabalho em 
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Belém foi de Cz$1,316 bilhão contra Cz$972 milhões de Manaus, 
o que poderia conduzir ao falso raciocínio de que os salários 
na Zona Franca estariam bem abaixo dos de Belém, quando o 
contrário é que se verifica. O motivo dessa distorção é que 
as empresas multi-estaduais ou trans-nacionais existentes no 
Distrito Industrial de Manaus, embora tenham as suas matrizes 
em Manaus, onde são obrigadas a recolher o IRPJ, as suas con- 
tabilidades centradas em São Paulo devem ter carreado para a 
área de São Paulo o recolhimento do Imposto de Renda na Fon- 
te de seus trabalhadores e assalariados, pois esse IR Fonte é 
permitido, pela legislação, ser recolhido e centralizado em 
qualquer estabelecimento da empresa, o que já não ocorre no 
caso do IRPJ, onde o domicílio fiscal da matriz em Manaus é 
obrigado, por lei, a recolher o referido imposto em sua sede. 
Além disso, o crescimento do Imposto de Renda-Pessoa Jurídi- 
ca em Manaus, em grande parte, deve ser atribuído ao dinamis- 
mo das empresas comerciais e do setor terciário, que não es- 
tão isentos desse tributo, mas que tiveram seus índices de lu 
cratividade bastante elevados, graças aos efeitos dinâmicos 
do turismo e da incrementação comerciária em função da varie- 
dade, qualidade e quantidade de bens duráveis e'semi-duráveis, 
sobretudo na área dos polos eletrônicos, motocicletas, reló- 


gios e outros, além das importações diretas do exterior. 


Naturalmente que Manaus continua a liderar o Impos- 
to de Importação, dado à natureza da sua legislação especifi 
ca do Dec-lei no 288 e dos incentivos fiscais dele decorren- 
tes. Assim é que, muito embora, a mercadoria esteja isenta des- 
se imposto ao ser consumida em Manaus, ao ser incorpora- 
da, mediante industrialização, no processo manufatureiro, es- 
tã sujeita à incidência dele, quando exportada para O sul, 
proporcional aos indices de nacionalização. Por estimativa, O 
Imposto de Importação dessas internações para o mercado do- 
méstico do país atingiu, em 1987, Cz$1,9 bilhão em Manaus, com- 
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Metrópole do Médio Amazonas e Rio Negro 


MANAUS: 


roto: Ulisses/Studio Eliana 


colhe impostos na Amazônia 


Vista panorâmica do centro de Manaus: a Catedral Metropolitana e a Alfândega que mais re 


parados com Cz$85 milhões em Belém. 


Quanto ao Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI), a situação inverte-se em favor do polo fiscal de Be- 
lém, em função da indústria de fumo (Souza Cruz) lá existen- 
te, que contribuiu com Cz$3,96 bilhões para um total geral de 
de Cz$4,52 bilhões, no qual se inclui, sem dúvida, a forte ta 
xação, também, sobre a indústria de cerveja (Cerpa). Vale no- 
tar que, se excluíssimos o imposto sobre o fumo, arrecada- 
do em Belém, o total geral de sua arrecadação de Cz$9,0 bi- 
lhões cairia para Cz$5,0 bilhões, pois o imposto sobre o fu- 
mo representa, em Belém, cerca de 44% do total arrecadado na 
Delegacia de Belém. 


Com referência a Manaus, O IPI recolhido em 1987 mon- 
tou, no período JAN/DEZ, a Cz$1,19 bilhão, dos quais Cz$1,132 
bilhão do setor industrial, sujeito a esse tributo que é o da 
fabricação de cerveja (Brahma e Antarctica), pois os restan- 
tes dos setores industriais dele estão isentos por força de 
lei. 


Outra peculiaridade na análise setorial e locacio- 
nal da arrecadação federal refere-se aos impostos únicos 
que em Manaus possuem alto nivel de arrecadação no sub-setor 
do Imposto Único sobre Minerais (Cz$320 milhões), graças a exis- 
tência das minas de cassiterita de Pitinga, da Mineração Ta- 
boca, que daqui exporta para São Paulo e que são transforma- 
dos em cerca de 15.000 toneladas de estanho., que uma vez pro- 
cessado em São Paulo, gera uma exportação de cerca de Us$111 
milhões/ano (a despeito da queda do estanho no mercado inter- 
nacional). Assim, o estanho deixa de figurar na pauta de ex- 
portação. do Estado. No entanto, sobre o minério da cassiteri- 
ta incide uma alta alíquota de 15% de Imposto Único (cuja re- 
particão é feita na base de 70% para o Estado, .20% para O Mu- 
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nicípio e 10% para a União) e esse fato faz crescer o contri- 
buto desse setor na arrecadação- Cz$320 milhões, comparados com 
Cz$488 milhões de Belém. 


Deve-se assinalar que o Estado do Pará tornou-se, ho- 
je, um dos maiores produtores minerais do Brasil (manganês, 
caulim, bauxita, alumínio, ferro). No entanto, a produtivida 
de fiscal dessa atividade mineradora é bastante reduzida da- 
da a pequena alíquota: do IUM incidente sobre esses minerais, 
de grande peso e baixo valor. Deve-se acrescentar, todavia, 
que o produto mineral bruto paraense, inclusive o exportado 
através do Porto de Ponta da Madeira, em São Luiz, hoje ul- 
trapassa a Us$700 milhões/ano, se todo ele fosse computado na 
pauta de exportação paraense. O mesmo ocorre com Manaus, em 
menor escala, pois a exportação amazonense que em 1987, saí- 
da pelo porto de Manaus, alcançou uns míseros US$60 milhões; es- 
Se número é falacioso, pois exclui o minério de estanho de Pi 
tinga, no. valor de US$111 milhões, a exportação de aparelhos 
eletrônicos (toca-fitas, TV e video-cassetes), no valor de 
cerca de US$60 milhões, e sacaria de juta para embalagem de 
cacau e café, que representa cerca de US$50 milhões, exporta- 
dos através do porto de São Paulo e de outros portos do país, 
que se incluídos na pauta de exportação de Manaus significa- 
riam uma exportação anual superior a US$300 milhões. 


Ainda no setor de Imposto Único sobre Energia Elé- 
trica, cabe ressaltar o crescimento substancial de arrecada- 
ção desse imposto em Belém, em 1987, graças a energia elétri- 
ca de Tucuruí (Cz$340 milhões), enquanto Manaus praticamente 
não figurava nessa estatística, pois a geração das unidades 
termo-elétricas isoladas está isenta desse contributo. De. 
outro lado, todavia, o Imposto Único sobre Combustíveis ga- 
nha relevância no Amazonas (Cz$416-milhões) em função da lo- 
calização da Refinaria de Moraus. 
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Outro tributo ou contribuição para-fiscal como a Ta 
xa de Melhoramentos de Portos ganha notável importância em Ma- 
naus, em função da atividade importadora do exterior, aqui lo 
calizada, e que gerou, nesse ano uma arrecadação de Cz$%326 mi 
lhões, enquanto em Belém essa taxa alcançava apenas Cz$101 
milhões. 


Os polos fiscais de Belém (Cz$9,01 bilhões) e de 
Manaus (Cz$8,09 bilhões), quando somados totalizam Cz$17,1 bi- 
lhões para uma arrecadação regional de Cz$%19,85 bilhões, ou 
seja, essas duas delegacias federais nessas cidades concentram 
86,18% da arrecadação total, ficando os restantes 13,82% pa- 
ra serem divididos, por ordem decrescente de importância, en- 
tre Porto Velho (Cz$1,002 bilhão), Macapá (Cz$655 milhões), San- 
taréêm (Cz$407 milhões), Boa Vista (Cz$379 milhões) e Rio Bran- 
co (Cz$297 milhões). 


Este fato revela que, a despeito do muito que se tem 
falado em interiorização do desenvolvimento na Amazônia, em 
termos fiscais, a arrecadação fiscal jurisdicionada por Be- 
lém e Manaus concentra a maioria da arrecadação federal, fa- 
zendo com que o universo dos contribuintes se concentre nes- 
sas duas capitais, quando já se verifica, em termos econômi- 
cos, o surgimento de novos e importantes polos e centros eco- 
nômicos nas outras capitais e cidades dos demais Estados e Ter 
ritórios Federais da Amazônia. 


Assim é que, dentro dessa nova perspectiva, avulta 
o crescimento da arrecadação de Porto Velho (Cz$1.002 bilhão), 
graças ao dinamismo de sua agricultura, que este ano deve ter 
gerado uma produção equivalente a mais de US$500 milhões/ano, 
em termos de fafé, cacau, milho, arroz e feijão, com uma área 
plantada acima de 500.000 hectares e uma produção fisica su- 
perior a 500.000 toneladas de grãos, sem contar a produção de 
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A Fortaleza de São José do Macapã: a maior fortificação construída em 
1782 pelos portugueses na Amazônia Colonial 


1.000.000 sacos de café e cerca de 20.000 ton de cacau. 


Essas novas fronteirasagrícolas do Brasil, resultado 
do transbordamento do excesso populacional do centro-sul e da 
migração alarmante de cerca de 150.000 pessoas/ano, embora 
venham causando extraordinários transtornos na adminis- 
tração desse Estado, pois se encontra na contingência de re- 
ceber e acolher os boias-frias e migrantes sem terra do cen- 
tro-sul, sem a contra-partida da ajuda federal; esse fato e 
a força produtiva de sua agricultura prometem transformar es- 
se novo Estado da Federação no mais importante polo agrícola 
da Amazônia Ocidental. É importante salientar a peculiarida- 
de sub-regional de Rondônia: é que, não obstante a importân- 
cia de Porto Velho como centro comercial e administrativo, a 
força econômica do Estado repousa nas cidades e fazendas do 
interior, situadas ao longo da BR-364, como Ariquemes, Cacoal, 
Ji-Paraná, Jarú, Presidente Médici, Pimenta Bueno, Espigão do 
Oeste, Rolim de Moura, Costa Marques. Colorado do Oeste, vi- 
lhena entre outras. 


Em termos de arrecadação federal, o principal tri- 
buto é o Imposto de Renda, com Cz$621 milhões, que represen- 
ta 62% do total arrecadado de Cz$1,002 bilhão, seguido em or- 
dem de importência os Impostos Únicos (Cz$211 milhões), es- 
pecialmente o Imposto sobre Minerais, em função da atividade 
mineradora da cassiterita e do ouro, e do Finsocial (Cz$133 mi 
lhões) . 


O Território de Macapá que é o 49 polo fiscal em im- 
portância da Amazônia, deve essa posição ao Imposto de Renda 
(Cz$251 milhões), seguido em ordem decrescente pelo Imposto dos 
Territórios .(Cz$213 milhões), que na verdade é o ICM recolhi- 
do pela União, e pelos Impostos Únicos, dos quais sobressai o 
Imposto sobre Minerais (Cz$105 milhões), graças à atividade 
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mineradora do manganês, em fase de exaustão. 


: A Delegacia da Receita Federal arrecada no 69 polo 
fiscal de Santarém, a importância total de Cz$407 milhões, sen- 
do que desse total 51% representa a arrecadação do Imposto Gni- 
co sobre Minerais (Cz$211 milhões), graças ao ouro do rio Ta- 
pajós e Itaituba, seguido pelo Imposto de Renda (Cz$155 milhões). 
Este polo fiscal tende, no entanto, a crescer de importância 
no futuro, quando a BR-163, que liga Cuiabá a Santarém (o Pla- 
nalto Central ao Médio Amazonas), for asfaltada e a região ad- 
quirir autonomia administrativa com a sua elevação a Estado, 
quando for reorganizado o espaço político territorial da Ama- 
zônia. É que, na verdade, Santarém ainda é a capital mais im- 
portante do Médio e Baixo Amazonas, e com o afluxo migratório 
e processo colonizador em marcha, poderã em breve surpreender 
os amazônidas com a intensificação e diversificação de sua ba- 
se produtiva, O que fatalmente representará uma grande ala- 
vancagem para a arrecadação, tanto a nível federal quanto es 
tadual. 


Em sequência, as arrecadações federais em Boa Vis- 
ta (Roraima) da ordem de Cz$379 milhões é produto mais do re- 
colhimento do ICM territorial (Cz$147 milhões) e do Imposto 
de Renda (Cz$188 milhões). Sendo o Território Federal menos 
povoado da Amazônia (109.500 habitantes), a sua atividade e- 
conômica está limitada agora pelas dificuldades de transpor- 
te fluvial e pelas péssimas consequências de trafegabilidade 
do eixo rodoviário da BR-174, que liga Manaus-Caracarai-Boa 
Vista-Bv8, e a partir daí até alcançar Caracas na Venezuela. 
Esta estrada e o seu asfaltamento têm grande importância es- 
tratégica, tanto para O Amazonas quanto para Roraima, pois re- 
presenta a saída para O Caribe e as Antilhas, onde existe um 
grande “potencial de mercado para os nossos produtos. Quando 
isto for realizado haverá uma mudança no perfil fiscal desse 
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Território, que possivelmente deverá, em breve, ser transfor- 
mado em Estado, juntamente com o Amapá e o futuro Estado de 
Tocantins, o que virá, sem dúvida, aumentar o peso político 
da Amazônia no Senado e na Câmara dos Deputados. 


Finalmente, o oitavo polo fiscal da Amazônia encon- 
tra-se no Estado do Acre, centrado na cidade de Rio Branco, 
cujas dificuldades de acesso, quer por via fluvial, devido o 
baixo calado do rio Acre durante a vasante no verão, quer por 
via terrestre, pela BR-364, a partir de Porto Velho (cerca de 
500 km), devido às péssimas condições de conservação desse ei 
xo rodoviário, durante o inverno. Estes dois fatores que iso- 
lam o Acre, atuam como elementos frustrantes e desoladores pa 
ra a sua sofrida população. Neste particular, a nação e a so- 
ciedade brasileira e amazônica precisam tomar consciência des 
ses graves problemas acreanos, que inclui entre outras solu- 
ções, o asfaltamento da BR-364, retardado por imposições am- 
bientais do financiamento do Banco Mundial; a perenização, tra 
fegabilidade, desobstrução e balizamento dos rios Acre e Pu- 
rus, transformando-os em hidrovias perenemente navegáveis. Ou 
então, a solução continental, por via rodoviária, que seria a 
conexão viária através do Perú, quer na opção via Brasiléia, 
quer a opção via Cruzeiro do Sul/Pucalpa, para conectá-las com 
a 'tarretera" central transandina, que faria a ligação do su- 


doeste amazônico com o Pacífico. 


Enquanto essa fase não chega, o perfil fiscal da ar 
recadação federal acreana continuará modesto, pois o Estado 
contribuiu para a receita federal, no período JAN/DEZ-87, com 
cerca de Cz$297 milhões, sendo que Cz$236 milhões provenien- 
tes do Imposto de Renda e Cz$30 milhões de Impostos Únicos e 
Imposto sobre Transportes. É importante salientar que o Acre 
será a continuação lógica da nova fronteira agrícola de Ron- 
dônia, dada a excelência de suas terras e o crescimento popu- 
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lacional resultado da pressão demográfica, que já começou a 
sentir, a partir do desdobramento da sub-região rondoniense. 
A conversão de sua base econômica extrativista, em decadência 
e anacrônica há décadas, para uma nova base agro-industrial- 
florestal será necessária para romper os vínculos de sua vo- 
breza e de seu isolamento. Para isso são absolutamente neces- 
sários investimentos na sua infra-estrutura econômica, social 
e tecnológica. Antes que isso aconteça, o fisco federal não 
verá crescer a sua arrecadação tributária face aos fatores 


atuais limitantes de sua atual base econômica. 


Para completar e melhor entender o quadro acima e a' 
sua perspectiva histórica, juntaremos o quadro nº 2, que de- 
monstra o referencial tributário, tal como ocorreu há 10 anos 
atrás, no ano de 1977. Nesse ínterim, podemos verificar, atra 
vés da comparação dos números arrecadados, mudanças signifi- 
cativas na participação absoluta e relativa dos diferentes po 
los fiscais. vale destacar que a arrecadação do Estado do 
Amazonas, na década 1977/1987, subiu de US$85,6 milhões para 
US$185,8 milhões, enquanto o polo fiscal de Belém/Santarém as- 
cendeu de US$142,4 milhões para US$206,9 milhões, com um cres- 
cimento de apenas 45% no Pará, comparado com um aumento de 
117$ na arrecadação do Amazonas. É importante assinalar, tam- 
bém, o crescimento, na década, do Imposto de Renda, que pas- 
sou de US$59,3 milhões para US$155,3 milhões, com um incremen- 
to de 161% nessa década. Finalmente, a arrecadação federal na 
Amazônia, no período 1977/1987, subiu de US$243 milhões para 
US$455 milhões, com um substancial acréscimo de 87%, 
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Garimpo de Serra Pelada: Um formigueiro humano de 80.000 garimpeiros que durante oito 
anos, no apogeu da mina, retiraram 40.000 quilos de ouro, no valor de Us$600 milhões. 
Com a exaustão da mina restou uma cava de 300 m de largura por 100 m de profundidade e 
um problema social até hoje sem solução. 
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3. Tributação, população e participação per-capita na Amazó-, 
nia Oriental e Ocidental 


A grandeza e a continentalidade da região amazôni- 
ca expressa quantitativamente pelos seus 4.978.247 km?, se 
considerarmos a Amazônia Legal (Estados do Pará, Amazonas, Acre, 
Rondônia, Mato Grosso, Goiás (ao norte do paralelo 139) e Ma- 
ranhão (a oeste do meridiano 449) e Territórios do Amapá e Rorai 
ma, ou 3.581.800 km?, se considerarmos apenas à Amazônia Clássica, 
conhecida como Região Norte (Estados do Pará, Amazonas, Acre, Ron- 
ãônia e Territórios de Roraima e Amapá), em verdade constitui um 
geosistema que apresenta peculiaridades, vocações e ecossiste- 


mas diferenciados a exigir uma redefinição de suas sub-regiões. 


neste particular venho há anos adotando o critério 
mais racional de reconhecer, pelo menos, dentro do macro sis- 
tema amazônico, 5 Amazônias, com certo grau de peculiaridades 
físicas, geográficas, humanas, culturais e diferentes níveis 
e graus de desenvolvimento e sub-desenvolvimento, face a fa- 
tores locacionais adversos, ou por ausência de infra-estrutu- 
ra econômica, social, financeira e tecnológica, que as distin- 


guem de outras amazônias mais favorecidas. 


Assim é que, na minha conceituação, distingo uma Ama- 
zônia Atlântica; uma Amazônia Ribeirinha da Calha Central do 
Baixo e Médio Amazonas; uma Amazônia Meridional de transição 
para O Cerrado e o Planalto Central; uma Amazônia Setentrio- 
nal que nasce na calha norte e termina no arco da fronteira cis- 
guianense; uma Amazônia Ocidental do Médio e Alto Amazonas e que 
abrange parte do noroeste e do sudoeste amazônico; e uma Amazônia 
“Cisandina, cujos rios possuem nascentes nos paises vizinhos que 


têm suas vertentes na encosta oriental do sistema andino e que 
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Quadro 2 


ARRECADAÇÃO FEDERAL —- REGIÃO AMAZÔNICA (2% Região Fiscal) 
PERÍODO: JANEIRO/DEZEMBRO 1977 


DELEGACIAS DA RECEITA FEDERAL TOTAL 
EQUIVALENTE [COMPARATIVO 
TRIBUTOS RIO TOTAL US$1,00 US$1,00 
BELÉM MANAUS | BRANCO | Cr$1.000 | JAN/DEZ-77 | JAN/DEZ-87 

1. Importação 73.21 529.540 253 603.064] 42.113.407] 46.618.820 
2. Imp.Renda Total 481.511 301.101 67.803 850.415] 59.386.522] 155.311.682 

-IR Pessoa Física 65.297 35.535 6.661 107.493 7.506.494 17.682.855 

-IR Pessoa Jurid. 192.021 128.346] 24.773 345.140] 24.101.955|] 56.390.383 

-IR Fonte 224.193 137.220] 36.369 397.782] 27.778.072] 81.238.443 
3. I.P.I. Total 1.282.562 56.500 2.268] 1.341.330] 93.668.296] 132.437.158 

-IPI — Fumo 1.045.356 22 — 1.045.378] 73.001.256| 91.010.098 

-IPI - Outros 237.206 56.478 2.268 295.952] 20.667.039] 41.427.059 
4. Impostos Únicos 

-Energia Elétrica 2.550 — - 2.550 178.072 8.336.630 

-Minerais 45.409 1.151] 65.449 112.009 7.821.857] 28.179.481 

-Lubrificantes 20.069 215.809 - 235.878] 16.471.927] 12.220.679 
5. ISTR-Transportes 15.205 1.905 2.093 19.203 1.340.991 3.600.734 
6. At.União nos 

Territórios 22.550 10.430] 69.654 102.634 7.167.178 8.293.986 
7. Taxas 

-Melhoram. Portos 20.972 59.421 - 80.393 5.614.036 9.824.649 

=TRU Veículos 60.913 33.548] 14.214 108.675 7.589.036 - 
8. Outros 14.490 10.024 3.631 28.145 1.965.432 50.934.087 
TOTAL Cr$1.000 2.039.502] 1.219.429] 225.365] 3.484.296 - - 


US$1 .000 142.423 85.694] 15.737 243.316 243.316 455.757 


Fonte: Superintendência Regional da Receita Federal - 22 Região Fiscal. 


Obs: 
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A conversão em dólares foi feita pelo autor, tomando por base a taxa média de 
conversão cambial (Jan/77 = Cr$12,59 — Dez/77 = Cr$16,05 = Cr$14,32). 


A arrecadação de Belém compreende a receita do Amapá, a de Manaus inclui a de 
Roraima, e a de Rio Branco incorpora a arrecadação do antigo Território de Ron- 
dônia. 

A conversão cambial da arrecadação de JAN/DEZ-87 de Cz$19.857.372,00, equiva- 
lente a US$455,7 milhões, para fins comparativos com a receita de JAN/DEZ-77, 
equivalente a US$243,3 milhões, foi feita pela taxa cambial média de Cz$43,57 
(Jan/87 = Cz$14,89 — Dez/87 = Cz$72,25). 


No item 8 (Outros) foi incluído em 1987 a arrecadação do Imposto de Exportação, 
o Imposto sobre Comunicações e o Finsocial, não existentes no exercício de 1977. 


corresponde do lado brasileiro ao espaço das fronteiras conti- 
nentais de Mato Grosso, Rondônia e Acre e parte do noroeste 
amazonense dos rios Içã, Japurá, até a área conhecida como Ca 
beça de Cachorro. 


No entanto, a legislação brasvieira, conforme a Lei 
nº 291/1967, adotou e simplificou a divisão regional, reconhe- 
cendo a existência de apenas duas Amazônias: a Oriental, que 
compreende os Estados do Pará e Território do Amapá; e a Ci- 
dental, que engloba os Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e 
o Território Federal de Roraima. Todas elas, sem dúvida, pos- 
suem um certo grau de imprecisão e artificialidade, porém co- 
mo já está incorporada à legislação regional, vamos tentar a 
partir desta conceituação legal, conforme quadro 3, analisar 
a arrecadação tributária federal em função dessa conceituação, 
que aliás, passou a ter muita importância a partir do momen- 
to em que a Amazônia Ocidental passou a contar com os benefi- 
cios totais ou parciais do Dec-lei 288, de 28/2/1967, que criou 
a Zona Franca de Manaus, e do Dec-lei 356/1968, que estendeu 
parte desses incentivos à toda a Amazônia Ocidental, onde pas 
sou a atuar a Suframa, como agência de desenvolvimento e de 


administração e operacionalização desses incentivos. 


A análise desse quadro sugere, desde logo, do pon- 
to de vista fiscal da arrecadação federal a existência de 3 
Delegacias da 2% Região Fiscal em Belém, Macapá e Santarém, na 
Amazônia Oriental, e 4 Delegacias na Amazônia Ocidental, lo- 
calizadas em Manaus, Porto Velho, Boa Vista e Rio Branco. 


A distribuição da arrecadação federal em função des 
se quadro demonstra que a Amazônia Oriental contribui com Cz$10:,07 
bilhões, e a Ocidental com Cz$9,77 bilhões, ou seja, 50,76% 
e 49,24% da participação total da receita arrecadada. 
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Quadro 3 


AREA, POPULAÇÃO, ARRECADAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E TRIBUTAÇÃO PER-CAPITA 


| Cz$1.000 Cz$1 
Partici- a Tributação 
AREA Valor pação aaadedo per-capi- 
Arrecadação $ 1987 ta/ano 
km? JAN/DEZ-87 JAN/DEZ-87 
1. AMAZÔNIA ORTENTAL 
-BELÉM (PA) 1.248.042 9.016.986 45,41 4.587.200 Cz$2.054 
-MACAPÁ (AP) 140.276 655.468 3,30 232.400 Cz$2.820 
-SANTARÉM (PA) = 407.141 FR q - 
SUB-TOTAL 1.388.318 10.079.595 50,76 4.819.600 C2$2.091 
(59,28) 
2. AMAZÔNIA OCIDENTAL 
—MANAUS (AM) 1.564.445 8.098.874 40,79 1.842.800 Cz$4.394 
-PORTO VELHO (RO) 243.044 1.002,117 5,04 981.800 Cz$1.020 
-BOA VISTA (RR) 230.104 379.188 1,91 109.500 Cz$3.462 
-RIO BRANCO (AC) 152.589 297.599 1,50 - 386.200 cz$ 770 
SUB-TOTAL 2.190.182 9.777.778 49,24 3.320.300 Cz$2.944 
| 
| (40,8%) 
(área em litígio AM/PA) 2.680 | 
y Cz$1.000] 3.581.180 19.857.373 100,00 8.139.900 Ca$2.439 
TOTAL km? 
US$1 455,757.906 US$ 56 


Fonte: Superintendência Regional da Receita Federal - 2% Região Fiscal 


Obs: Tabulação, mapeamento, cálculo percentual de part icipação e tributação 
per-capita do autor. Dados da população de 1987 estimados pelo autor. 
Tributação per-capita calculada pela arrecadação total nos Estados e 
Territórios. A tributação per-capita e a população de Santarém estão 
computadas, no mapa acima, nas cifras do Estado do Pará. A conversão em 
dólares foi feita à taxa média anual de 1987 de Cz$43,57 


Porém, o dado importante a ser analisado é que a Ama- 
zônia Ocidental, por ser menos povoada, pois detém apenas 40,8% 
da população da 22 Região Fiscal (Região Norte na classifica- 
ção do IBGE), apresenta uma contribuição per-capita superior 
a capitação participativa da Amazônia Oriental. 


Vale ressaltar que cabe ao Estado do Amazonas a li- 
derança nessa contribuição fiscal per-capita, pois figura no 
quadro com uma arrecadação de Cz$4,399 por pessoa, em compa- 
ração com Cz$2,054 do Estado do Pará. Essa disparidade de con- 
tribuição fiscal per-capita é importante nesta análise, pois 
revela a maior capacidade contributiva da população amazonen- 
se, a despeito de sua população de 1.842.800 habitantes, esti- 
mada para o atual ano de 1987, ser 40,17% da população. para- 
ense que compreende 4.587.200 habitantes. Ou então, analisa- 
da por outro aspecto, o contribuinte amazonense tem sofrido 
ao longo do tempo histórico, pela sua própria condição de in- 
ferioridade mediterrânea, uma maior pressão fiscal que data 
de longos tempos, o que levou o fisco a aperfeiçoar qualita- 
tivamente os seus mecanismos e processos de exação fiscal, ou 
que o contribuinte tornou-se mais consciente de suas obriga- 


ções fiscais. 


Deste modo, o contribuinte amazonense é de longa da 
ta, historicamente reconhecido, um grande e bom contribuinte 
e pagador de tributos, tanto a nível federal quanto estadual. Se 
no campo federal somos os maiores contribuintes do Imposto de 
Renda, do Imposto de Importação, do Imposto Único sobre Com- 
bustíveis, Taxa de Melhoramentos dos Portos e Finsocial; na 
área estadual, o Estado do Amazonas lidera, também, há longos 
anos, a arrecadação per-capita do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM), em toda a Amazônia, tendo neste ano de 1987, 
conforme declarações do seu Secretário da Fazenda, o referi- 
do imposto alcançado uma arrecadação recorde de Cz$7,6 bilhões/ano, 


43 


importância inferior a toda a arrecadação federal no Estado 
do Amazonas (Cz$8,0 bilhões). O caso também pode ser visto por 
outro aspecto, isto é, a economia amazonense, a despeito dos 
fatores locacionais adversos, conseguiu tornar-se mais produ-- 
tiva, eficiente e dinâmica, o que veio proporcionar o maior 
alargamento da base fiscal e do fato gerador da obrigação tri- 
butária, o que sem dúvida é um bom indicador e sinalizador pa- 
ra novos investimentos e criação de empregos. Também, com o 
advento da Zona Franca de Manaus, a partir de 1967, o proces- 
so acelerado de industrialização fez alargar o universo de con- 
tribuintes pelo aumento do número de grandes e mídias empre- 
sas bem estruturadas, organizadas e mais conscientes de suas 
obrigações fiscais, o que determinou a diminuição do nível de 


evasão e elisão fiscal. 


A menor participação per-capita no Estado do Pará 
talvez resulte de sua maior base populacional e do menor grau 
de dinamismo de sua economia e de suas lideranças empresariais, 
a despeito dos fatores mais favoráveis de localização, meno- 
res custos de transferência e maiores níveis de investimentos 
federais. Ou, encarado sob outro prisma, essa menor participa- 
ção poderia resultar do menor nível organizacional do apare- 
lho fiscal estadual e federal, durante algum tempo, o que le- 
vou as empresas e os contribuintes a se tornarem menos coo- 


perativos. 


Também o nivel da pressão fiscal, talvez por deter-— 
minantes de ordem política, deve ter atingido a máquina e o 
aparelho fiscal, de tal forma que paralisou durante muitos anos 
o seu aperfeiçoamento qualitativo, o que levou a incentivar o 
surgimento de uma economia subterrânea de maior porte, que o- 
pera à margem da lei, o que traz o desincentivo às empresas 
organizadas, quando não as vitimam pela competição anárquica 


e destrutiva, que floresce à custa dos espaços deixados pelas 
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empresas que querem operar no mundo aberto da economia de mer- 


cado, sob o regime da equidade e responsabilidade fiscal. 


Qualquer que seja, no entanto, as origens das dife- 
renças per-capita entre a população amazonense que paga mais 
do arrecadado, em tributos federais, do que a população do 
Pará, o certo é que dado o desenvolvimento mais recente da eco- 
conomia paraense e o maior dinamismo que, sem dúvida, vai ocor- 
rer em sua base econômica, resultante dos consideráveis re- 
forços de sua infra-estrutura portuária (Barcarena/Vila do Con- 
de), energia elétrica (Tucurvf), mineração (Trombetas, Jari e 
Carajás), bem como do alargamento, inovação e criatividade de 
sua base agrícola e pecuária, sem dúvida, esses novos fatores 
irão alavancar a economia paraense, que em breve deverá: igua- 
lar ou mesmo ultrapassar o nível de contribuição per-capita da 
população amazcnense. Para isso deverá concorrer, sem dúvida, 
a nova discriminação constitucional das rendas e da partilha 
tributária a ser inserida na nova Constituição, que aumenta 
consideravelmente a participação dos Estados, sobretudo nos 
setores de mineração e combustíveis, que possivelmente deixa- 
rão de receber a imposição tributária do Imposto Único Fede- 


ral, para passarem à jurisdição tributária dos Estados. 


Continuando a análise das disparidades tributárias 
intra-regionais na Amazônia, temos a salientar a pequena par- 
ticipação na arrecadação federal per-capita dos Estados de 
Rondônia e do Acre (Cz$1.020 e Cz$770/ano, respectivamente), que 
bem revela distintos níveis de atividades econômicas sujeitas 
à imposição tributária. O primeiro, o Estado de Rondônia, a 
despeito de possuir uma grande base agrícola, ao longo da BR-364, 
com uma produção de 500.000 toneladas de grãos e um valor de 
produção agrícola de cerca de US$500 milhões, grande parte des- 
sa produção é remetida para São Paulo e Santos, que passaram 


a dominar a economia de Rondônia, retendo para si a maior par- 
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te do valor adicionado ao produto agricola, adquirido a bai- 
xos preços, a nível de porteira das fazendas. Isto contribui 
para uma considerável perda na arrecadação federal e esta- 
dual. 


Explica-se, também, esse baixo nível de arrecadação 
pelo fato da empresa agrícola e do produtor rural estarem prati- 
camente isentos de Imposto de Renda, dado o fato de que a ali- 
quota normal de IRPJ de 35% para os lucros das empresas coner 
ciais e industriais, cair para 6% para o setor agrícola, que 
ainda passa a ser mais reduzido por força dos coeficientes de 
desagravação com base nos investimentos agro-pecuários, na for- 
ma da lei. Outrossim, a intensidade do movimento migratório, em 
Rondônia, estimado em cerca de 150.000 imigrantes/ano, con- 
tribui para diminuir a contribuição per-capita, enquanto o tra- 
balhador não inicie a sua atividade produtiva ou simplesmen-— 
te se marginaliza pela ausência de oportunidade ou saturação 


no mercado de trabalho. 


Já o caso do Acre é diferente, pois o baixo nível de 
arrecadação per-capita se justifica pelas dificuldades da dis- 
tância, isolamento e decadência de sua atividade extrativis- 
ta, que agora vem sendo substituída pela agricultura e pecuá- 
ria, porém ainda restritos pelos fatos limitantes do mercado, 
ausência de infra-estrutura, dificuldade de navegação e trans 
porte e urbanização crescente que fez de Rio Branco o centro 
de convergência de grande parte da população rural de serin- 
gueiros e extrativistas, que ab-»ndonaram os seus sítios e se- 
ringais, quando não expulsos pelos novos proprietários que pas- 
saram a comprar as suas posses e os seus latifúndios, como re- 
serva de valor, para fins especulativos, ou à espera de que 
o asfalto da BR-364 chegue a Rio Branco e Cruzeiro do Sul, e 
assim viabilize a exploração econômica do novo setor agro-pe- 
cuário. 
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Já o alto nível da tributação per-capita de Rorai- 
ma (Cz$3.462/ano) provém de uma distorção, eis que 40% do to- 
tal arrecadado provém do ICM territorial (Cz$147 milhões) pa- 
ra um total arrecadado de Cz$279 milhões, pois os Territórios 
Federais, por não possuírem autonomia financeira, a União se 
encarrega de cobrar todos os tributos, inclusive aqueles que 
como o ICM são de jurisdição dos Estados. No entanto, deve-se 
considerar, todavia, que o nível de arrecadação do Imposto de 
Renda é bastante elevado (Cz$188 milhões), considerando a ba- 
se populacional restrita de 109.500 habitantes, o que sem dú- 
vida faz com que diminua consideravelmente o universo de con- 
tribuintes pagantes. De outro lado, o isolamento, a distância 
e as dificuldades de transvorte são de tal monta que desincen- 
tivam a vinda de novas empresas e contribuintes. Também a fal- 
ta de viabilidade econômica para aqueles projetos que c Ter- 
ritório tem vocação deve-se as precárias condições de 
sua infra-estrutura, que no momento, são incapazes de atrair no- 
vos investidores para melhorar a renda regional e o nível do, 
perfil fiscal e tributário. 


O mesmo fato ocorre no Território do Amapá, onde a 
tributação per-capita alcança a Cz$2.820, maior do que a do 
seu vizinho Estado do Pará (Cz$2.054), pelo mesmo fato acima 
mencionado, eis que do total arrecadado de Cz$655 milhões cer- 
ca de 32% provém do ICM arrecadado pelo Território (Cz$213 mi- 
lhões). No entanto, o Território é beneficiado pelo Imposto 
Único sobre Minerais (manganês), com um contributo de Cz$105 
milhões, bem como do seu razoável recolhimento de Imposto de 
Renda de Cz$251 milhões para uma população de apenas 232.400 ha- 
bitantes. 


No entanto, dada a estratégica posição do Territó- 
rio e futuro Estado do Amapá, situado na foz do canal norte 
do delta do 1:10 Amazonas, acessível aos navios de grande por- 
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te e de sua larga costa atlântica, bem como de seus recursos 
florestais e minerais é de se esperar que o já elevado indi- 
ce per-capita de arrecadação tributária federal de Cz$2.820, 
a despeito de nele estar incluído o montante do ICM arrecada- 
do pela União, tudo leva crer que os fatores locacionais fa- 
voráveis, a proximidade do grande centro metropolitano de Be- 
lém, venham a influir para o crescimento e diversificação de 
sua economia, que partindo de uma base mineral de manganês, em 
fase de exaustão, rume para novos empreendimentos como a pes- 
ca, criatório de peixes, bovinocultura, silvicultura e outras 
atividades agro-industriais capazes de dar uma melhor auto- 
sustentação à economia desse Território, que nos tempos colo- 
niais era denominado pelos espanhóis de Pinzônia, e pelos por- 
tuguêses de Cabo Norte, que possui uma larga tradição histó- 
rica de defesa da integridade do pais contra as invasões de 


franceses, ingleses e espanhois. 
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4. O Finsocial - arrecadação fiscal e faturamento dos polos fiscais 


O Fundo de Investimento Social (Finsocial), criado 
pelo Dec-lei nº 1940, de 25.05.82, teve por finalidade a ins- 
tituição de uma nova contribuição para-fiscal destinada a cus- 
tear investimentos de caráter assistencial em alimentação, ha 
bitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricul- 
tor. A essa destinação específica foi acrescida mais uma - for- 
necer recursos para financiamento da reforma agrária - a par- 
tir do ano base de 1988, pelo Dec-lei nº 2397, de 21.12.1987, 
que no seu art. 22, mediante o acréscimo de um percentual de 
0,1%, ad-valorem, sobre a receita bruta das empresas públi- 
cas e privadas que vendem mercadorias, bem como das institui- 


ções financeiras e das sociedades seguradoras. 


A alíquota inicial dessa contribuição do Finsocial 
que era de 0,5%, ad-valorem, sobre os fatos geradores aci- 
ma mencionados, passou assim a ser de 0,6%, a partir do ano 


base de 1988, com a finalidade acima especificada. 


Ninguém contesta os objetivos e finalidades do re- 
ferido fundo, pois ele se destina a fazer face a programas as- 
sistenciais para a população carente brasileira que soma mais 
de 40% da população total, exatamente aquela faixa do povo bra 
sileiro que vive em estado de miséria absoluta e que precisa 
de ajuda do poder público, para que esse enorme contingente 
populacional seja resgatado e reerguido, para que se integre 
plenamente no campo da cidadania plena, sem que tenha que re- 
correr à caridade pública para satisfação de suas necessida- 
des básicas. 


O que, no entanto, -causa espécie é que essa contri- 
buição para-fiscal das empresas, que tem por finalidade tão 
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nobre objetivo, venha sendo desperdiçada, desviada e mal dis- 
tribuída, sem que decorridos mais de um quinquênio de sua im- 
plantação não se tenha, pelo menos, aliviado um pouco o so- 
frimento dessas massas carentes, a despeito do vulto dessa ar- 
recadação federal. 


Pelos dados que dispomos (SRF/MF), a arrecadação fe- 
deral do Finsocial, no exercício de 1986, montou a Cz$24,9 bi- 
lhões, e se mantido o mesmo crescimento observado na receita, 
em 1987, de 200%, esse valor deve ter ascendido para cerca de 
Cz$75 bilhões, ou seja, o equivalente a US$1,7 bilhão, o que 
representa uma grande massa critica de recursos para um pro- 
grama de tal relevância. Se esse programa tivesse sido bem ge- 
renciado e administrado, a partir de sua implantação em 1982, 
sem dúvida as condições de vida dessa faixa de baixo padrão 
de vida da população brasileira já deveria ter sofrido subs- 
tanciais modificações em termos de alimentação, habitação po- 
pular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricultor. 


Agora, com a sua elevação em cerca de 20% sobre a 
alíquota original de 0,5% ad-valorem, a partir de 1988, esti- 
mamos que a União passará a arrecadar o equivalente a US$340 mi- 
lnões, para fins exclusivos de fornecer recursos para finan- 
ciamento da reforma agrária, que já possui também outras fon- 
tes de recursos como o Proterra, e outras fontes orçamentárias 
vinculadas ao extinto INCRA e ao Ministério da Reforma Agrária. 


Como ocorre com a maior parte das receitas e recur- 
sos públicos federais, parece-nos que o problema não se si- 
tua somente na escassez de receitas, mas de mau gerenciamento, des- 
perdício e aplicação dos recursos públicos, pois calcula-se 
que, de um modo geral, as atividades fins da administração pá 
blica e os beneficiários desses programas não chegam a rece- 
ber 20% dos recursos vinculados a esses programas, pois os res- 
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tantes 80% são absorvidos por atividades meios e pessoal bu- 
rocrático, quando não consumidos pela desordem e prejuízos de- 
correntes da incapacidade gerencial e administrativa. Se is- 
to for verdadeiro, tais programas estariam apenas desviando 
recursos do setor produtivo, que são transferidos para O se- 
tor improdutivo e estéril, de programas que se inviabilizam, 
pela má qualidade na prestação dos serviços, que deveriam ser 
encaminhados para resgatar a enorme dívida social que a so- 
ciedade brasileira tem com a grande massa da população caren- 
te. Creio, todavia, que um programa meramente assistencial e 
paternalístico não é a solução do problema da probreza abso- 
luta. Ao lado do serviço assistencial é importante criar con- 
dições de investimento para a criação de emprego e melhorar 
os níveis de produtividade e de salário, a fim de que cada ci 
dadão possa manter a si mesmo e a sua família, dentro dos pa- 
drões aceitáveis de dignidade humana, na forma prevista na De- 
claração Universal dos Direitos Humanos da ONU. 


Como esse programa do Finsocial tem sido aplicado na 
região Amazônica? Embora desconheçamos o montante dos recur- 
sos transferidos desse programa para os Governos dos Estados 
e Territórios amazônicos, ou para órgãos da administração di- 
reta existentes na área, torna-se impossível fazer a análise 
do possivel impacto de sua aplicação naqueles objetivos pre- 
vistos na legislação do Finsocial. 


No entanto, como pagadora de impostos, a população 
amazônica tem o direito de ser informada do montante que vem 


sendo arrecadado na Amazônia para O referido programa. 


Pelos dados obtidos junto a SRF-2& Região, confoime 
quadro no 4, verificamos que, no período de JAN/DEZ-87, foram 
arrecadados Cz$1,65 bilhão, sendo que para nóssa surpresa cons- 
tatamos que desse montante arrecadado em toda a Amazônia, os 
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Quadro 4 


FINSOCIAL - ARRECADAÇÃO E FATURAMENTO DOS POLOS FISCAIS 
PERÍODO: JANEIRO/DEZEMBRO 1987 


Faturamento anu 
al das Empresas 


DELEGACIAS FINSOCIAL Partici- Cz$1.000 Faturamento 

da Receita arrecadado pação (Estimativa com| Equivalente em 

Federal Cz$1.000 $ base fato gera- US$1 

dor) 
Manaus 961.564 58,06 192.312.800 4.413.881.110 
Belém 464.398 28,04 92.879.600 2.131.732.843 
Porto Velho 133.778 8,08 26.755.600 614.083,084 
Rio Branco 30.467 1,84 6.093.400 139.853.109 
Santarém 26.462 1,60 E .292.400 121.468.900 
Macapá 20.306 1528 4.061.200 93.210.924 
Boa Vista 19.123 br AE) 3.824.600 87.780.582 
TOTAL Cz$1.000 1.656.098 100,0 331.219.600 - 
Us$1 38.010.052 7.602.010.552 


Fonte: Superintendência da Receita Federal - 22 Região Fiscal 


Obs: A tabulação, participação percentual, faturamento anual estimado e 
equivalência simbólica em dólares, foram calculados pelo autor. 


Para obter a estimativa do faturamento partiu-se da alíquota de 0,5% 
do Finsocial sobre o faturamento bruto das empresas (exclusive o se- 
tor exportador não tributado pelo Finsocial). 


O contra-valor em dólares foi calculado, tomando por base a taxa mé- 
dia em 1987 (01.01.87 = Cz$14,895 - 30.12.87 = Cz$72,251 - Taxa mé- 
dia anual = Cz$43,57). Este cálculo é imperfeito, pois a conversão 
em dólar teria que ser feita mês a mês, transformando os cruzados da 
arrecadação mensal pela média do dólar mensal, a fim de obter um va- 
lor mais preciso. 
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contribuintes do Estado do Amazonas concorreram com 58,06% 
(Cz$961 milhões), Belém com 28,04% (Cz$464 milhões), Porto Ve- 
lho com 8,08% (Cz$133 milhões), Rio Branco com 1,84% (Cz$30 
milhões), Santarém com 1,60% (Cz$26 milhões), Macapá com 1,23% 
(Cz$20,3 milhões) e Boa Vista com 1,15% (Cz$19 milhões). 


Sem dúvida deve estar havendo grande vasamento des- 
sa obrigação tributária, dado o crescimento substancial da 
economia invisível e subterrânea, o que levou a Superintendên- 
cia da Receita Federal a realizar, em 1987, um programa es- 
pecial de fiscalização para esse tributo em toda a área ama- 
zônica. Esse dado agora pode ser confirmado, pois a enorme dis- 
crepância entre a arrecadação do Finsocial entre Manaus (Cz$961 mi- 
lhões) e Belém (Cz$464 milhões), dá bem uma medida aproxima- 
da do nível de omissão da carga tributária não recolhida. A 
despeito desse aspecto é de ressaltar que o Estado do Amazo- 
nas recebeu, neste segmento, uma carga tributária equivalen- 
te a US$22,0 milhões/ano, e o total da região contribuiu com 
o correspondente a US$38,0 milhões, provavelmente sem ter ob- 
tido a contrapartida de recursos federais desses programas que 
devem ter atuado na área como bombas de sucção para transfe- 
rência de recursos da região amazônica para outras áreas bra- 


sileiras beneficiárias desses programas. 


Com base nos dados da arrecadação ão Finsocial, no 
período JAN/DEZ-87, na Amazônia, é possível quantificar o 
valor do faturamento anual das empresas que vendem mercado- 
rias, pois é bem possível que a contribuição das receitas das 
instituições financeiras (com exceção do Basa, Banpará, Bea, 
Beron, Banacre, Banco de Roraima e Amapá, que devem recolher 
nas suas sedes aqui localizadas) e das sociedades seguradoras 
que aqui operam, também devem ter sido recolhidas pelas suas 


matrizes em outras regiões. 
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No entanto, sabendo-se que a alíquota de 0,5% inci- 
de sobre o faturamento bruto das empresas (com exceção do se- 
tor exportador, que é isento da contribuição do Finsocial) é 
fácil calcular o montante das vendas efetuadas pelos diferen- 
tes polos fiscais da região amazônica. Com esse parâmetro des- 
taca-se, novamente, o Estado do Amazonas, cujo faturamento anual 
deve ter se situado ao nível de Cz$192 bilhões, equivalente a 
US$4,4 bilhões, o Estado do Pará (incluindo Belém e Santarém) 
com Cz$96 bilhões, correspondente a um faturamento de US$2,2 
bilhão, e os demais Estados e Territórios com menores valores, 


conforme revela o quadro 4. 


Se esses números de arrecadação expressarem, na ver- 
dade, a totalidade do faturamento do setor produtivo formal que 
equivaleria a US$7,6 bilhões, o que daria para a Amazônia, co 
mo um todo, um faturamento per-capita bastante elevado. Co- 
nhecido esse Índice de vendas per-capita e levando em consi- 
deração que o faturamento implica em múltipla contagem e du- 
plicidade de valores agregados e inúmeros níveis de interme- 
diação, pode-se, de modo grosseiro, calcular que o Produto In- 
terno Bruto (PIB) per-capita da Amazônia situa-se, hoje, na 
faixa de US$1.000 (incluído já o valor da atividade 
de mineração não incluída no faturamento acima), ou cerca de 


65,0% da estimativa do PIB nacional da população brasileira. 


Evidente que constata-se, desde logo, inúmeras dis- 
torções neste processo rudimentar de cálculo macro-econômico 
acima efetuado, pois o nivel de evasão fiscal e o setor expor 
tador, grosseiramente estimados, prejudicam o resultado des- 
sa primeira avaliação, por via oblíqua da arrecadação tribu- 
tária federal do Finsocial. Porém, como em nosso país, os cál- 
culos tanto do PIB quanto da Renda Nacional bruta e per-capita, 
costumam demorar anos para serem publicados, pelo menos a ten- 

ativa aqui efetuada, deve ser entendida como um esforço teó- 
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rico de oferecer algum referencial ao público, a despeito de 
estarmos conscientes do nivel rudimentar e precário de nossa 
abordagem metodológica. 
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5. A arrecadação da Previdência Social (IAPAS) na Amazônia 


A extinção dos antigos Institutos de Previdência So- 
cial e a reformulação do sistema de seguridade social no Bra- 
sil, feito a partir da Lei nº 6439, de 1 de setembro de 1977, 
criaram o Sistema Nacional de Previdência e Assistência So- 
cial (SINPAS), que por sua vez coordena a ação de seis ór- 
gãos de administração: 1) o INPS - Institudo Nacional da Pre- 
vidência Social, cuja função é gerir o sistema de pagamento 
dos aposentados, pensões e demais benefícios; 2) o INAMPS - Ins- 
tituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, 
encarregado do segmento de assistência médica, ambulatorial, 
hospitalar e social; 3) o IAPAS - Instituto de Administração 
Financeira da Previdência Social, encarregado do setor da ges- 
tão do patrimônio, fiscalização e arrecadação financeira; 4) a 
LBA - Legião Brasileira de Assistência, destinada a prestar 
serviços sociais às populações carentes; 5) a FUNABEM - Fun- 
dação Nacional do Bem Estar Social, destinada a promover a me- 
lhoria das condições de vida, sobretudo do menor carente; 6) a 
DATAPREV - Fundação de Processamento de Dados da Previdência 
Social, cuja função é de, através da informática, dar o apoio 
logístico a todo o Sistema SINPAS, mediante o processamento 
das informações no campo da assistência, arrecadação finan- 


ceira, receita, despesa e outros. 


Graças a informatização da Previdência Social é pos- 
siível, hoje, a nível nacional, regional e estadual, obter pron- 
tamente quaisquer dados que foram computadorizados, e no ca- 
so especifico sob nosso exame sobre a arrecadação federal na 
Amazônia. Este levantamento é feito, mês a mês, pelas delega- 
cias do IAPAS nos Estados, processados pela DATAPREV e publi- 
cados a cada 30 dias na Resenha Mensal, e ao final do ano no 
Boletim de Arrecadação e Informações Econômico-Fiscais. os 
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dados apresentados são bastantes minuciosos e constituem um 
manancial de informações básicas para muitas pesquisas econô- 
micas, fiscais e sociais. Infelizmente, poucos são os pesqui- 
sadores que se tem dedicado a manuseá-los a fim de oferecer ao 
público e à comunidade científica os resultados e o desempe- 


nho desse sistema. 


Por isso, estamos agora tentando oferecer e divul- 
gar aos segurados e estudiosos da fiscalidade e aos amazonis- 
tas uma visão panorâmica da arrecadação da Previdência Social 
na Amazônia, no triênio 1985/1987, para melhor conhecer a car- 
ga fiscal que pesa sobre os contribuintes. Talvez este docu- 
mento ajude a conscientizá-los melhor, para que possam ques- 
tionar e solicitar uma melhor gestão da Previdência Social. 


vestibularmente desejamos informar que a arrecadação 
financeira da Previdência Social é bastante complexa e onero- 
sa, pois além de abranger os dois universos, o urbano - que é 
o maior contribuinte e o mais privilegiado - e o rural - o mais 
pobre e o menos aquinhoado - inclui para o seu custeio, inú- 
meras contribuições e alíguotas para os mais diversos fins, al- 


guns deles com vinculação de renda específica. 


Assim é que, basicamente, temos as contribuições das 
empresas e as contribuições dos empregados (antigamente a con- 
tribuição era tripartite, cabendo uma alíquota igual de 8% so- 
bre a folha salarial para as empresas, empregados e União. Pos- 
teriormente esses quinhões foram substituídos por alíquotas di- 
ferenciadas, cabendo à União apenas o papel de complementar as 
despesas do sistema, cuja cobrança é sempre difícil e incerta, 
e cujo débito para com o SINPAS tem dado origem ao conhecido 
déficit do sistema, comprometendo os cálculos atuariais dos be- 
nefícios, bem como a prestação mais eficiente dos serviços aos 


segurados). No que se refere à contribuição das empresas co- 
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merciais, estas mensalmente recolhem ao IAPAS, com base na sua 
folha de pagamentos de salários, uma alíquota de 31,85%, as- 
sim distribuída: 1) contribuição da empresa (10% sem teto), 
salário familia (4%), salário educação (2,5%), salário mater- 
nidade (0,30%), 139 salário (0,75%), Funrural (274%), — Incra 
(0,20%), acidente de trabalho (média 1,20% - dependendo do 
grau de risco varia de 0,40% até 2,5%), Sesc (1,58), Senac 
(1,03), que totalizam 23,85%, que somados com o Fundo de Ga- 
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), que é de 8% sobre o to- 
tal da folha, perfazem o total acima de 31,85%. A esse percen- 
tual teríamos que acrescentar ainda a contribuição do PIS (Pro- 
grama de Integração Social), no valor de 0,75% sobre o fatu- 
ramento mensal da empresa, destinada a promover a integração 
do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, na 
forma da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970. A 
contribuição dos empregados-segurados é variável segundo o ni- 
vel dos seus vencimentos, como segue: 1) até 3 salários míni- 
mos de referência - 8,5%; 2) de 3 a 5 SMR - Sb) des a 
10 SMR - 9,0%; 4) de 10 a 15 SMR - 9,5%; 5) de 15 até o máxi- 
mo de 20 SMR (teto) - 10,08%. 


Como se vê, o nível de contribuição das empresas e 
empregados ao IAPAS é da ordem de cerca de 40,85% da folha 
mensal de pagamentos de salários, o que constitui uma das mais 


altas taxas de contribuições previdenciárias do mundo. 


No entanto, o custo das obrigações sociais da mão- 
de-obra no Brasil que inclui, além da contribuições acima, as 
rubricas de despesas para atender o repouso remunerado, fé- 
rias, feriados, auxilio enfermidade, aviso prévio, 139 salá- 
rio, despesas de rescisão de contrato, incidência de FGTS so- 
bre 139 salário e outras incidências, montam a 56,30%, que so- 
mados à contribuição da empresa de 31,85%, geram um total de 
88,15% da folha de salários. Em termos operacionais, do pon- 


to de vista do custo das empresas, o atual piso salarial, que 
é bastante baixo, de Cz$4.500,00 por mês (JAN/88), (equivalen- 
te US$63,00), na verdade, se computados os ônus sociais aci- 
ma, implica na sua elevação para Cz$8.655,00 por mês (equiva- 
lente a US$120,00), que é o custo mínimo de mão-de-obra não 
qualificada. Mesmo assim, a remuneração salarial acima é bas- 
tante baixa e insuficiente para cobrir a cesta básica de ali- 
mentos e fazer face às outras necessidades básicas do traba- 
lhador - habitação, vestuário, higiene e transporte - e de sua 
família, na forma da lei. Segundo as estatísticas do DIEESE, 
o piso salarial deveria equivaler, hoje, a cerca de US$300,00 
por mês (Cz$24.000,00) para poder atender, modestamente, a ne- 
cessidade de uma família de 4 pessoas (marido, mulher e dois 
filhos). 


Dada a alta incidência dessas contribuições, a ar- 
recadação da Previdência Social passou a ter um significado 
importante na contabilidade macro-econômica nacional e na mi- 
cro economia das empresas e dos assalariados, dado o vasto uni- 
verso de sua abrangência, 1.090.313 contribuintes segurados na 
Amazônia, em 1986, e 27.479.500 para o Brasil como um todo. 
Isto significa que a Amazônia participa com cerca de 4% do nú- 
mero de segurados da Previdência, havendo nesse ano contribui 
do com um recolhimento de Cz$4,6 bilhões, equivalentes a US$ 
342,7 milhões, em 1986, comparados com a arrecadação federal 
da 2a Região Fiscal (tributos federais) de cerca de US$455,7 mi- 
lhões no periodo JAN/DEZ-1987. Devemos assinalar, todavia, que 
aquela arrecadação da “Previdência não inclui o FGTS (8% sobre 
a folha total de salários, fiscalizado pelo IAPAS) eo PIS (que 
representa 0,75% do total do faturamento das empresas), pois 
ambos não constituem receita do IAPAS. Caso isto viesse a a- 
contecer, como o faturamento por nós estimado, na Amazônia , 
deve ter alcançado cerca de US$7,6 bilhões em 1987 - exclusi- 


ve as exportações para Oo exterior que não pagam o Finsocial, 
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mas estão sujeitas aos 0,75% do PIS - teríamos uma receita ex— 
tra de US$48 milhões de PIS, e no caso do FGTS, como a folha 
anual de salários, na Amazônia, em 1987, foi estimada em US$909,4 mi- 
lhões, a receita desse Fundo deve ter alcançado US$72,7 mi- 
lhões. Se assim fosse o valor arrecadado pela Previdência 

Social, na região amazônica, teria sido muito superior ao to- 


tal da arrecadação tributária federal na área. 


Mais uma razão, portanto, para focalizar a nossa aten- 
ção nos efeitos fiscais desse segmento, pois além de afetar a 
economia das empresas, é responsável pela prestação de assis- 
tência médica, hospitalar, social, aposentadoria, pensão e ou- 
tros benefícios sociais, que são responsáveis, se bem admi- 
nistrados, pela paz social e bem estar da classe trabalhado- 
ra e dos setores mais carentes e humildes da sociedade, face 
à péssima distribuição pessoal de renda, conforme indicam tan- 
to a curva de Lorenz quanto o coeficiente de Gini. 


Os quadros 5, 6 e 7 dão uma idéia do comportamento 
da arrecadação da Previdência Social, de responsabilidade do 
IAPAS, no Amazonas e na Amazônia. 


O quadro 5 faz um retrospectivo da arrecadação no 
Amazonas e Roraima, no biênio 1986/1987, mês a mês, que foi 
por nós montado e calculado, com o objetivo de permitir o a- 
companhamento dessa receita do IAPAS no Amazonas. Esse quadro 
traz, tanto os valores em cruzados quanto os seus equivalentes 
em dólares, com as respectivas taxas de venda de câmbio ao fim 
de cada mês, o que aperfeiçoa o método de conversão. Por ele 
verifica-se pela leitura do rodapé, que quando a receita foi 
convertida em dólares, o crescimento foi insignificante (0,6%), 
em virtude das distorções do congelamento do Plano Cruzado, a 
despeito de, em termos nominais, a receita ter sido aumenta- 
da em 197,7%, no período 1987 sobre 1986. As distorções do 
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Plano Cruzado, no campo econômico, são bem evidenciadas em 1986, 
quando a despeito do congelamento as receitas deveriam estar 
estabilizadas ou levemente crescentes, tivemos um incremento 
de 128% na arrecadação, comparado o mês de dezembro/86 com ja- 
neiro/86, enquanto a taxa cambial permanecia congelada, na ba- 
se de Cz$13,84, praticamente o ano todo. 


Quando este quadro 5 do Amazonas é inserido no to- 
tal da Amazônia, para efeitos comparativos, no triênio 1985/1987, 
vamos verificar então, no quadro 6, a posição relativa de ca- 
da Estado. Infelizmente o dados disponíveis do Pará incluem os 
do Amapá, os do Amazonas compreende a arrecadação de Roraima, 
e os do Acre são apresentados juntamente com a receita do IAPAS 
de Rondônia. Nos dois primeiros casos, não há muita distorção, 
pois as participações do Amapá e Roraima são insignificantes 
na arrecadação do Pará e Amazonas. No caso do Acre a Situação 
muda, pois a arrecadação maior, sem dúvida, deve ter sido de 
Rondônia, que desponta em toda esta pesquisa como a segunda po- 
tência tributária de toda a Amazônia (logo após a liderança 
do Estado do Amazonas), em termos per-capita, a despeito da 
grande massa migratória que acolhe todos os anos. 


Pelos dados do quadro 6 podemos extrair as seguin- 


tes conclusões e observações: 


1. as arrecadações em cruzados quando comparadas no 
periodo, indicam um incremento de 10,3% de 1986/1985, e 162% 
no período 1987 em relação a 1986, quando a inflação de três 
dígitos, calculada pelo IBGE, foi de 365,96%; 


2. quando convertidos em dólares, com valores mais 
ou menos estáveis, a despeito da existência também da infla- 
ção americana e da manipulação das taxas de câmbio pela poli- 
tica cambial do país, os incrementos são de 51,4% no exerci- 
cio de 1986 sobre 1985, e um decréscimo de cerca de 20% nega- 
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tivo em 1987 sobre 1986, isto é, a receita do IAPAS em 1987, 
quando convertida em dólares, foi de US$283,8 milhões contra 
US$342,7 milhões em 1986, devido o congelamento da taxa cam- 
bial desse ano, ao tempo da euforia do Plano Cruzado, que pro- 
vocou graves distorções e desequilíbrios no mercado; 


3. em termos absolutos, o Estado do Pará, inclusive 
o Amapá, liderou a arrecadação em todo o periodo, porém mes- 
mo em cruzados, essa ascendência foi declinando no periodo 
1985/1987 em relação ao Estado do Amazonas (inclusive Roraima). 
A diferença da arrecadação entre esses dois polos fiscais foi 
de 52%, a favor do Pará, em 1985, caindo após para 38,8% em 
1986, e 27% em 1987. Isto indica que, também, no setor de ar- 
recadação previdenciária, o Estado do Amazonas está produzin- 
do mais receita per-capita do que o Pará, a despeito do Pará 
possuir, conforme o quadro 7 indica, 480.931 segurados empre- 
gados, comparados com 230.785 do Estado do Amazonas, no ano 
de 1986; 


4. a receita da arrecadação do IAPAS tem alguma se- 
melhança com a arrecadação do Imposto de Renda das pessoas fi- 
sicas e jurídicas, embora os fatos geradores sejam diferentes. 
Assim é que, a receita do IAPAS tem por base a folha de paga- 
mento de salários enquanto o Imposto de Renda tem por fato ge- 
rador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica sob 
a forma de renda (do trabalho ou capital), proventos de qual- 
quer natureza, inclusive os acréscimos patrimoniais não com- 
preendidos na renda, conforme define o Código Tributário Na- 
cional (Lei no 5172/1966). Já a arrecadação previdenciária tem 
como base tributária uma contribuição para-fiscal, espécie do 
gênero tributo, e que é paga pelos trabalhadores com base nu- 
ma alíquota que varia de 8,5% a 10,0% sobre os salários men- 
sais, até o limite de 20 salários mínimos de referência. No 
caso das empresas, estas recolhem ao IAPAS, como sua contri- 
buição obrigatória uma alíquota fixa de 10,0% sobre o total 
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da remuneração paga a todos os assalariados, independentemen- 
te do salário máximo de contribuição, isto é, sua contri- 
buição não tem mais teto, conforme estipulou o Dec-lei 2.318/86, 
que eliminou o limite máximo de contribuição (20 SM) para as 
empresas. Tanto no caso do Imposto de Renda quanto da contribui- 
ção para-fiscal previdenciária, as bases de cálculo se apro- 
ximam, pois levam em consideração a renda ou salário pago pe- 
lo trabalho. Por isso, alguns fiscalistas vêm sugerindo que a 
contribuição previdenciária deveria ter sua base substituída 
pelo faturamento das empresas, pois na situação atual a empre 
sa que tem mais trabalhadores paga mais, mesmo que o seu fa- 
turamento seja muito menor que outras que, por avanço tecno- 
lógico, diminuem o número de empregados e aumentam a sua pro- 
dutividade e valor total faturado. Esta alternativa do fatu- 
ramento poderia, no entanto, gerar distorções de outra ordem, 
contribuindo para agravar ainda mais o campo da economia in- 


formal, oculta e/ou invisível; 


5. portanto, a arrecadação da previdência, no sen- 
tido mais restrito, não pode ser comparada com a arrecadação 
federal, que possui um leque muito grande de impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, contribuições para-fiscais, emprés- 
timos compulsórios e outros. A receita previdenciária deveria 
ser comparada, assim, com o Imposto de Renda. Neste caso, te- 
riíamos em 1987 (JAN/DEZ) uma arrecadação de IR, na Amazônia, 
de Cz$6,7 bilhões (ou US$153 milhões), comparados com uma ar- 
recadação do IAPAS de Cz$12,2 bilhõ>s (ou US$283 milhões). Por- 
tanto, a carga fiscal para o custeio da previdência, no Bra- 
sil e na Amazônia, é 85,0% maior que o peso fiscal do total 
do Imposto de Renda arrecadado (pessõa física e jurídica e 
fonte). 


Os números revelados no quadro 7 são muito estimu- 
lantes para análise de alguns aspectos estruturais e conjun- 


turais da Amazônia, naquilo que se refere ao valor da arreca- 
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dação da previdência urbana, número de segurados empregados 
e empregadores, bem como a estimativa feita pelo autor da fo- 
lha anual de salários, merecendo destaque nesta pesquisa as 
seguintes observações e explicações sobre a metodologia em- 
pregada: 


1. o montante da folha anual de pagamentos salariais 
e pro-labores foram calculados pelo autor com base na alíquo- 
ta média de 19,0% sobre os salários e remunerações pagas no 
ano, com a ressalva de que a contribuição dos empregados es- 
tã limitada ao teto máximo de 20 salários mínimos de referên- 
cia, e a dos empregadores de 10,0% não estã sujeita a limite 
ou teto; 


2. essa alíquota média de 19,0% foi construída, to- 
mando por base que a contribuição fixa das empresas é de 10,0% 
sobre o total da remuneração paga e a dos empregados foi es- 
tabelecida a alíquota média de 9,0% (de acordo com a lei, as 
contribuições previdenciárias dos empregados é progressiva, va- 
riando de 8,5% para quem ganha até 3 salários mínimos de re- 
ferência (SMR) até 10,0% para quem recebe de 15 até 20 SMR; 


3. partindo dessa alíquota conhecida, que serviu nas 
estatística do IAPAS, para produzir a receita urbana da pre- 
vidência (exclusive a receita produzida pelas demais alíquo- 
tas como salário família, salário educação, salário materni- 
dade, acidente do trabalho, Funrural, Incra, Sesc, Senac e ou- 
tras contribuições, conforme discriminação publicada pelo IAPAS 
no seu Boletim de Arrecadação, 1986, pg. 18 a 20), não foi di- 
fícil encontrar o valor total dos salários pagos aos trabalha- 
dores urbanos nesse ano, pois é conhecido o valor da receita 


produzida pela contribuição dos empregados e das empresas (19%); 


4. feito esse cálculo, mediante uma simples regra de 
três, achou-se um valor total da folha salarial anual de Cz$12,3 bi- 
lhões, correspondente a US$909,4 milhões, que é justamente a 
base de cálculo que foi oferecida pelos contribuintes para fins 


E 


de cálculo de sua contribuição (assim, 19,0% sobre Cz$12,3 bi- 
lhões é igual a aproximadamente Cz$2,3 bilhões, que foi o mon- 
tante da arrecadação previdenciária, provenientes das alíquo- 
tas escoteiras das empresas e empregados) ; 


5. seguindo esse mesmo raciocínio, o autor encontrou 
a receita da contribuição previdenciária per-capita, pois é co- 
nhecido o número de segurados-empregados e empregadores, da- 
do esse revelado pelo IAPAS que, nesse ano de 1986, indicou a 
existência de 975.901 segurados, apenas nessa categoria ur- 
bana ; 


6. a seguir, foi possível, na última coluna (F), es- 
timar a média do salário de contribuição per-capita/ano nos 
diferentes Estados e Territórios da Amazônia. Por este dado 
podemos verificar que o salário médio per-capita na sub-região 
Pará/Amapã foi de Cz$12.139 por ano (US$897,8), comparado com 
um salário de Cz$18.653 (US$1.379,6) no Estado do Amazonas e 
Roraima, e Cz$14.899 (US$1.102) no Acre/Rondônia, o que vem 
confirmar, mais uma vez, que o Estado do Amazonas continua li- 
derando a arrecadação e o salário per-capita da região, como 
primeira potência tributária, seguido pelo dinâmico eixo de 
Rondônia, que passou a figurar nas estatísticas como a segun- 
da potência de arrecadação e renda per-capita, cabendo ao Pa- 
rã/Amapá a menor participação por segurado. Deve-se ressaltar, 
contudo, que a economia do Pará passa agora por uma grande 
transformação, pois os efeitos resultantes dos grandes proje- 
tos (Jari, Trombetas, Vila do Conde, Tucurui, Carajás), além 
da expansão agro-pecuária de sua nova e conturbada fronteira 
agrícola no sul do Estado irão, dentro em breve, produzir a 
recuperação econômica e, em consegrência, a sua ascenção à pri- 
meira liderança nos segmentos fiscais e tributários da região 
amazônica, graças a sua maior população, maiores investimen- 
tos de infra-estrutura e melhores condições locacionais, em 


função de sua maritimidade e de sua integração rodoviária com 
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o centro-sul do país; 


7. o quadro nº 7, sob análise, evidentemente, pode- 
ria apresentar uma arrecadação e participação muito maior, pois 
não levamos em consideração a evasão, elisão ou omissão fis- 
cal, nem o valor dos salários pagos pelo setor informal, in- 
visivel, oculto ou subterrâneo da economia paralela, que se- 
gundo alguns economistas representa, hoje, mais de 30% do to- 
tal do PIB nacional; 


8. outrossim, queremos, ao final, informar que a co- 
luna "PF" trata do salário capitado do contribuinte urbano do 
IAPAS e não salário ou renda per-capita da população amazôni- 
ca, pois isto exigiria outros cálculos e metodologia mais com- 
plexa. Creio, porém, que estes dados aqui levantados, agora 
revelados ao público, sejam de grande valia para ajudar a men- 
surar os valores macro-econômicos do PIB e da renda geral per- 
capita, que costumam ser publicados, no país, de um modo ge- 


ral com um atraso de mais de cinco anos. 
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Quadro 5 


ARRECADAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO AMAZONAS E RORAIMA - 1986/1987 


JAN/DEZ JAN/DEZ | AS$S EQUIVALÊNCIA EM DÓLARES US$1 
1986 1987 1987 JAN/DEZ Taxa JAN/DEZ Taxa 

Cz$1.000 Cz$1.000 1986 1986 cambial 1987 cambial 
JANEIRO 75.141 164.343 6.184.444] 12,15 9.949.628] 16,53 
FEVEREIRO 87.500 185.137 6.322.254] 13,84 9.476.224] 19,79 
MARÇO 101.244 196.283 7.315.317] 13,84 8.864.071] 22,14 
ABRIL 120.053 257.426 8.674.349] 13,84 10.121.333] 25,43 
MAIO 120.981 293.540 8.741.401] 13,84 8.634.545] 33,99 
JUNHO 128.707 358.935 9.299.638] 13,84 8.276.112] 43,37 
JULHO 130.476 469.429 9.427.456] 13,84 10.200.543] 46,02 
AGOSTO 142.154 445.364 10.271.242] 13,84 9.211.251] 48,35 
SETEMBRO 148.077 448.167 10.699.205|] 13,84 8.636.866] 51,89 
OUTUBRO 149.018 505.421 10.576.153] 14,09 9.043.138] 55,89 
NOVEMBRO 154.641 581.376 10.897.885] 14,19 9.219.410] 63,06 
DEZEMBRO 171.994 650.000 11.550.973] 14,89 8.996.539] 72,25 
TOM 110.629.660 


AL | 1.529.986] 4.555.421] 197,7] 109.960.317 


t 


Fonte: 
Obs: 


TAPAS - Núcleo de Computação Eletrônica - Coordenadoria de Arrecadação 


-Na coluna da arrecadação JAN/DEZ-87, como só tinhamos os dados da arre- 


cadação de JAN/NOV, O autor fez a extrapolação da arrecadação de Dezem- 
bro, levando em conta as séries estatísticas dos anos anteriores. 


A conversão da arrecadação em dólares foi calculada pelo autor, mês a 
mês, com base na taxa de venda do câmbio oficial vigente no final do mês. 
No ano base de 1986, na era do Plano Cruzado, essa conversão gerou dis- 
torções, pois a taxa do câmbio foi praticamente congelada durante todo 
o ano, ao nível de cerca de Cz$13,84. Esse congelamento não refletiu a 
realidade conjuntural, pois o fator inflacionário, a princípio represado, 
depois ganhou ímpeto e, por isso, a taxa do câmbio, nesse ano, não serve 
como boa indicadora. Já no ano de 1987, a variação da taxa cambial foi 
constante e sistemática, acompanhando de perto a inflação e, por isso, 
reflete mais a realidade. Deste modo, explica-se a pequena variação in- 
cremental de apenas 0,6% entre 1987/1986. A variação da arrecadação em 
cruzados, nesse período, no entanto, apresentou um incremento nominal 
de 197,7%, face ao índice inflacionário de 365,96%, calculado pelo 

IBGE para o ano de 1987. 


Quadro 6 


ARRECADAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NA AMAZÔNIA - REGIÃO NORTE - 1985/1987 


1985 1986 1987 


ESTADOS Cz$1.000 | US$1.000 Cz$1.000 | US$1.000 Cz$1.000 | US$1.000 
PARÁ, inclusi- 
ve Amapá 761.134] 108.269,4] 2.107.786] 155.901,3] 5.823.001] 131.178,2 


sive Roraima — 498.738] 70.944,2|] 1.517.058] 109.960,3] 4.555.421] 110.629,6 


331.469) 47.150,6] 1.039.398] 76.878,5| 1.864.233] 41.996,6 


1.591.341| 226.364,2] 4.664.242] 342.740,1| 12.242.655] 283.804,4 


Fonte: TAPAS - Coordenadoria de Arrecadação e Informações 


Obs: Tabulação e mapeamento feitos pelo autor para o triênio, para fins compa- 
rativos. 


A conversão em dólares para a arrecadação do Pará e Acre foi feita pelo 
autor, usando a taxa média anual de venda do câmbio: 1985 (Cz$7,03); 

1986 (Cz$13,52) e 1987 (Cz$44,39). Para os anos de 1986 e 1987, a con- 
versão equivalente em dólares para o Amazonas foi feita pela taxa de câm- 
bio, mês a mês, em virtude de havermos trabalhado com dados mensais acu- 
mulados . 


Para o ano de 1987, O IAPAS só pôde fornecer, neste momento, os dados de 
JAN/OUT-1987, sendo que para o Amazonas os dados foram de JAN/NOV-1987. 
Em ambos os casos fizemos a estimativa e extrapolação para os meses de 
NOV/DEZ-1987 e DEZ-1987, com base na arrecadação do último bimestre 
verificado na série estatística histórica dos últimos três anos, que 

são os meses de mais forte arrecadação do ano. 

Note-se que a participação da Amazônia no total nacional da arrecadação 
foi de 2,36% no ano de 1986, cabendo ao Pará (Amapá) - 1,07%, ao Amazo- 
nas (Roraima) - 0,77%, e ao Acre (Rondônia) — 0,52%. 


Quadro 7 


CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADOS E EMPRESAS 


FOLHA ANUAL DE PAGAMENTO SALARIAL URBANA —- 1986 


! A B c D E F 
A: (C+D) (B: C) 
F Contrib. 
Receita Cálculo E o emprega- Média 
urbana folha anual Número Número | dos e salário 
empregados pagamento segurados| empre- |empresas| contribuição 
“ESTADOS e empresas de salário empre- | gadores r-ca-|per-capita/ano 
Cz$1.000 €z$1.000 gados Pita/ano 
Cz$1,00] Cz$1 / US$1 
PARÁ, inclu- 
sive Amapá 1.109.269 5.838.257,8 480.931 57.112 2.061 Cz$ 12.139,4 
Us$431.82:.301 Us$ 897,8 
AMAZONAS , 
inclusive 
Roraima 817.919 4.304.836,8 | 230.785 27,404 3.167 | Cz$ 18.653,0 
Us$318.405.088 Us$ 1.379,6 
ACRE, inclu- | 
sive Rondônia 409.102 2.153.168,4 144.510 17.159 2.530 | Cz$ 14.899,7 
Us$159.258.017 Us$ 1.102,0 
cz$ mil 
2.336.290 12.296.263,0 856.226 101.675 2.431 | Cz$ 14.361,0 
TOTAL a 
Us$ mil 
909.486,9 
Fonte: IAPAS - Coordenadoria de Arrecadação, 1986 


Tabulação, síntese, cálculo de folha anual de pagamento, receita de con- 
tribuição e salário médio de contribuição per-capita/ano feitos pelo au- 
tor com base nos dados fornecidos pelo IAPAS (Boletim Arrecadação e In- 
formações Econômico-Fiscais, 1986 e Resenhas Mensais do IAPAS, 1987. 


76 


Foto: Ulisses/Studio Eliana 
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6. O ICM na Amazônia e a carga fiscal 


Na discriminação constitucional das rendas e na par- 
tilha tributária estabelecidas pela Constituição de 1967, com 
a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969, 
os Estados e Municípios tiveram o seu poder tributário consi- 
deravelmente restringido, enquanto se ampliava a competência 
da área fiscal da União. 


Assim é que por atribuição constitucional aos Esta- 
dos couberam, apenas, o Imposto sobre Transmissão de Bens Imó- 
veis (ITBI) e as operações relativas à circulação de mercado- 
rias, realizados por produtores, industriais e comerciantes, 
impostos que não serão cumulativos e dos quais se abaterá o 
montante cobrado nas operações anteriores pelo mesmo ou por 
outro Estado. 


Deste modo, o ICM, como passou a ser conhecido, em 
substituição ao extinto IVC (Imposto sobre Vendas e Consigna- 
ções), que incidia em cascata, passou a adotar o modelo tri- 
butário de imposto sobre o valor agregado, mediante um siste- 
ma de créditos e débitos, à semelhança do que já se vinha pra- 


ticando em muitos países europeus. 


Esse imposto, dado a amplitude de sua competência e 
o largo espectro de sua incidência - venda e circulação de mer- 
cadorias realizadas - passou a se constituir no pricipal tri- 
buto dos Estados brasileiros, praticamente a sua quase única 
fonte de sobrevivência, para enfrentar as despesas públicas, 
os custeios e os investimentos dessas unidades. Ainda mais: suas 
alíquotas passaram a s:r fixadas pelo Senado Federal, que de- 
termina os percentuais de incidência nas operações internas, 


interestaduais e de exportações que, atualmente, em relação à 
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Amazônia, passaram a ser de 17,0%, 9,0% e 13,0%, respectiva- 
mente. Além disso, 20,0% do total arrecadado do ICM são re- 
passados e constituem receitas dos municípios. 


A fixação das alíquotas pelo Senado Federal passou, 
assim, a constituir no grande tema das discussões nacionais, 
nas reuniões, seminários e congressos de tributação, pois as 
alíquotas inter-estaduais determinavam o montante da arreca- 
dação dos Estados, portanto, nos casos dos Estados consumido- 
res o valor agregado ficava na dependência da alíquota origi- 
nal do Estado produtor. Inicialmente, como grande produtor, 
tanto agrícola quanto industrial, o Estado de São Paulo foi o 
maior beneficiário das altas alíquotas inter-estaduais, pois 
retinha em seu território a maior parte do ICM, que como im- 
posto indireto era pago pelos Estados consumidores de seus pro- 
dutos. Ao longo do tempo, no entanto, essa distorção foi sen- 
do corrigida, recebendo o Norte e Nordeste um tratamento pre- 
ferencial e diferenciado com a fixação da alíquota de 9,08, 
deixando, assim, para essas duas regiões uma parte maior do 


valor agregado sujeito à incidência desse imposto. 


Pelos motivos acima apontados, resultado de uma gran- 
de luta dos Governadores, dos Secretários de Fazenda dos Es- 
tados do Norte e Nordeste, da classe política, foi possível ob- 
ter a reversão desse quadro. As estatísticas oficiais do ICM, 
em sua série histórica, 1974/1987, para as diversas regiões e 
Estados, já indicam a correção desse efeito perverso, pois o 
Estado de São Paulo que detinha 47,3% do total arrecadado de 
ICM no país, em 1974, teve a sua participação diminuída para 
39,8% no exercício de 1987, enquanto que a Região Norte aumen- 
tava a sua participação de 1,0% para 2,8%, no mesmo periodo, 
e o Nordeste teve o seu quinhão aumentado de 9,5% para 12,28, 


nesse interregno de treze anos. 
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A atual Assembléia Nacional Constituinte conforme 
projeto aprovado na sua Comissão de Sistematização, que tem 
como relator o deputado amazonense Bernardo Cabral, restrin- 
giu consideravelmente o poder tributário federal que teve sua 
competência fiscal limitada aos impostos de importação, ex- 
portação, renda, produtos industrializados, operações de cré- 
dito e propriedade territorial rural, ficando extintos os atuais 
impostos únicos sobre combustíveis, produtos minerais e ener- 
gia elétrica. Aos Estados, na forma da proposta constitucio- 
nal caberiam os impostos sobre transmissão "causa mortis", so- 
bre circulação de mercadorias e serviços de transporte (ICMS), 
sobre propriedade de veículos automotores, podendo ainda ins- 
tituir um adicional de imposto sobre lucros, ganhos e rendi- 
mentos de capital, até o limite de 5,0% do imposto pago à União 
por pessoa física ou jurídica. Aos Municípios caberiam os im- 
postos predial e territorial urbano, o de transmissão imobiliá 
ria "inter-vivos", impostos sobre vendas de combustíveis li- 
quidos e gasosos a varejo, exceto óleo diesel, e impostos so- 


bre serviços de qualquer natureza. 


As profundas modificações aprovadas na Comissão de 
Sistematização e que vão, agora, a debate no plenário da As- 
sembléia Nacional Constituinte, alterariam consideravelmente 
a atual competência tributária, fazendo alargar a faixa de par- 
tilha em favor dos Estados e Municípios, diminuindo muito o 
poder federal de tributar. 


Dada a importância do tema é de prever-se que o ca- 
pítulo do Sistema Tributário Nacional na respectiva partilha 
fiscal entre os três poderes executivos seja o mais crítico e 
difícil para se obter o consenso congressual. Não se deve des- 
truir as fontes do poder federal, sobretudo no que se refere 
à extinção dos impostos únicos sobre combustíveis, minerais e 


energia elétrica, porém não se pode também imobilizar ou en- 
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fraquecer o poder tributário dos Estados e Municípios, que 
precisam ter a sua base fiscal ampliada para poder reconstruir 
o modelo federativo mais justo e equânime. 


Este tema, atualmente, discutido pela Assembléia Ge 
ral Constituinte, irã integrar o texto definitivo da Consti- 
tuição, cuja decisão final do plenário poderá trazer profun- 
das modificações estruturais no sistema tributário nacional com 
repercussões na sobrevivência financeira dos Estados e Muni- 


cípios. 


É, portanto, de grande valia conhecer o panorama atual 
do comportamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (TCM) 
na Amazônia, que responde hoje pela quase totalidade de arre- 
cadação estadual, porém insuficiente para pagar as despesas 
correntes, cujo déficit hoje é suprido por transferências fe- 
derais, através do Fundo de Participação dos Estados, parti- 
cipação em tributos federais, empréstimos e outros recursos que 
foram sendo criados para mitigar a penúria fiscal da unidades 


da Federação. 


No caso da Amazônia, o quadro 8 demonstra, através 
da série estatística no periodo 1980/1987, os valores do ICM 
arrecadados nos Estados e Territórios da Região. Por intermé- 
dio deles podemos aferir os níveis da atividade econômica na 
área, as variações conjunturais e as participações relativas 
de cada Estado em relação à região como um todo. Merece des- 
taque, nesse quadro, as seguintes observações de caráter me- 


todológico, conjuntural e estrutural: 


1. O Estado do Amazonas liderou a arrecadação do ICM 
em toda a Amazônia, no periodo 1980/1987, em termos absolutos 
e relativos, com exceção do exercício de 1981, no qual o Pa- 
rá teve uma participação maior. Essa liderança do Amazonas na 
arrecadação do ICM não se restringe ao periodo 1980/1987, pois 
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o 


as séries históricas anteriores, de 1974 a 1979, também a con- 
firmam no período de 1974 a 1975 e no ano de 1979. 


2. Essa maior participação relativa vem se manten- 
do constante, variando entre 41,0% a 46,0% no período 1980/1986, 
notando-se um crescimento sistemático nos exercícios de 1985/ 
1986/1987, quando o percentual do Amazonas evoluiu de 42,0% pa- 
ra 46,0% do total do ICM arrecadado na Região. Este fato, já 
comentado anteriormente, deve-se ao maior dinamismo da econo- 
mia e do comércio amazonenses, em função do importante parque 
industrial da Zona Franca de Manaus, apesar de gozar de incen- 
tivos fiscais de redução de 45,0% de ICM. Esse parque indus 
trial é constituído de cerca de 400 indústrias, sendo que a 
especialização predominante se faz através dos seus polos ele- 
trônicos, relojoeiros, óticos, motocicletas e outros, que se 
localizaram no Distrito Industrial da ZFM a partir do Dec-lei 
no 288, de 28.2.1967. 


3. Outrossim, é de justiça salientar o nível de qua- 
lificação e melhoria nos mecanismos de arrecadação fiscal gra- 
ças a sua informatização e o aperfeiçoamento da gestão admi- 
nistrativa fazendária, em consequência da liderança do Dr. Osias 
Monteiro, Secretário de Fazenda do Estado do Amazonas, cuja 
continuidade e permanência como Secretário durante quase uma 
década, conseguiu melhorar os níveis de desempenho da arreca- 
dação tributária. Também deve ser mencionada a participação 
dos contribuintes e empresas, que dado o nível de conscienti 
zação e integração com o fisco têm contribuido para a melho- 
ria da arrecadação. Por isto se explica a razão de, em termos 
absolutos, a arrecadação do ICM no Amazonas ter superado a do 
Pará, no triênio 1985/1987, em 8,3%, 26,3% e 26,6%, respecti-- 


vamente. 


4. Esse fato, que pode constituir surpresa para mui- 
tos, dado a maior grandeza populacional, o maior nível de pro- 


dução agro-pecuária, miuvrai v exportação do Estado do Pará, 
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decorre de que grande parte dessa produção não sofre 
a incidência do ICM, como é o caso da atividade mineradora; e 
da produção agro-pecuária que é um setor de difícil controle fis- 
cal. Assim, esse Estado, a despeito de sua posição líder na 
atividade produtora em geral, a nivel de tributação de ICM, 
quase sempre manteve, na série histórica 1974/1987, a posição 
relativa de 29 lugar na arrecadação. Note-se, porém, para o 
fato de que a sua participação relativa vem caindo, expressi- 
vamente, nos últimos anos, quando se verifica que no período 
de 1982 a 1987 o percentual relativo de sua arrecadação dimi- 
nuiu de 40,0% para 36,0%, o que pode levar à conclusão de que 
houve perda de dinamismo de sua economia, ou aumentou o nível 
de omissão fiscal ou crescimento da economia invisível e pa- 


ralela nestes últimos anos. 


5. Outra observação pertinente é a que se refere ao 
crescimento da arrecadação do Estado de Rondônia que, no pe- 
ríodo de 1980/1987, teve a sua partiripação relativa aumenta- 
da de 5,1% no início de 1980 e com taxas de crescimento anuais 
constantes chegou em 1987 com uma participação de 13,4% da ar- 
recadação geral. Rondônia, graças a sua nova fronteira agri- 
cola e o nivel de sua atividade econômica, tornou-se a ter- 


ceira potência tributária da Amazônia. 


6. Tomando por base o ano de 1986 vamos verificar que 
esses três Estados - Amazonas, Pará e Rondônia - tiveram uma 
participação relativa de 45,5%, 36,0% e 13,7%, respectivamen- 
te, perfazendo um total de 95,2%, cabendo os restantes 4,88, 
para os Estados do Acre (2,0%) e os Territórios de Roraima (1,3%) 
e Amapá (1,5%). 


7. A arrecadação no ano dê 1987, cujas estatíticas 
oficiais revelam, até hoje, apenas os resultados no período de 
Jan/Set, teve a sua arrecadação total para o exercício estimada, 
pelo autor, em Cz$16,4 bilhões (US$369,4 milhões ), sendo que 


desse total, conforme revelação da Secretaria de Fazenda do 
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Amazonas, o Amazonas obteve uma receita de ICM de Cz$7,6 bi- 
lhões (US$171,2 milhões). Tomando por base a série histórica 
e o desempenho passado de sua arrecadação, estimamos para o 
Estado do Pará um valor anual de Cz$6 bilhões (US$135,1 mi- 
lhões), pára Rondônia Cz$2,2 bilhões (US$49 milhões), para o 
Acre Cz$250 milhões, para o Amapá Cz$95 milhões e para Rorai- 
ma Cz$155 milhões. Para encontrar os valores em dólares uti- 
lizamos as taxas anuais médias de venda do câmbio oficial. Es- 
sas taxas médias, do valor médio anual do dólar, em cruzados fo- 
ram de Cz$44,39 (1987), Cz$13,52 (1986), Cz$7,03 (1985), Cz$2,08 (1984), 
Cz$0,61 (1983), Cz$0,19 (1982), €2$0,096 (1981) e Cz$0,054 (1980). 
Ao invés da taxa cambial poderiamos ter usado um deflator com 
base nas OTN (ORTN), ou O IGP (Índice Geral de Preços), que 
talvez fossem mais apropriados para fins comparativos, do pon- 
to de vista metodológico. 


8. A série histórica do gi:adro 8, sob exame, permi- 
te também identificar as variações adversas da conjuntura por 
que passou a economia brasileira, a partir da recessão de 1983 
até 1985, que se refletiu na região amazônica, a nível de ICM, 
pois a arrecadação de 1982 atingiu o equivalente a US$234,6 mi- 
lhões, caindo no ano subseguente para US$177 milhões em 1983, 
recuperando lentamente em 1984 - US$193,9 milhões e 1985 - 
US$231,3 milhões. Em 1986, com a euforia do Plano Cruzado, o 
ICM amazônico atingiu US$425,9 milhões. Já no ano de 1987 a 
arrecadação caiu para US$369,4 milhões, ou seja, menos 15,2% 
do que no anterior de 1986. Segundo declaração do Secretário 
de Fazenda do Estado do Amazonas, a arrecadação deste Estado 
caiu somente 6,0% em relação a 1986, enquanto que em São Pau- 
lo, Rio e Minas, a queda registrada foi de 13,0%, 22,0% e 9,0%, 
respectivamente (A Crítica, Manaus, edição 13.1.88). 


9. O desempenho da arrecadação do ICM na Amazônia, 
também, pode ser avaliado pelos índices de varticipação rela- 
tiva do ICM dos Estados e Territórios da Região em relação ao 
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Brasil. Este desempenho fica bem registrado quando se verifi- 
ca que o Amazonas teve uma participação de 1,2%, o Pará 1,0% 
e Rondônia 0,4% do total nacional. 
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Quadro 8 


ARRECADAÇÃO DO ICM NA AMAZÔNIA 


1980/1987 - cz$mil 


JAN/SET 
19: 


1981 1982 1983 1984 1985 1986 87 


8.672] 18.869] 44.679] 169.789 694.342] 2.623.122] 4.453.236 
9.315] 18.014] 44.202] 161.619 640.638] 2.075.515] 3.616.302 
1.694] 4.800] 12.648] 49.751 213.100 788.283] 1.574.484 


667) 1.843 2.774 8.578 33.734 110.819 173.637 
247 884 2.006 7.442 24.829 88.215 139.497 
193 664 1.672 6.222 19.904 73.489 110.723 


Czêmil 10.157] 20.788] 45.074] 107.981] 403.401] 1.626.547] 5.759.443] 10.067.873 
Total 
USgmil/188.092/216.541]234.600| 177.018] 193.942] 231.372] 425.994 226.804 


369.452 (1) 


Fonte: Ministério da Fazenda - Secretaria de Economia e Finanças/Finanças Esta- 
duais. 


Os: Os dados do ano de 1987 referem-se aos meses de Janeiro a Setembro. 
(1) A estimativa do autor para o trimestre Out /Dez-87, com base na série 


histórica de crescimento, fez projetar a arrecadação nesse ano para 
Cz$16,4 bilhões, ou US$369,4 milhões. 
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Buritizais e lavrados em Roraima 


Foto: Studio Hum-Boa Vista 


6.1. A carga fiscal na Amazônia e o Produto Interno Bruto (PIB) 


Tomando por base os valores mencionados ao longo des- 
te documento é possível levantar o peso da carga fiscal que 
recaiu sobre os contribuintes e as empresas no exercício de 
1987. A despeito da Amazônia ser uma área de incentivos fis- 
cais especiais, parcialmente desonerada de alguns gravames fis- 
cais que incidem nas regiões do Sul e do Sudeste, mesmo as- 
sim, não se pode desprezar a força dos números e valores que 
compõem a arrecadação federal e estadual nos diferentes Esta- 
dos e Territórios da Amazônia. 


Essa política fiscal de desagravação tributária foi, 
sem dúvida, compensada pelos incrementos na atividade econô- 
mica produtiva, quer no setor primário como no secundário e 
no terciário. As avaliações e estimativas do autor são de que o 
PIB amazônico, em 1987, tenha atingido aproximadamente Us$12 bi- 
lhões e, tomando por base a população estimada pelo IBGE de 
8.139.900 para esse ano, assim o PIB per-capita regional de- 
verá ter se situado em cerca de US$1.474. “se, no entanto, o 
IBGE tiver sub-estimado a população, pois provavelmente os 
recentes fluxos migratórios, desde o último Censo de 1980, não 
foram devidamente avaliados, pensamos que a população da Ama- 
zônia, no conceito de Região Norte, deve ter atingido já a 
casa dos 10 milhões de habitantes. Neste caso, O PIB per-capita, 
em 1987, deveria ter se situado em torno de US$1.200/ano, o que 
é mais provável, atingindo assim a cerca de 65,0% do PIB na- 
cional por habitante, participação relativa essa já registra- 
da nas contas nacionais da Fundação Getulio Vargas em 1980. 


Os dados levantados pelo autor no quadro 9 levaram 
em consideração apenas a carga fiscal da arrecadação federal 
da União, da Previdência Social e do ICM dos Eatados, não sen- 


89 


do computados, por falta de fontes de informação atualizada, 
outros impostos estaduais, impostos e taxas municipais, nem 
outros contributos imnortantes como o PIS, o FGTS e outras con- 
tribuições para-fiscais que, sem dúvida, iriam elevar ainda 


mais o peso da carga tributária. 


Como era de se prever esse novo levantamento pio- 
neiro da carga fiscal na Amazônia, apresenta o Estado do Ama- 
zonas como recordista no ranking tributário com uma elevada 
carga de Cz$10.991 per-capita/ano, equivalente a US$252,0, pra- 
ticamente o dobro da média da região, que foi de Cz$5.958,0 e 
US$136,0 respectivamente. 


Se levarmos em consideração o total dessas três 
áreas tributárias - arrecadação da União, Previdência e ICM, 
que alcançaram o correspondente a US$1.113.150.000 em 1987, 
chega-se facilmente a conclusão que a carga fiscal suportada 
pela totalidade dos seus habitantes representou cerca de 9,0% 
do PIB regional de cerca de US$12 bilhões. Como grande parte 
dessa população é composta de crianças e jovens que' ainda não 
ingressaram no mercado de trabalho e de idosos, que já estão 
aposentados, o certo seria calcular essa carqa tributária so- 
bre a população economicamente ativa, que deve representar cer- 
ca de 35,0% da população total, ou seja, cerca de 2.850.000 ha- 
bitantes, com base na estimativa demográfica do IBGE para 1987 
Neste caso, o peso do fisco federal, previdenciário e do ICM 
teriam outra dimensão, pois cada pessoa economicamente ativa 


teria pago cerca de US$390 per-capita/ano na Amazônia. 


No caso do Estado do Amazonas o peso da carga fis- 
cal, então, elevar-se-ia ao equivalente a US$720 per-capita/ano, 
vara uma população economicamente ativa de 644.980 habitantes, 
correspondente a 35,0% da população total de 1.842.800 habi- 
tantes, estimada pelo IBGE para Oo ano de 1987. Um ônus tribu- 
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tário, sem dúvida, extremamente pesado para ser suportado por 
aqueles que estão engajados na força de trabalho do Estado do 
Amazonas. 


Essa carga fiscal para ser bem avaliada deve ser fei- 
ta tomando o referencial do Produto Interno Bruto (PIB) -— va- 
lor monetário dos bens e serviços produzidos no país no perio 
do de um ano. 


A Fundação Getúlio Vargas, encarregada de proceder 
a mensuração das contas nacionais, costuma publicar o PIB re- 
regional com bastante atraso. Assim é que somente em agosto de 
1987, nos Indicadores do IBGE, foi publicado o PIB re- 
gional de 1980, desdobrado nos seus diversos aspectos setoriais. 


O quadro 10 estampa o aspecto regional do PIB, ten- 
do nós o cuidado de publicar também a série histórica de 1970/ 
1975/1980. Por esse quadro, vamos verificar que o PIB do Es- 
tado do Amazonas alcançou US$2,37 bilhões em 1980, que corres- 
ponde a um PIB per-capita/ano de US$1.673,03, que represen- 
ta 65,5% do total do Brasil. Em relação à Amazônia, O PIB per- 
capita do Amazonas era 43,7% superior ao PIB da região (US$1.673 x 
US$1.164). Os dados referentes aos demais Estados e Territó- 
rios da Amazônia, também, vão discriminados nesse quadro, ca- 
bendo ao Pará um PIB per-capita de US$999,98; a Rondônia 
US$1.092,18; ao Acre US$1.044,46; ao Amapá US$913,30; e a Ro- 
raima 1S$1.187,00. O total do PIB da região amazônica, em ter- 
mos absolutos, alcançou em 1980 um total de US$6,85 bilhões. 


Segundo a Fundação Getúlio Vargas o PIB nacional em 
1986 foi superior em apenas 1,6% ao de 1980, em virtude da re- 
cessão de 1981 a 1983. Considerando que houve uma expansão do 
PIB em 1986, na euforia do Plano Cruzado, e uma regressão em 
1987, em função do descontrole inflacionário e na queda dos 


92 


“(25'59) OLE” L$SN P opedupoTe 193 Finep PTUOZEUY Ep OS (3h€'06) 908" L$sN E opróutae 

194 PISA9p “OUP assou 'seuozeuy op eytdeo-zed gId O “Teuotoeu eTouspusy e oprnÊos JeATI Seuozeuy op 

opiedtoTJIed e os “osPo SjsaN *oue/PITdeo-1sd 000'zésn sop extez e “squeuenou “xTbutae oprnbssuoo euu 
-29 eqtde>-1ad oxTaTIseIq aid O “1861 op oue ou 'onb Ienoid es ap 9 'equeasuoo Ieosueutad opdengts e os “GS 


93 


“E86L P L86L SP OBSSS00I Pp apnazra we “086L E JotISdns 49'| seusde o PATJeITISO PISa “oue/29 

-UPITORY 10d zE6" L$SN  equeteatnbo 'patdeo-zod 07L"97$20 “ umsse opuedueoTe 'sooutTa 9ºE$z0 Sp Tejo4 um 
opueiquoous '986L IRÁ Teuotoeu gId Op SeATIeuTaso se nooTTqnd sebxea oTTNI09 oedepung e 'equeuequeoa “p 

“(P9L"L / EL9" L$SN) Teuotbsi eTpau epusi ep $//€b e JotISdNS ETdeo-1od epusz eum “oue ossou “euuT) seuoz 

-EUY Op Opeqsa O “eTUOZEIN Ep 0JSS1 OP oedeTex um “(LLL'L$SN / EL9" |$SN) Teuotoeu TeJ03 Op $0'p6 'Oue as 
-sou “PARquesoIdoz el “TISeIg OP OBÔPTOI UD '086| UR “seuozruy op opeasa dp eATJeTez eqtdeo-zod epusa vy “€ 

“O86L UD $5'G9 ITÊUTIR O GL6L WO $0'05 ITED exed “0/61 

ue 30/85 Sp PTQNS PATJeTSI PITdeo-10d epuSI e seuozeuy op opeysa ou snb oquenbus “0861 us $5'S9 9 SL6L 
u» 2€/05 “0L6L UP $0/85 Sp TOJ “TISeIS Op Tejo) OP OpdPTSI UP 'eTUOZEUN Pp PATJeToI eqTdeo-1od epusa v “z 

*9h00'0$20 = 0L6L O z800'0$20 = SL6L “PS0'0$20 = 0861 :eperquoouo atios equtnôes e autoguoo “Teto 

—TJO OTqueo Op EpuSa op exe) ep Tenue erpau oedetxea eu aseq woo “10qne oTed eJTOI 'SaIeTOP ue OBSISAUOD *| sao 


*L86L/03S0be 'HOI Op SSJopeoTpur 'STEUOTORN Sequoo ep oxqueo 'sebxeA OTTNIS0 opdepung :sequas 


Tl L6'S6 T6'zE6 CENA 00* 05€ L9ºL TISvaa 
pe'poLet | Le'co be' poll L8'z9 LS" 69 see ve'poz +6'0 VINOZUNY 
eytdeo-1sd epusy 
pe" poL'l L8'z9 |6'806'|S8'9 |OOLEOO'L9E |9'TEP'ELL'T  |Zrl'zze'ut |9osLrerr |ES9LHETE TVLOL 
00º L8L"L oL'p9 |Z'oLL'E6 SS6'LTO'S LpeersE ObL"68T 8'LPO" LL ozg" 05 PUTeION 
0€'EL6 ce'6p |L'6LOESL S90"L8S"8 8'605"€9 L8L"02S 8'L6g" LE O£E"PLL eder 
99'phO"L | Ob'9p |8'sLO ELE 860" 906" EL E“ 690" €8 69L"L89 c'9gL "Ep LLP'LOZ SIX 
L8'z60"L | Leco |b'oser gas LLP' ess" 8z E'L66"STL 6ZLccoL  |6/EZ9" PE OL9" PSL PTUOpUCY 
co!EL9"L | vE'O6 |Z'L69LLEIT |OS9's6E"BTL  |L'L98"SeL 990" bhhr9 |h'epprcez  |E9zr 690" sEuOZEUy 
86'666 00'ps |9'opLrosErE l|izercestcsl |r's99'6LO"L ILScresgre |E'9P6'B9E  JESL'L69L exed 
L$sn - L$z0 000" L$sn 00º L$29 000" L$sn 00º L$20 000" L$sn 00º L$20 soqusa 
RR 086L SL6L 0L61L 


0861/SL6L/0L6L — SROLXA A OLSND Y (aTd) OLMIS ONTIINI OLNGOIA 
OL oxpend 


ci e ia a ça A 


investimentos, segundo dados preliminares, é de se estimar que 
o PIB nacional em 1987, per-capita, tenha alcançado a faixa 
de US$2.000. Como a população estimada pelo UBGE para 1987 foi 
de 141.452.200 habitantes para todo o país, Oo PIB nacional de— 
de ter atingido a US$282,9 bilhões. Na Amazônia, segundo a 
nossa estimativa, O PIB deve ter atingido cerca de US$12 bi- 
lhões, ou US$1.474 per-capita/ano. 


Isto quer dizer que, na Amazônia como um todo, es- 
sa carga fiscal representou US$136,0 per-capita/ano (no Ama- 
zonas US$252,0). Se considerarmos apenas a população economi- 
camente ativa (35% do total), esse ônus tributário ter-se-ia 
elevado a US$390 per-capita/ano para a Amazônia em geral e 
US$720 vor habitante, economicamente ativo, no Estado do Ama- 


zonas. 


Neste caso, é de concluir-se que, quem vive e sobre- 
vive na Amazônia, a duras venas e com tantas desvantagens e 
sacrifícios, teve ainda que suportar um ônus considerável da 
carga fiscal de Cz$16.992/ano, por habitante em idade produ- 
tiva. Esse número eleva-se no Estado do Amazonas para Cz$31.370/ano. 


o produto interno bruto a custo dos fatores alcançou 
no Brasil, em 1980, o montante de Cz$12,8 bilhões, ou seja 
US$227 bilhões, equivalente a um PIB per-capita/ano de US$1.777. 
Na Amazônia, como vimos, esses valores foram de Cz$367 milhões, 
com o seu contravalor em dólares de US$6,79 bilhões, equiva- 
lente a um PJB per-capita de US$1.164 na região Amazônica e 
US$1.673 no Estado do Amazonas. 


Os números do PIB amazônico regionalizado, por ati- 
vidades econômicas conforme quadro 11, foram, agora, revela- 
dos ao público, pelo IBGE, através da sua revista mensal In- 


dicadores, agosto, 1987, com um atraso de mais de 6 anos. No 
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entanto, o quadro 11 permite avaliar com mais profundidade, pe- 
lo seu aspecto setorial, o que vem acontecendo na região, atra- 


vés da análise desses diferentes agregados macro-regionais. 


O quadro 11 não bate exatamente com os números do 
quadro 10, conforme nota no rodapé do quadro 11, mas dele mui- 
to se aproxima, em termos do PIE regional e nacional, pois os 
valores desses agregados totalizaram Cz$12,2 bilhões e US$227,4 
bilhões no Brasil, enquanto que na Amazônia o seu contravalor 


em cruzados foi de Cz$379 milhões e US$7 bilhões, respectivamente. 


O interessante « observar no PIB regionalizado e de- 
sagregado a nível de atividade econômica é que esse quadro per- 
mite verificar que o setor terciário é que liderou a forma- 
cão do PIB regional, com um contingente de 46,6% do total. As- 
sim, esse setor de serviços, no qual se incluem também as ati- 
vidades do comércio, transporte e comunicação, instituição fi 
nanceira, administração pública, aluguéis e outros, alcançot 
um total de Cz$177 milhões, correspondente a US$3,2 bilhões, 
a taxa anual média do câmbio de Cz$0,054, em 1980. O setor pri- 
mário teve uma participação relativa de Cz$61 milhões (US$1,13 bi- 
lhão), ou 16,1%, e o setor secundário ou industrial contribuiu 
com Cz$141 milhões (US$2,6 bilhões), ou 37,2% de participação 
relativa. Confirma-se, assim, a tendência predominante da ter- 
ciarização (46,6% do total) no PIB da Amazônia, reflexo da con- 
centração populacional nos centros urbanos que, em 1980, Jjã 
representava 51,7% da população total contra 45,1% na década 
anterior de 1970. 


Dentro dessa perspectiva vale mencionar o fato de 
que o Estado do Pará comandou Oo PIB no setor primário e nos 
serviços, enquanto que o Estado do Amazonas liderou no setor 
industrial, graças ao parque industrial da Zona Franca de Ma- 
naus, como se verifica nas estatisticas da Fundação Getúlio Var- 
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gas. Este setor industrial contribuiu com um valor de Cz$67,7 mi 
lhões, ou US$1,25 bilhão no Estado do Amazonas, comparados com 
Cz$58,8 milhões, ou US$1,09 bilhão no Estado do Pará, em 1980. 


Esses valores, mesmo quando convertidos em dólares, 
hoje jã devem ter sido muito alterados, como poderá revelar a 
próxima publicação dos resultados do PIB, segundo o Censo Eco- 
cômico de 1985, pois nesse ínterim o setor agro-pecuário e o 
setor mineral cresceram muito no Estado do Pará, enquanto o 
setor industrial avantajava-se ainda mais no Amazonas. Creio, 
porém, que com a entrada da produção do minério de Carajás, da 
bauxita do Trombetas e do alumínio metálico de Vila do Conde, 
o PIB paraense deve ter tido um crescimento muito maior. Es- 
se crescimento deverá diminuir a defasagem per-capita entre 
os dois PIB per-capita/ano, do Amazonas e do Pará, em favor 
deste último, ou quem sabe, até produzir a reversão do quadro 
atual, assumindo o Estado do Pará a liderança da renda regio- 
nal per-capita na Amazônia. 


Somente o PIB da Amazônia, de 1985, que deverá ser 
divulgado por volta de 1990, é que irá ou não confirmar es- 
sas expectativas. 


Aí, então, será necessário fazer nova revisão dos 
cálculos da carga fiscal suportada pelos diferentes Estados e 
Territórios da Amazônia, pois as nossas estimativas de um PIB 
amazônico de US$12 bilhões poderão ou não ser confirmadas, quan- 
do forem divulgadas as contas nacionais e regionais pela Fun- 
dação Getúlio Vargas para os anos mais recentes. 


O aumento da participação tributária dos Estados na 
partilha que a nova Constituição de 1988 irá fixar constitui- 
rá um novo elemento a ser considerado nas análises futuras. Tu 


do indica que a carga fiscal na Amazônia será aumentada con- 
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sideravelmente nos próximos anos, em virtude do incremento das 
alíquotas tributárias e do aperfeiçoamento dos mecanismos ins- 


titucionais de exação fiscal. 


De outro lado, observa-se uma tendência para redu- 
zir os incentivos fiscais na região, quer na área da Sudam co- 
mo na área da Suframa, e assim a carga fiscal, bruta e liqui- 


da, tenderá a se elevar. 


Apenas para fins comparativos vale acrescentar que, 
segundo o economista Calabi, da Secretaria do Tesouro Nacio- 
nal, a carga tributária bruta no Brasil, em 1986, foi de 22,0%, 
enquanto a carga liquida correspondia a apenas 12,08, após 
o desconto dos incentivos e subsídios, números esses muito con- 
trovertidos e contestados por outros setores da economia na+ 


cional. 


No entanto, esses incentivos na Amazônia, como vi- 
mos, têm produzido um crescente aumento na capacidade produ- 
tiva regional, tanto no setor primário, quanto no industrial, 
como no de serviços. O reforço da infra-estrutura regional, em 
termos de estradas, ferrovias, energia elétrica, portos e sa- 
neamento básico, está gerando consideráveis benefícios sociais 

população e economias externas às atividades econômicas re- 


a 
gionais. 


As desigualdades regionais do produto e da renda en- 
tre a Amazônia e o resto do Brasil tenderão, assim, a dimi- 
nuir no futuro, na medida em que forem preservados os atuais 


quadros de incentivos e benefícios fiscais. 
se esses incentivos têm trazido aos amazônidas al- 


guns bônus, devemos convir que temos correspondido ao esfor- 


co da comunidade nacional e compartilhado, também, expressi- 
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vamente com o ônus e as responsabilidades que pesam sobre nós 


amazônidas e sobre os ombros de todo o povo brasileiro. 


O importante é que o desenvolvimento regional ama- 
zônico não se deixe contaminar pela euforia do crescimento eco 
nômico a qualquer custo. Os valores econômicos terão que ser 
compatibilizados com os fatores ecológico-ambientais e polí- 
tico-sociais. Esta nova metodologia, que denominei de abor- 
dagem oikopolítica, precisa ser aplicada no projeto amazôni- 
co para conciliar essas variáveis, a fim de que o desenvolvi- 
mento regional harmonize os quatro paradigmas desse novo mo- 
delo. Porque, quando considerado, na projeção e perspectiva 
holística e diacrônica, esse projeto deverá ser: 


- economicamente viável, 


ecologicamente adequado, 
- politicamente certo, 
- e socialmente justo. 
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6.2. As finanças municipais das capitais amazônicas 


É quase um truismo afirmar-se que os municípios bra- 
sileiros vivem a mingua à falta de arrecadação tributária pró- 
pria, pois a partilha tributária constitucional de 1967/1969 
restringiu a sua competência tributária a apenas dois impos- 
tos: o imposto predial e territorial urbano (IPTU) e o impos- 
to sobre serviços (ISS); e as taxas do exercício de poder de 
polícia e de prestação de serviços diversos. 


Para termos uma idéia geral da participação relati- 
va dos três níveis de governo, federal, estadual e municipal 
(neste considerando apenas a receita dos municípios das capi- 
tais dos Estados e Territórios, devido a falta de dados para 
a totalidade dos municípios brasileiros), basta mencionar que, 
para o ano de 1984 - último ano que temos dados disponíveis e 
divulgados para comparação - a União arrecadou uma receita tri- 
butária de Cz$27,3 bilhões (US$13,1 bilhões), os Estados ti- 
veram uma receita tributária própria de Cz$18,5 bilhões (US$8,9 bi- 
lhões), e os 26 municípios das capitais dos Estados, Territó- 
rios-e Distrito Federal conseguiram arrecadar uma receita min- 
guante de apenas Cz$1,3 bilhão (US$625 milhões), ou seja, em 
termos relativos a União teve uma receita tributária de 58%, 
os Estados 39,2%, e os 26 municípios das capitais 2,8% (se a 
totalidade da receita dos 4.166 municípios brasileiros fosse 
incluída o quadro mudaria, porém a sua participação relativa 
não alcançaria a 208 do total arrecadado pelos três níveis de 


governo). 


Tamanha inigquidade fiscal no regime que se diz fe- 
derativo arrasou com as finanças municipais e estaduais, per- 
mitindo à União, com o seu enorme poder tributário, destruir 


as bases financeiras das unidades federadas e dos municípios. 
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Esse federalismo presidencialista imperial obrigou Governado- 
res e Prefeitos a se tornarem todos amigos do Rei, tal qual 
no Reino de Passárgada, do poeta Manoel Bandeira. 


Para corrigir esse quadro, que chamaríamos de con- 
trafiscalidade tributária, o poder imperial teve que fazer al- 
gumas concessões como a criação do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios, partilha do IPI, IR e IU, a fim de ame- 
nizar a situação e permitir que essa dieta tributária de ema- 
grecimento fosse compensada com alguns complementos e trans- 
ferências tributárias da União em favor dos Estados e Munici- 
pios, e dos Estados para os Municípios, como no caso do ICM. 


Eis porque a nova Constituição, em fase de elabora- 
ção pela Assembléia Nacional Constituinte, pretende reverter 
esse quadro fiscal, aumentando a receita tributária dos Esta- 
dos e Municípios, e diminuindo a participação da União, de 
forma a se obter uma melhor partilha de competências e de di- 
namismo das rendas entre os três poderes, de modo mais equi- 
tativo. Receamos, contudo, que o radicalismo político possa 
levar, agora, à situação inversa em relação a União, dimi- 
nuindo de tal sorte o seu quinhão tributário, que ela se torne 
impotente e desarmada para enfrentar os grandes problemas es- 
tratégicos dos investimentos de infra-estrutura econômica e 
social, que somente o poder federal pode articular e promover. 
Para tanto, todavia, não é necessário destruir o federalismo 
fiscal, pois os Estados e Municípios, como poderes que estão 
mais perto do povo, devem ter maiores competências e respon- 
sabilidades para promover o crescimento regional articulado 


com o desenvolvimento nacional. 
Para melhor analisar o quadro atual de indigência 


fiscal dos Municípios, anexamos os quadros 13 e 14, que in- 


dicam a receita tributária própria arrecadada pelos munici- 
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pios das capitais dos Estados e Territórios amazônicos. In- 
felizmente, somente podemos oferecer a situação do exercício 
de 1984, pois dados mais recentes ainda não estão disponíveis, 
nem foram divulgados. Porém o quadro não deve ter alterado mui- 
to, pois a competência tributária minguante continuará a mes- 


ma, até a promulgação da nova Constituição de 1988. 


O quadro 13 especifica as receitas tributárias pró- 
prias dos 6 municípios das capitais amazônicas, onde se con- 
centra a maior parte da população da região. Essa relação dis- 
crimira o valor dos impostos sobre serviços (ISS) e predial e 
territorial urbano (IPTU), e das taxas cobradas pelo exerci- 
cio do poder de polícia (geralmente o alvará de funcionamen- 


to) e outras taxas coletadas pela prestação de serviços. 


Em 1984, esse quadro era desolador. Do total da re- 
ceita própria dessas 6 cidades, a arrecadação alcançou o to- 
tal de Cz$23,4 milhões (Us$11,2 milhões), para atender uma po- 
pulação estimada, em 1985, pelo IBGE em 2.618.549 habitantes, 
ou seja, se as administrações municipais dessas cidades-capi- 
tais tivessem que atender as necessidades sociais básicas de 
seus municípios com os recursos próprios, somente teriam uma 
receita de US$4,27 per-capita/ano, que em poder aquisitivo de 
dólar/cruzado de 1988, significaria Cz$341,00 (na base da con- 
versão cambial de Cz$80/Us$1). Este número dá bem uma idéia do 
faquirismo fiscal a que foi submetido o município brasileiro 
na conjuntura atual e também do nível de pobreza do nosso sub- 
desenvolvimento. 


Mesmo dentro dessa pobreza tributária franciscana 
havia, ainda, na região os mais pobres, os municípios-lumpen 
como o do Rio Branco-Acre, com uma receita tributária própria 
de US$1,78 per-capita/ano; Macapá com US$1,52 e Bôa Vista com 
US$2,58 - os primos pobres das cidades-capitais da Amazônia, 
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enquanto Belém apresenta um "record" de US$5,03 e Manaus, com 
toda a sua riqueza, figurava em segundo lugar, com US$4,43 de 
arrecadação tributária própria per-capita/ano., 


Não é de admirar que essas cidades todas implodiram 
com tantos problemas e mazelas, pois na medida em que o êxo- 
do rural concentrava as populações interioranas no município 
das capitais, a receita tributária própria (ISS/IPTU) entra- 
va em quarto minguante. Hoje, todas elas sofrem, na sua peri- 
feria, baixadas, chavascais, beiradão dos igarapés, as conse- 
quências da miséria, sub-nutrição, doenças, analfabetismo, pros 


tituição, tóxicos, criminalidade, violência urbana etc. 


Esta situação, em parte, foi mitigada pelas trans- 
ferências da receita da União e dos Estados para esses muni- 
cipios, conforme demonstra o quadro 14. Neste, verificamos 
que o valor das receitas das transferências correntes e de 
capital, recebido por esses 6 municípios totalizaram, em 1984, 
US$50,0 milhões, comparado com US$11,2 milhões de receita pró- 
pria. Assim, no total, a situação melhorou um pouco, pois es- 
sas cidades passaram a contar com uma receita tributária pró- 
pria e transferida de US$61,3 milhões, o que dá uma média de 
US$23,40 de receita per-capita/ano, para cobrir as despesas de 
custeio e investimento dos municípios-capitais da região. Mes- 
mo assim, traduzidos a cruzados correntes de 1988, significa- 
riam uma disponibilidade orçamentária de Cz$1.892 por habitan- 
te/ano, para atender a clientela urbana, cujas exigências au- 
mentam na medida em que essas cidades demograficamente explo- 
dem e os serviços municipais se degradam pela implosão da pe- 
núria fiscal. 
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Quadro 13 


RECEITA TRIBUTÁRIA ARRECADADA DOS MUNICÍPIOS DAS CAPITAIS AMAZÔNICAS 


EXERCÍCIO 1984 


Municípios Impostos Bia SEA 
das s/serv. |Pred.Ter. |Ex.Poder |Prestação| Total Total 
Capitais ISS Urb.-IPTU| Polícia | Serviços| Cz$1.000 | Us$1.000 


BELÉM 5.084 4.092 1.089 2.367 12.632 6.073 
MANAUS - 2.095 1.536 3.837 7.468 3.590 
PORTO VELHO 728 404 380 250 1.762 847 
RIO BRANCO 320 112 87 23 542 260 
MACAPÁ 246 82 112 97 o37 258 
BÔA VISTA 213 36 74 136 459 220 
czêmil 6.591 6.821 3.278 6.710 23.400 11.248 
use Usêmil 3.168 3279 1.575 3.230 11.250 - 


Fonte: IBGE - Anuário, 1985. 


Nota do autor: O último dado disponível e publicado pelo IBGE para a re- 
ceita arrecadada própria dos municípios é de 1984. O con- 
tra-valor em dólares foi obtido usando a taxa média anual 
do câmbio oficial de Cz$2,08 (1984), após a conversão de 
cruzeiros em cruzados, na base de 1.000 por 1. 


O Imposto sobre Serviços (ISS) não era cobrado em Manaus 
até 1986, por força do Dec-lei nº 288/1967, art.49, item 
II. A Câmara dos Vereadores, no entanto, revogou essa isen- 
ção geral e gratuita pela Lei Municipal nº 1883, de 16 de 
dezembro de 1986. 
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7. zona Franca de Manaus: avaliação e propostas 


A Zona Franca de Manaus foi criada pelo Dec-lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, do Presidente Castelo Bran- 
co, como uma área de livre comércio de importação, exportação 
e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finali- 
dade de criar no interior da Amazônia um centro industrial, co- 
mercial e agro-pecuário, dotado de condições econômicas que 
permitisse seu desenvolvimento em face dos fatores locais e 
da grande distância em que se encontram os centros consumido- 
res de seus produtos. O prazo de duração da Zona Franca de Ma- 
naus, inicialmente, foi fixado em 30 anos e, recentemente, pro- 
rogado para mais 10 anos. 


Fundada numa filosofia e política fiscal de livre 
iniciativa de economia de mercado, desataviada e liberta das 
inibições burocratizantes e dos enclausuramentos estatais de- 
sestimuladores, a Zona Franca de Manaus conseguiu atrair, nes- 
tas primeiras duas décadas de seu funcionamento, a despeito 
das modificações e mutilações que vem sofrendo, um considerá- 
vel número de empresários e empreendedores de todo o país e 
do exterior. Apenas no setor industrial, que passou a liderar 
o processo econômico, estão implantadas 354 empresas de médio 
e grande porte produzindo bens finais e 47 fabricando bens in- 
termediários e componentes, que geraram no ano passado (1987) 
76.931 empregos diretos, sendo 71.111 em Manaus e 5.820 no in- 
terior da Amazônia Ocidental, conforme se verifica no quadro 
Ss 


Em termos de criação de emprego, o maior setor foi 
o do polo eletrônico com uma mão-de-obra de 37.827, seguido 
do madeireiro com 8.172; do polo de duas rodas (motocicletas, 
ciclomotores) e material de transporte com 4.352; têxtil com 
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3.941; produto termoplástico com 3.489; relojoeiro com 3.403; 
metalúrgico com 1.832; mecânico com 1.488; cutelaria, escri- 
ta e acendedores com 1.366, e outros. 


O quadro 16 especifica, em 1986, a produção física 
industrial, em unidades, no qual se destaca a produção do po- 
lo eletroeletrônico com 11.373.000 unidades fabricadas, com 
destaque para a produção de aparelhos de Tv, calculadoras, rá- 
dios portáteis e gravadores. No setor relojoeiro com a produ- 
ção de 7.779.000 relógios; 278.200 motocicletas, motonetas, ci- 
clomotores e bicicletas; 4.386.850 lentes oftálmicas; 409.300 
telefones; 74.567.300 isqueiros; 193.327.200 canetas; 289.104.000 


aparelhos e lâminas de barbear. 


Os valores do faturamento industrial são os constan- 
tes do quadro 17, pelo qual se observa que a Zona Franca In- 
dustrial gerou um faturamento, em dólares equivalentes, de 
US$2,682 bilhões em 1985; US$4,300 bilhões em 1986; e US$2,479 
bilhões, de janeiro até agosto de 1987. Estes números indicam 
que a Zona Franca de Manaus estã realizando para o país uma gran- 
de economia de divisas, pois se essa produção não fosse rea- 
lizada, provavelmente estaríamos importando, do exterior, a 
maior parte daquilo que a ZFM produz. 


É de destacar, outrossim, que essa produção, por 
exemplo, em 1986, de US$4,3 bilhões foi obtida com uma impor- 
tação do exterior de insumos, partes e componentes de menos 
de US$500 milhões, o que dá uma relação importação versus fa- 
turamento do setor industrial de 1 para 8. Claro que uma gran- 
de parcela desses insumos e partes foram adquiridos, em 1986, 
de São Paulo (67%), Pernambuco (8,7%), Rio de Janeiro (6,2%), 
Rio Grande do Sul (3,5%), Paraná (2,4%), Santa Catarina (2,1%) 
e 9% de outras unidades da federação. De outro lado cresce a 


participação do setor local de fabricação de peças, partes e 


componentes, pois do total de 401 projetos já implantados, 47 em- 
presas pertenciam ao setor de bens intermediários e componen- 
tes. Este Índice indica que a ZFM não apenas progrediu muito 
em termos de nacionalização dos seus produtos, conforme indi- 
ca o quadro 18, mas também estã internalizando a produção, de 
forma a ganhar mais autonomia e valor agregado, evitando, des- 
te modo, os gastos de transferência e custos de transporte de 
insumos. A substituição da importação desses componentes, tan- 
to de procedência do exterior quanto de origem nacional do cen- 
tro-sul, deve constituir uma das metas estratégicas da poli- 
tica fiscal a médio prazo, de modo a que o modelo não sofra 
constrangimentos de ordem externa, nem se torne periférico dos 
centros dominantes do sul do país. 


O modelo da Zona Franca Industrial de Manaus compro- 
va a validade de uma política fiscal de parcial desagravação 
e desoneração tributária, dada as condições adversas de sua 
localização no mediterrâneo amazônico e por motivos de ordem 
geopolítica, como polo econômico de incentivo a interioriza- 
ção do desenvolvimento brasileiro e de apoio logístico e ins- 
trumental de nossa diplomacia e segurança no grande arco da 


fronteira cisandina e cisguiana. 


Essa política fiscal, iniciada ao final da década dos 
anos 60, provou a sua validade operacional, pois o sistema de 
desagravação fiscal do modelo opera ex-post ou a posteriori, 
isto é, a desoneração se realiza se a produção houver sido rea- 
lizada; ao contrário do modelo Sudam/Sudene de incentivos fi- 
nanceiros à capitalização das empresas, mediante subscrição de 
ações do Fundo FINAM/FINOR, que se realiza ex-ante ou a priori, 
i.e., os benefícios fiscais são entregues aos empresários an- 
tes e durante o processo de implantação dos seus empreendimen- 


, 
tos, o que tem levado a muitas distorções e desperdícios. 


Nesses últimos vinte anos de operação do modelo, a 
ZFM, pelas suas peculiaridades próprias, tem respondido posi- 
tivamente a essa política fiscal, pois não somente contribuiu 
para a geração de um enorme contingente de empregos diretos e 
indiretos mas também para: 


1. substituir importações do exterior feitas ante- 
riormente pelo mercado do centro-sul, que passou a adquirir os 
produtos fabricados na Zona Franca de Manaus, com crescentes 
índices de nacionalização, que nos polos eletrônicos e de duas 
rodas já foram superiores a 90%. 


2. criar um setor eletrônico de lazer e trabalho (Tv, 
rádios, gravadores, aparelhos de som, calculadoras, caixas re- 
gistradoras e micro-computadores), que revolucionou e moder- 
nizou a vida brasileira pela introdução de tecnologia de pon- 
ta dos japoneses em joint-ventures com empresas brasileiras. 
O obsoletismo da antiga tecnologia das anacrônicas fábricas 
paulistas foi substituído, assim, pela técnica e arte de pon- 
ta do maior produtor mundial de produtos eletrônicos. Este po- 
lo foi responsável pela exportação direta de US$1,1 milhão, e 
uma exportação indireta e solidária, que estimamos em torno 
de US$40 milhões, pois cada automóvel exportado pelo Brasil 
(500.000 em 1987) leva embutido um tocafita ou rádio aqui pro- 
duzido. Também devem ser consideradas as exportações indire- 
tas de outros aparelhos eletroeletrônicos feitas pelo porto 
e aeroporto de São Paulo e de outras cidades brasileiras, bem 
como a exportação de aparelhos telefônicos no valor de US$1,6 mi- 
lhão. 


3. implantar um polo de veículos de duas rodas - mo- 
tocicletas (com 90% de nacionalização para o modelo de 125 cc), 
motonetas, ciclomotores e bicicletas - que criou uma nova op- 


ção de transporte dos brasileiros, tanto para o deslocamento 


ao trabalho quanto para o lazer dos jovens e adultos, com con- 
siderável economia de combustível, além de ter gerado uma ex- 
portação de US$2,1 milhões em 1987 de motocicletas. 


4. montar um setor relojoeiro, que trouxe uma grande 
contribuição pela diminuição do alto volume de contrabando des- 
se produto, passando a contar com um produto nacional, com 
57% de indice de nacionalização e que produziu 7.700.000 uni- 
dades em 1986. 


5. estabelecer um setor de produção de lentes of- 
tálmicas, que muito contribuiu para a oftalmologia brasilei- 
ra com a produção e acabamento de lentes para correção dos di- 
ferentes tipos de defeitos de visão, sendo que no ano passa- 
do foram exportados US$1,6 milhão, com uma produção de 4.300.000 
unidades. 


6. produzir lâminas de barbear e cartuchos, tormnan- 
do-se o segundo produto da pauta de exportação direta para a 
América do Sul, com US$4,0 milhões, no período de janeiro a se- 
tembro de 1987, e uma produção de 289 milhões de unidades, que 
ajudaram os homens, com esse aparelho descartável, a evitar a 
contaminação aidética nas barbearias. 


7. fixar um setor têxtil que produz cerca de 20.000 
toneladas de tela e sacaria de juta, servindo de embalagem à 
produção brasileira de café, cacau, milho e outros grãos e que 
devem ter gerado uma exportação solidária de cerca de US$40 mi- 
lhões/ano. 


8. manter um polo madeireiro que, na Amazônia Oci- 
dental, hoje, é responsável pelo abastecimento de madeiras no- 
bres, como cedro, mogno, cerejeira, angelim, sucupira e outras, 


à indústria moveleira brasileira, através das novas unidades 


unidades montadas em Manaus, Itacoatiara e, sobretudo em Ron- 
dônia, na produção de serrados, laminados e compensados. Es- 
te setor produz mais para o mercado doméstico, que deve ter 
efetuado uma exportação de móveis de mais de US$50 milhões, 
com madeiras aqui produzidas. A exportação direta foi insig- 
nificante - apenas US$4,4 milhões em 1987. Este setor merece 
um estudo mais aprofundado para adicionar um polo moveleiro, 
a fim de agregar maior valor, bem como evitar a exportação de 
madeiras em toras, a preço vil, e que está provocando a devas- 


tação da Amazônia. 


9. formar um setor de isqueiro a gás, que passou a 
ser produzido, exclusivamente, em Manaus, produzindo em 1986 
cerca de 76 milhões de unidades, e o de escrita (canetas) 193 
milhões de unidades; que facilitaram a vida dos tabagistas (is- 


queiros) e das crianças e escolas (canetas esferográficas). 


10. fundar um setor da grande mineração que não apa 
rece nas estatísticas da Suframa e é responsável, hoje, pela 
produção de 15.000 toneladas de estanho contido, no valor de 
US$110 milhões, extraído pela Mineração Taboca. na mina de Pi- 
tinga, na BR-174, e exportado em lingotes através de S.Paulo. 


11. instituir um setor de refino de petróleo com uma 
capacidade de produção de 10.000 barris/dia (para um consumo 
de 32.000 barris/dia na Amazônia Ocidental). Este setor não 
estã incluído no elenco das empresas industriais da Suframa, 
porém ele contribuiu com um faturamento anual da ordem de 
US$300 milhões, dos quais US$100 milhões produzidos pela Re- 
finaria de Manaus (Reman) e US$200 milhões de produtos deri- 
vados vendidos pela Petrobrás para complementar o atendimen- 
to da demanda regional. 


A produção física industrial é importante para tra- 


car o perfil do setor industrial da Zona Franca de Manaus, po- 
rém ela serve, não apenas para aumentar o PIB amazonense mas 


também para alavancar outros setores como: 


a) a criação de 76.931 empregos, referente ao mês 
de agosto de 1987, sendo 46.203 no Distrito Industrial da Zo- 
na Franca de Manaus, e 24.828 em outros pontos da cidade, bem 
como 5.820 oportunidades de trabalho no interior da Amazônia 
Ocidental (graças a interiorização dos Dec-lei nº 356/1968 e 
1435/1975). Talvez a Suframa, com esse resultado, em cerca 
de 20 anos, tenha superado a Sudam na criação de empregos di- 
retos em projetos definitivamente implantados, já que grande 
parte dos projetos da Sudam continuam em fase de implantação, 
arrastando-se ao longo de décadas a sua conclusão, por falta 
de recursos financeiros, quando não provenientes da incúria ou 
penúria empresarial. 


b) a geração de impostos, tanto a nível federal quan- 
to estadual, tornou o Amazonas, conforme já demonstramos, o 
maior contribuinte, em termos absolutos e per-capita, em to- 
da a região amazônica, do Imposto de Renda, do Imposto de Im- 
portação, da Taxa de Melhoramentos de Portos e do Finsocial. 
No campo da tributação estadual, o Amazonas apresentou a maior 
arrecadação regional de ICM, com uma contribuição de Cz$7,6 
bilhões em 1987 (US$171,2 milhões), comparado com um recolhi- 
mento desse tributo, pelo Estado do Pará, de US$6 bilhões 
(US$135,1 milhões). Desse total de ICM arrecadado no Amazo- 
nas, 50% provém do setor industrial da Zona Franca de Manaus 
e 50% da atividade comercial. 


c) o setor terciário da economia amazonense foi gran- 
demente beneficiado pela ZFM, nos seus diferentes segmentos: 
bancário, hotelaria, turismo e comércio importador e lojista, 
cujos estabelecimentos passaram por um intenso processo de ex— 


Eta: 


pansão e modernização. Este setor é responsável por uma arre- 
cadação de tributos (ICM) para o Tesouro Estadual de cerca de 
Cz$3,8 bilhões (US$85,6 milhões). Esse contributo permitiu ao 
Estado do Amazonas recuperar as suas finanças, manter o seu 
funcionalismo em dia e realizar investimentos básicos em sua 


infra-estrutura econômica e social. 


A Zona Franca de Manaus, no seu setor comercial, 
deteve menos de 16% da quota global de importação da ZFM, de 
US$702 milhões, conforme decreto nº 95.176, da Presidência da 
República. Ou seja, o setor comercial importou cerca de US$100 
milhões, tendo gerado não apenas uma grande arrecadação tri- 
butária, mas também atraído uma grande corrente turística pa- 
ra a cidade de Manaus, conforme revelam as estatísticas de pas- 
sageiros entrados no Aeroporto Internacional de Manaus. Essa 
corrente turística de brasileiros para Manaus evitou uma maior 
sangria em divisas, pois certamente a outra opção de compras 
seria a viagem ao exterior, com um grande dispêndio de divi- 
sas, em passagens aéreas, hospedagem em hóteis e compras no ex 


terior, todas elas pagas em dólares. 


Em 1986, cerca de 190.000 turistas brasileiros vie- 
ram a Manaus, tendo feito compras no valor de Cz$2,1 bilhões 
no comércio local, conforme declaração de bagagens (DBA - Fon- 
te DDC/SIC-Receita Federal), ou seja, o equivalente a US$155 
milhões de produtos estrangeiros e Cz$479 milhões (US$35,4 mi 
lhões) de produtos nacionais produzidos no Distrito Industrial 
de Manaus. Isto significa um total de dispêndio, em Manaus, 
equivalente a US$190 milhões, que provavelmente seriam gastos 
no exterior, acrescidos de US$210 milhões de passagens aéreas 
e hospedagem no exterior (dos quais US$150 milhões gastos em 
passagens aéreas), perfazem um total de US$400 milhões econo- 
mizados em divisas pelo país, com a criação desse turismo in- 


terno para a ZFM, setor comercial. 


A economia regional e nacional foi, assim, grande- 
mente favorecida pelo surgimento do polo industrial e comer- 
cial de Manaus, tanto do ponto de vista cambial quanto do in- 


teresse e interiorização do desenvolvimento nacional. 


A política de desagravação fiscal e tributária, sem 
dúvida, causou perda da receita tributária à União e ao Esta- 
do, se o problema for focalizado do ponto de vista micro-fis- 
cal, porém se o horizonte da análise for feito dentro de uma 
ótica e perspectiva de largo espectro, alcance e extensão (a 
vista, médio e longo prazo), sem dúvida, a perda da receita 
fiscal é mínima, face aos resultados obtidos e ao nível e grau 
de dinamismo e desenvolvimento alcançados em Manaus e na Ama- 


zônia Ocidental. 


Em contrapartida, » valor da produção industrial, o 
nível tecnológico alcançado pela indústria na ZFM, a criação 
de empregos, o crescimento da arrecadação federal no Amazonas 
e dos tributos estaduais, de larga margem, compensam os in- 


centivos fiscais recebidos. 


Nesse aspecto é intrigante a forma distorcida como 
a questão tem sido colocada em discussão e apresentada sob 
forma tendenciosa por parte de alguns órgãos da imprensa bra- 
sileira. Geralmente, essa tendenciosidade perversa provém e 
se origina de certos setores industriais, localizados no cen- 
tro-sul, que perderam a sua posição monopolista com a entra- 
da de novos concorrentes portadores de uma tecnologia supe- 
rior, tanto em desempenho quanto em desenho industrial. Apa- 
relhos obsoletos, anacrônicos, de péssimo desempenho e fre- 
quentadores contumazes de oficinas de reparos e manutenção, 
foram substituídos pelo que de mais moderno já se produziu nos 
grandes centros de tecnologia mundial. Os aparelhos produzi- 


dos no Distrito Industrial da ZFM, possuindo melhor desempe- 


penho e apresentação, ganharam o consumidor e o mercado, de- 
salojando os setores atrasados da indústria paulista, que an- 


tes dominavam o mercado brasileiro de produtos eletrônicos. 


O custo dessa substituição é mínimo, em termos de 
divisas, cerca de US$600 milhões, comparado com uma produção 
industrial de US$4,5 bilhões/ano da ZFM. Porém, o que se es- 
pecula é o que, a curto prazo, se deixou de pagar de IPI/Im- 
posto de Renda/ICM. Ora, nesse aspecto fiscal, a relação cus- 
to/benefício é favorável a ZFM, pois esta, operando dentro 
de uma economia de mercado, de empresa privada, conseguiu em 
pouco mais de vinte anos, mesmo contingenciada, transformar 
a economia estadual e conquistar grande parte do mercado na- 


cional para os seus produtos. 


A perda fazendária, resultante do desagravamento 
tributário na ZFM, para fins de análise macro-econômica, te- 
rá que ser comparada com o desempenho, a desoneração, o pro- 
tecionismo e a reserva de mercado do modelo de desenvolvimen- 
to nacional que protege a indústria brasileira do centro-sul. 
Apenas para ilustrar, bastaria mencionar o fato de que a in- 
dústria automobilística nacional produziu um milhão de veicu- 
los, dos quais quinhentos mil automóveis e caminhões foram ex- 
portados e outros tantos vendidos no mercado interno. Os vei- 
culos que foram vendidos no mercado interno custaram ao con- 
sumidor brasileiro um valor aproximado de Cz$1,2 milhão por 
unidade, ou seja, cerca de US$14.500 no caso dos automóveis de 
tamanho médio. O mesmo produto japonês, de qualidade e desem- 
penho superiores, se não houvesse a proteção cambial e adua- 
neiro, custaria no máximo US$8.000 por unidade. Isto signifi- 
ca que o consumidor nacional está pagando Cz$256 bilhões a 
mais por ano (US$3,2 bilhões) pelo automóvel nacional. Este 
é o custo, apenas em um setor, que o consumidor tem que pagar, 


face aos custos, impostos e incentivos fiscais concedidos a 


essa indústria. Esse exemplo se multiplica no setor da infor- 
mática, siderurgia, construção naval, química e tantos outros 
que compõem o parque industrial brasileiro, em sua grande par- 
te localizado no ABCD paulista (Santo André, São Bernardo, São 


Caetano e Diadema), em Minas e no Rio de Janeiro. 


Os incentivos fiscais e subsídios que protegem a in 
dústria brasileira estão a merecer um Sério estudo e reflexão, 
pois se de um lado promoveram o desenvolvimento industrial, de 
outro lado provocaram um desequilíbrio e criaram uma grande de- 
Sigualdade regional de renda entre o centro-sul, o nordeste e 
a Amazônia, em virtude da concentração e centralização industrial. 


O aprofundamento desta tese, no campo das isenções 
e subsídios, com que certos setores acadêmicos, empresariais 
e políticos estão usando pura ferir de morte os incentivos fis- 
cais da Sudene/Sudam/Suframa, precisam ser devidamente quan- 
tificados. O nivel desses benefícios criados para compensar 
desigualdades, atraso cultural, condições adversas de clima 
e localização, custos de transferência e transporte etc - nes- 
tas três instituições - que favorecem o nordeste, o norte e 
a Amazônia Ocidental são insignificantes quando comparados com 
os favores fiscais dispensados às regiões mais desenvolvidas 


do país. 


Assim, é de se assinalar, no campo das isenções, a 
imunidade tributária para a exportação de manufaturados no 
campo do ICM, IPI e Imposto de Renda; os benefícios do pro- 
grama BEFIEX para os manufaturados em termos cambiais e tri- 
butários; a isenção do Imposto de Renda para a pessoa física 
nos ganhos de capital, enquanto a taxa do imposto sobre o tra- 
balho vai até 50% em 1987 e 45% em 1988; a redução do imposto 
de renda sobre o lucro imobiliário na base de 5% ao ano, após 
a correção monetária do bem imóvel; a isenção quase total da 


agricultura e pecuária, que pagam apenas 6% de IRPJ (taxa igua- 
lada à alíquota zero pela redução dos multiplicadores dos in- 
vestimentos no setor); subsídio ao consumo de 400.000 barris 
de óleo diesel por dia, vendidos ao valor de 45% do preço da 
gasolina (quando no resto do mundo o preço do diesel é de 85% 
do valor da gasolina, conforme entrevista do Presidente da Pe- 
trobrás (vide Folha de São Paulo, edição de 21.1.1988). 


Somente o subsídio do óleo diesel que deveria ser 
faturado a Cz$40,37 e é vendido a Cz$20,40 o litro, com um 
subsídio de Cz$20,00, representa um incentivo fiscal de Cz$1,44 
bilhão por dia (ou US$17,6 milhões/dia), ou Cz$520 bilhões ao 
ano (US$6,34 bilhões). Este subsídio serve para manter em mo- 
vimento a frota de caminhões responsável pela maior parte do 
escoamento e transporte de carga do sul do país e das safras 
brasileiras, favorecendo o transporte rodoviário em detrimen- 
to da navegação marítima e fluvial. 


Ora, uma política fiscal que contempla um incenti- 
vo e um subsídio ao óleo diesel, correspondente a 2,26% do Pro- 
duto Interno Bruto brasileiro (US$280 bilhões), e que subsidia, 
incentiva e concede favores a praticamente toda a indústria na- 
cional, não pode arguir, através de uma minoria acadêmica e 
empresarial, sem maiores qualificações e conhecimentos da rea- 
lidade nacional - que a Zona Franca de Manaus seja um pesado 
ônus fiscal ao Tesouro Nacional. Segundo a Folha de São Pau- 
lo, edição de 23.8.1987, a ZFM estaria tendo um subsídio de 
Cz$15,5 bilhões de IRPJ, Cz$5,8 bilhões de I.I. e Cz$2,0 bi- 
lhões de IPI, que somados atingem um valor de Cz$23,3 bilhões 
(US$524 milhões). Ocorre, no entan.o, que a isenção do Impos- 
to de Renda é para toda a Região Norte e Nordeste, de acordo 
com a Lei nº 756/1969 (Sudam), Dec-lei nº 4239/1963 (Sudene), 
ambos reformulados e regulamentados pelos Dec-leis nºs 1564/1977 
e 1376/1974, que criaram o FINAM para a Amazônia, O FINOR pa- 
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ra o nordeste, e o FISET para a pesca, turismo e refloresta- 
mento. Assim, se formos retirar os benefícios da isenção do 
Imposto de Renda gerais para todo o norte, nordeste e outros 
setores, a ZFM teria um subsídio fiscal federal de apenas Cz$7,8 
bilhtes, ou seja, o equivalente a US$175 milhões, que seria o 
real subsídio do setor industrial, segundo o cálculo feito pe- 
la Folha de São Paulo (este cálculo está errado, o que compro- 
va que técnicos, economistas e jornalistas também erram, pois 
tal subsídio é, evidentemente, maior, bastando calcular o va- 
lor da produção industrial da ZFM de cerca de US$4 bilhões/ano) . 


A despeito, porém, do pouco conhecimento de politi- 
ca fiscal por parte de amplos setores técnicos que dirigem a 
economia brasileira ou daqueles profissionais que manipulam a 
opinião pública, o certo é que tais fatos quando divulgados 
atingem um grande público desinformado e passam a criar difi- 
culdades e até políticas contraditórias e perversas, à min- 


gua de dados verdadeiros e de argumentos racionais. 


Esses argumentos e fantasias vêm sendo levantados, 
hã bastante tempo, contra o modelo brasileiro e de joint-ven- 
tures de desenvolvimento da ZFM, baseado na empresa privada 
neo-capitalista, para compensar os fatores adversos locacio- 
nais de sua longa distância dos grandes centros de consumo (cer- 
ca de 4.500 km) e a ausência de infra-estrutura econômica e 
social e de economias externas, que agravam os custos de pro- 
dução e de transferência. Porém, não se trata apenas de um ca- 
so isolado de perseguição a uma economia como a do Estado do 
Amazonas, cujo poder político é infinitamente fraco, pois de- 
tém uma representação de apenas 8 deputados federais, apesar 
da forte expressão qualitativa de muitos dos seus deputados e 
senadores. - 


Este conluio de inocência útil e desinformação, mui- 
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tas vezes aproveitados pelos interesses radicados de outros 
centros, tem prejudicado também o Estado do Pará, cujo produ- 
to mineral bruto da ordem de US$1,0 bilhão/ano pouco benefi- 
cia o Estado, e é escoado por outros portos brasileiros. Tam- 
bém se nega ao mesmo Estado recursos para construção das eclu- 
sas de Tucuruí, no rio Tocantins, que ligará o planalto cen- 
tral a Belém, por via fluvial; ou se retarda a construção da 
segunda etapa de Tucuruí, para produzir mais 4.000 megawatts 
de potência, enquanto se investe, prioritariamente, na UHE de 
Xingú e Itaparica, no nordeste, com déficit hídrico e proble- 


mas permanentes de seca. 


O mesmo ocorre em Rondônia, quando se alonga o tér- 
mino da construção da hidrelétrica de Samuel, que irá produ- 
zir 220.000 kilowatts para gerar força e luz para o Estado que 
vive na penumbra e escuridão, servido por velhas usinas ter- 
mo-elétricas, tipo vagalume; ou como no Estado do Acre, quan- 
do não se asfalta os 500 km da BR-364, que liga Porto velho 
a Rio Branco; ou se nega o prosseguimento da construção e as- 
faltamento da BR-317, que articulará Boca do Acre-Rio Branco- 
Xapuri-Assis Brasil aos portos peruanos do Pacífico - Tocina, 
Mataran e Callao - que ficam a cerca de 400 km de Assis Bra- 
sil. Esta conexão rodoviária resolveria o angustiante proble- 
ma de Rio Branco-Acre, abrindo as portas do Pacífico aos pro- 
dutos de Rondônia, Acre e de todo o sudoeste amazônico. 


O mesmo acontece com o Território de Roraima com re- 
lação ao asfaltamento da BR-174, que liga Manaus-Caracaraí-Boa 
Vista-BV-8-Santa Helena do Uarien-Caracas, abrindo para a eco- 
nomia do vale do rio Negro e do rio Branco os amplos mercados 
do Caribe e das Antilhas; ou ainda quando não se investe na 
infra-estrutura portuária de Manaus e na desobstrução dos rios 
Madeira e Purus, transformando-os em hidrovias permanentes; nem 
se providencia a tempo um potencial adequado de energia elé- 
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trica, cujo déficit em Manaus, na próxima década, mesmo de- 
pois da entrada em operação de Balbina, irá criar um sério pro- 
blema de estrangulamento na atividade industrial da ZFM. Tam- 
bém não se constroi um novo porto fluvial e marítimo, capaz 
de agilizar a movimentação do porto de Manaus, com capacida- 
de de receber navios de até 30.000 toneladas, e que hoje se 
encontra totalmente estrangulado por falta de vias de acesso 
e congestionamento do tráfego urbano. 


Não quero e nem desejo enfatizar a existência de um 
complô nacional contra a Amazônia, ou esposar a teoria conspi 
ratória que procura bodes expiatórios para justificar as suas 
próprias deficiências e incapacidades. No entanto, o exerci- 
cio contínuo de uma práxis política perversa de colonialismo 
interno, ou de uma ideologia que pretende planetarizar a Ama- 
zônia, ou conserváã-la como museu, ou mantê-la no atraso, den- 
tro dos quadros de penúria e pobreza, não pode ser aceita den- 
tro do quadro político de um verdadeiro federalismo fiscal e 
de uma nova política meta-fiscal de diminuição das desigual- 
dades regionais no pais. 


Evidente que todo modelo ou política, fiscal ou eco- 
nômica deve ser dinâmica e, portanto, exige um esforço conti- 
nuo e sistemático de adaptação e mudanças. Isto vem ocorren- 
do com a ZFM desde a sua implantação, através de sucessivas 
modificações no texto e na implementação fiscal do Dec-lei nº 
288/1967 como: interiorização de seus benefícios com o Dec-lei 
nº 356/1968, que estendeu um grande número de incentivos da ZFM 
para o interior da Amazônia Ocidental; o Dec-lei nº 1435/1976 
que estabeleceu novos critérios de redução do imposto de im- 
portação na internação dos produtos fabricados na ZFM e obri- 
gou as indústrias a Índices crescentes de nacionalização es- 
tabelecidos conjuntamente pela Suframa/CDI; o Dec-lei nº 1455/ 
1976, que eliminou o corredor de importação, vedando a trans- 
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ferência para o restante do território nacional das mercado- 
rias estrangeiras que ingressassem na ZFM, com exceção de uma 
quota limitada para a bagagem dos turistas, e estabeleceu o 
contingenciamento das importações, mediante limites máximos 
globais fixados por decreto da Presidência da República, em 
virtude do constrangimento externo e escassez de divisas na 
área cambial; o Dec-lei nº 1593/1977 que excluiu o fumo e as 
bebidas alcoólicas dos benefícios do Dec-lei nº 288/1967, mes 
mo quando fabricados em Manaus; a lei estadual nº 1699/1985, 
que modificou a política de incentivos fiscais do Estado, atra- 
vês da concessão de novos coeficientes de redução do ICM, que 
passaram a ser de 45% para os bens de consumo, 55% para os bens 
que utilizam matéria prima regional, e 100% para os bens in- 
termediários e indústrias de componentes - o que obrigou as 
indústrias da ZFM a contribuirem para a arrecadação do ICM, 
que hoje já atinge 50% do total arrecadado; a portaria nº 151/ 
1985, que proibiu a aprovação de projetos para instalação de 
indústrias de bens intermediários, coligadas ou subsidiárias 
dos grupos fabricantes de bens finais, que não passam, na prá- 
tica, de simples desdobramento do processo de produção. 


A adaptação do modelo ZFM vem sendo feita, portan- 
to, desde o início, introduzindo novos vetores de nacionali- 
zação, interiorização, internalização e regionalização, que 
sem dúvida já superou o antigo enclave de simples montagem e 
aparafusamento da ZFM da era de 1967. 


Desde então foram sendo corrigidas algumas distor- 
ções ou introduzidos aperfeiçoamentos na órbita da política 
fiscal. Entre outros, é necessário dar ênfase aos seguintes fa- 
tores de melhoria no modelo: 


1. aumento dos efeitos de concatenação com a econo- 
mia regional, mediante a regionalização, internalização e in- 
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teriorização dos seus empreendimentos e relações inter-seto- 


giais! 


2. diminuição da dependência tecnológica externa por 
intermédio da criação de centros e laboratórios de pesquisa e 
experimentação, através de novos cursos de graduação na Uni- 
versidade do Amazonas (FUA) e Instituto Tecnológico da Amazô- 
nia (ITAM) e de post-graduação e mestrado no Instituto Nacio- 
nal de Pesquisas da Amazônia (INPA), bem como de novas esco- 
las técnicas de mineração e informática, para capacitação e 
qualificação da mão-de-obra de alto nível. 


3. compatibilização com os fatores cambiais de cons- 
trangimento externo que levaram ao contingenciamento e limi- 
tação das quotas de importação. Esse constrangimento se de um 
lado penaliza as empresas pela impossibilidade de crescer uti- 
lizando insumos externos, de outro lado induz ao aumento dos 
indices de nacionalização pela compra de componentes e peças 


jã produzidas no país. 


4. aumento das exportações mediante a criação de me 
canismos fiscais compensatórios. Deve-se assinalar que as ex- 
portações diretas, no período de Jan/Set-1987, pelo porto de 
Manaus, alcançaram a insignificante cifra de US$55.279 milhões, 
dos quais US$15 milhões referem-se à exportação de produtos 
industrializados e semi-manufaturados, como lâminas de bar- 
bear - US$4 milhões, motocicletas - US$2,1 milhões, aparelhos 
telefônicos - US$1,6 milhão, lentes oftálmicas - US$1,6 mi- 
lhão, rádios, tocafitas, gravadores e tocadiscos - US$1,1 mi- 
lhão, madeira serrada - US$2,2 milhões, e compensados de ma-' 
deira - US$2,2 milhões. Se considerarmos as exportações indi- 
retas e solidárias, o montante total da arrecadação da ZFM atin- 
ge a aproximadamente US$300 milhões, como já mencionamos an- 
teriormente. 
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5. diminuição da posição periférica e redução da de 
pendência dominadora dos insumos produzidos no centro-sul, me- 
diante a expansão da produção de componentes e produtos in- 
termediários. Neste particular, a Suframa através de sua su- 
perintendência acaba de formular um Plano Estratégico de Edu- 
cação, Ciência e Tecnologia (PEECT), produzido pela Fundação 
Centro de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica (FUCADI) . 
Este plano, além de fazer o inventário e diagnóstico da atual 
situação, propõe o reforço dos investimentos nos recursos hu- 
manos voltados para a ciência e a tecnologia, bem como a cria- 
ção de uma estratégia específica centrada na geração de um Dis- 
trito de Alta Tecnologia - DIALTEC. Esse distrito articularia 
instituições superiores de treinamento, pesquisa e desenvol- 
vimento científico e tecnológico para dar apoio à localização 
de novas indústrias baseadas em ciências no campo da informá- 
tica, instrumentação, biotecnologia, eletrônica, mecânica fi- 
na, novos materiais, engenharia de sistemas, fontes alterna- 
tivas de energia, engenharia de alimentos, fármacos etc., na 


forma da configuração básica prevista no PEECT. 


6. atração de novas indústrias e outros polos manu- 
fatureiros com o objetivo de diversificar a pauta da produção 
da ZFM, evitando a excessiva dependência das indústrias ele- 
troeletrônicas. Este polo, atualmente, emprega em torno de 
30.000 pessoas - 67% da força de trabalho de um total de 46.000 
que trabalham no Distrito Industrial - e produzem cerca de US$ 2,3 
bilhões (55%) de um total de US$4,3 bilhões. A preponderância 
deste setor no conjunto industrial da ZFM pode criar sérios de- 
sequilíbrios caso ocorra uma conjuntura adversa da demanda pa- 
ra esses produtos, causando assim um grande desemprego e drás- 
tica redução no recolhimento de impostos. Portanto, esta mo- 


nocultura industrial deve ser diversificada e ampliada para 


abranger outros setores, como medida preventiva e conjuntural 


anti-cíclica. 
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7. criação de novos perfis e polos produtores para 
aproveitar os recursos disponíveis em outros setores, consi- 
derando as vocações regionais e diferenciadas e os custos de 
oportunidades para reverter o atual quadro perverso do êxodo 
rural e de transferência de migrantes de outras regiões bra- 
sileiras para a ZFM. Essas migrações fizeram implodir o cres- 
cimento urbano de Manaus com sérias consequências no campo so- 
cial e humano, devido a falta de infra-estrutura para acolher 
esses novos contingentes humanos. Contingentes esses que, se 
não forem tomadas providências com investimentos antecipató- 
rios poderão levá-los à marginalização e criminalidade, tor-— 
nando impossível a criação de uma sociedade democrática que 
ofereça igualdade de oportunidades para todos. Tais investi- 
mentos deverão fortalecer, outrossim, a infra-estrutura eco- 
nômica e social, no campo dos portos, aeroportos, rodovias, 
transporte fluvial, energia elétrica, habitação, saúde e sa- 


neamento básico entre outros. 


8. reformulação do atual distrito agro-pecuário da 
Suframa, localizado na BR-174, mediante a definição de sua vo- 
cação agrícola, reforço da estrutura de apoio botânico-cien- 
tífico para determinar as razões do seu parcial insucesso, à 
mingua de maiores estudos de pedologia, fitosociologia, fito- 
patologia tropical e a escolha de melhores clones de plantas 


e tipos de animais mais resistentes à praga e mais produtivos. 


9. criação de um polo miínero-metalúrgico em Manaus, 
ou no município de Presidente Figueiredo, na província esta- 
nífera de Pitinga, para processamento e conversão da cassite- 
rita, produzida pela Mineração Taboca do grupo Paranapanema, 
em lingotes de estanho, para consumo das indústrias de folha- 


de-flandes, soldas e ligas, ou para outros usos industriais e 
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até artesanais. 


a) As minas de Pitinga são conhecidas como as maio- 
res do mundo, em termos de conteúdo de estanho por metro cú- 
bico e de reserva cubada. Elas já colocaram o Brasil como o 
segundo ou terceiro maior produtor mundial desse bem mineral, 
logo depois da Malásia. Presentemente, esse minério é transpor 
tado por caminhão da mina até Manaus, por via rodoviária ao 
longo da estrada BR-174 (Manaus-Caracaraí) e daqui embarcado 
por via rodo-fluvial ou marítima, para ser processado e con- 
vertido em estanho metálico na usina dessa empresa no sul do 
país. De lá o estanho é exportado para O exterior e assim os 
ganhos de valor adicionado e da produção de divisas são con- 
tabilizados nos Estados do Rio de Janeiro ou São Paulo. 


b) A produção de estanho contido das minas de Pi- 
tinga estã entre 15.000 a 20.000 toneladas/ano. Embora tenha 
sido rebaixado o preço desse minério, de US$12.000 para US$6.780 
por tonelada, no mercado internacional, a cassiterita do mu- 
nicípio de Presidente Figueiredo quando convertida em estanho, 
gerou cerca de US$111 milhões de exportação, conforme balanço 
de 31.12.87 da Paranapanema e Mineração Taboca S.A. 


c) Para o Estado do Amazonas, além da criação de em- 
pregos no município de Presidente Figueiredo, vizinho a Ma- 
naus, e de uma cidade no meio da selva para abrigar os seus 
técnicos e trabalhadores, sobra apenas o valor do Imposto Oni- 
co sobre Minerais (70% para o Estado, 20% para o Município e 
10% para a União), que em 1987 produziu a maior parte da re- 
ceita fazendária desse IUM, no valor de Cz$275 milhões, ou 
us$23,6 milhões. Tal valor deve-se a elevada aliquota de 15% 
ad-valorem e ao preço bastante alto desse bem mineral, apesar 
da crise e colapso de preços por que passa O setor estanife- 
ro no mundo. 
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a a o ricas As iditê dz 


d) Mesmo assim, o passeio desse minério e a sua con- 
versão em lingotes metálicos de estanho na usina de fundição 
da empresa Paranapanema no Rio ou em São Paulo não se justi- 
fica do ponto de vista do desenvolvimento industrial da ZFM, 
pois o seu produto nem figura nas estatísticas de produção da 
Suframa. Essa situação, em parte, é incentivada pela políti- 
ca fiscal mineral do Imposto Único que favorece, a curto pra- 
zo, O Estado do Amazonas que recebe esse imposto, quando o mi- 
nério é remetido em bruto para fora do Estado. Se ele fosse 
convertido e transformado em lingotes, mediante industriali- 
zação e fundição, não pagaria nem mais esse imposto, pois os 
produtos manufaturados estão isentos de ICM e IPI, quando ex- 
portados para o exterior. 


e) Deste modo, há necessidade urgente de se rever a 
política fiscal do Imposto Único sobre os bens minerais que , 
pelo novo projeto da Constituição é extinto, passando a ser 
objeto de tributação pelos Estados. Se isto vier a ocorrer, é 
importante que a legislação fiscal, tanto da União quanto dos 
Estados, venha a ser alterada de modo a incentivar o proces- 
samento industrial do minério nos Estados de sua extração, quan- 
do esses Estados possuirem e oferecerem condições e vantagens 
comparativas, absolutas e relativas de localização. 


£) Este é o caso da cassiterita de Pitinga, que po- 
de ser processada no município de Presidente Figueiredo, pois 
a Mineração Taboca, que detém a concessão, já construiu e es- 
tá em operação a primeira micro usina hidrelétrica do Estado, 
com capacidade de 10.000 kilowatts, e o porto de Manaus com- 
porta novos graneleiros e mineiros de longo curso, de até 
30.000 toneladas, com frequência mensal de saída para os por— 
tos da Europa, Estados Unidos, mar Mediterrâneo e Extremo 0- 
riente. 
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. 
g) será, assim, criado mais um polo industrial - o 
minero-metalúrgico de estanho e de outros minerais nobres, que 
estão sendo descobertos na calha norte do Amazonas -a ser in- 
corporado à dinâmica do modelo da ZFM, que passará a trabalhar 
com insumo e matéria prima totalmente regional, à semelhança 
de Albrãás, em Vila do Conde no Pará. Aliás, um embrião desse 
novo polo já existe no Distrito Industrial de Manaus, com a 
Usina da Companhia Industrial Amazonense (CIA), do grupo Best, 
cujas instalações estão parcialmente ociosas. O mesmo caso de- 
veria ser aplicado com a cassiterita de Rondônia, que deve 
produzir cerca de 5.000 t de estanho contido nas suas jazidas 
de Santa Bárbara, Massangana, Igarapé Preto, Candeias e Ja- 
cundáã. Esta última, de propriedade do grupo Brascan-British 
Petroleum, tem fundição para produzir lingotes de estanho em 
volta Redonda-RJ, e pode ser induzida, mediante uma política 
fiscal inteligente, a transferir suas instalações, que possuem 
uma cacapidade de produção de 6.000 t de estanho metálico, pa- 


ra Rondônia. 


10. As possibilidades de expansão da economia da Ama- 
zônia Ocidental crescem na medida em que a ciência, a tecno- 
logia e o conhecimento dos recursos naturais se ampliam, fa- 
zendo aumentar o leque de opções e oportunidades de investi- 
mento. 


Assim, as possibilidades de crescimento passaram a 
apresentar três níveis de potenciação: ad-extra, ad-intra e 
ad-latere, i.e., para fora, por dentro e pelos lados, na me- 
dida em que os linkage effects - elos de articulação e conca- 
tenação - começarem a surgir em decorrência das repercussões, 
atrações e irradiações dos diferentes polos econômicos e co- 
mo resultado dos avanços da ciência, das novas descobertas e 


alternativas econômicas. 
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. 
Esses avanços passaram a produzir efeitos de siner- 


gia e exponenciação, sem desprezar também os fatores estocás- 
ticos de serendipity (Herman Kahn — descobrir o que não se pro- 
cura), como muitas vezes tem ocorrido na revelação de novas 


províncias minerais. 


Desta vez, Oo país e a Amazônia, graças aos esforços 
da Petrobrás e aos novos instrumentos de sensoriamento remo- 
to, radamgrafia, geofísica, geosismica e geologia, consegui- 
ram detectar, primeiro no rio Juruá, perto de Carauarí (vide 
“Petróleo na Selva do Juruá", do autor, Manaus, 1979), gran- 
des reservas de gás natural e condensado, e agora, grandes 
concentrações de petróleo e gás no rio Urucu, município de Coa- 
ri, margem direita do rio Amazonas (médio Solimões). Já foram 
perfurados 6 poços e todos eles se revelaram produtores de cer- 
ca de 900 a 1.000 barris/dia, cada um, a uma profundidade de 
aproximadamente 2.500 metros, e mais 11 poços estão com sua 
perfuração programada, neste ano de 1988, a um custo de cer-— 
ca de US$80 milhões. 


Segundo declaração à imprensa do Presidente Osires 
Silva, da Petrobrás, e dos técnicos do setor, as perspectivas 
são animadoras, podendo-se avaliar que os campos de Urucu de- 
têm uma reserva de 150 a 200 milhões/barris de petróleo e de 
50 bilhões de metros cúbicos de gás natural. Os seus poços já 
perfurados podem produzir cerca de 5.000 barris/dia para abas- 
tecer 50% da capacidade de produção da Refinaria de Manaus 
(10.000 barris/dia), a curto prazo. Esta quantidade poderá ser 
elevada na medida em que se desenvolve a abertura de novos po- 
ços na bacia do rio Urucu. Para isso será necessário construir 
um oleoduto de 6 km até alcançar o rio Urucu, para permitir o 
transporte do óleo em balsas, opção dificil devido ao baixo 
calado desse rio e ao assoreamento do lago de Coari; ou cons- 
truir um oleduto de 40 km até o rio Tefé, que permitirá um maior 
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. 
escoamento da produção; ou, ao que parece uma solução mais viá- 


vel e operacional, que seria a construção de um duto de 170 km, 
até o rio Solimões (Amazonas), para aproveitar o grande cala- 
do do rio Amazonas e o transporte por petroleiros de médio 
porte. 


Os planos da Petrobrás preveem o início da produção 
de 5.000 barris/dia nos próximos meses, para abastecer a Re- 
finaria de Manaus, e aumentar a produção na medida em que fo- 
rem sendo revelados os resultados dos novos poços a serem per- 
furados, até atingir a capacidade de 10.000 barris/dia da Re- 
finaria de Manaus. Atingido esse limite, será necessário in- 
vestir, pesadamente, na ampliação da Reman para 30 a 50.000 bar- 
ris/dia, capacidade de refino, pois somente a Amazônia Oci- 
dental consome, hoje, 32.000 barris/dia de derivados de pe- 
tróleo, grande parte desse volume suprido pela Refinaria Lan- 
dulfo Alves, da Bahia. 


A produção de 10.000 barris/dia da bacia de Urucu, 
para ser refinada em Manaus apresenta, desde já, um potencial 
de faturamento regional equivalente a US$72 milhões/ano, em 
termos de petróleo bruto, ou seja, cerca de US$150 milhões, ava- 
liados a preços de venda dos derivados. 


Outra linha e hipótese de aproveitamento é a do gás 
natural que, na bacia do Urucu, foi encontrada uma reserva ava- 
liada em 50 bilhões de mº, que somados ao potencial dos cam- 
pos de Juruá perfazem um total de 100 bilhões de m', e repre- 
sentam cerca de 50% do total da reserva brasileira de gás de 
200 bilhões de mº (incluído o gás da bacia de Campos). 


Esse gás, para ser aproveitado, apresenta quatro op- 


ções: 


a) Trazer o gás natural por gasoduto até o rio So- 
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limões (170 km) e construir uma UP - Unidade de Processamen- 
to de gasolina natural e gás liquefeito, para poder ser trans 
portado por petroleiros e butaneiros até Manaus, para fins de 
armazenamento e distribuição. 


b) Levar o gás natural por gasoduto até Manaus, a- 
travessando os rios Solimões e o Negro em dutos submersos, o 
que poderia causar sérios riscos e danos ecológicos em caso de 
acidente, dado as fortes correntezas e constantes mudanças no 
leito, no canal do rio Amazonas. O gás natural seria, então, 
processado em Manaus, o que permitiria a instalação de um po- 
lo petroquímico para produzir além da gasolina e GLP, amônia, 


uréia e outros sub-produtos. 


c) Transportar o referido gãs natural de Urucu por 
um grande gasoduto, de Urucu até Carajás (proposta pelo Pre- 
sidente Sarney), para que esse ais fosse utilizado na conver- 
são do minério de ferro (que vale US$14 por tonelada), para 
fabricar ferro-esponja (US$100 por tonelada). Assim, Carajás, 
que está produzindo 25 milhões de toneladas/ano de minério de 
ferro bruto, equivalente a US$350 milhões, passaria a produ- 
zir US$2,5 bilhões em ferro-esponja. Esse gasoduto implicaria 
em um investimento da ordem de US$2 bilhões e poderia causar 
grandes impactos ambientais e riscos ecológicos, pois as con- 
dições geográficas da Bacia Amazônica, no sentido oeste-leste 
(ou vice-versa), exigem a transposição de grandes rios, como 
o Purus, Madeira, Tapajós, Xingu, até alcançar Carajás, atra- 
vessando terrenos ondulados em terra firme e megulhando com 
dutos submersos nos leitos desses rios. Porém, se este proje- 
to fosse possivel, evitaria converter a floresta de Carajás em 
carvão vegetal, como se pensa fazer através do carvoejamento 


da floresta para produzir ferro-gusa e ferro-esponja. 


d) A quarta solução, a meu ver, economicamente mais 
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viável e ecologicamente mais adequada, seria instalar uma gran- 
de usina termo-elétrica, de 500 a 700.000 kilowatts, em Uru- 
cu, para funcionar com turbinas a gás natural e transportar 

eletricidade através de uma rede de transmissão de 500 kv (ã 

semelhança de Tucuruí), e levar essa rede até a BR-319 (Ma- 
naus-Porto Velho). Esta linha de transmissão, ao chegar na BR-319, 
se bifurcaria: a) uma linha levaria 200.000 kw para Porto Ve- 
lho, que tem graves deficiências energéticas, apesar da cons- 
trução da Hidrelétrica de Samuel (210.000 kw); b) prolongar 
essa linha de Porto Velho a Rio Branco-Acre, levando outros 
200.000 kw pelas margens da rodovia BR-364; c) outra linha 
de 300.000 kw viria até o Careiro, onde, por cabo sub-fluvial, 
mergulharia no rio Amazonas e rio Negro até a Usina da Ele- 
tronorte em Manaus, resolvendo assim o déficit energético de 
Manaus, pois a Hidrelétrica de Balbina, projetada para 250.000 kw, 
provavelmente não poderá gerar mais de 150.000 kw de energia 
firme, em virtude da vasão e da pequena dimensão da bacia hi- 
drica do rio Uatumã. Essa primeira usina a gás poderia, em se- 
guida, ser ampliada para 1.000.000 kw ou mais, e assim abas- 
tecer parte das vilas e cidades da Amazônia Ocidental, atual- 
mente supridas por pequenas usinas a Óleo diesel, com sérios 


problemas de custo e manutenção. 


As soluções, opiniões e propostas acima apresenta- 
das, uma vez realizadas, teriam um grande impacto e repercus- 
são no desenvolvimento regional, dando um certo grau de auto- 
nomia no suprimento energético e de combustíveis para a Ama- 
zônia Ocidental, hoje bastante vulnerável e dependente de fon- 


tes externas. 


11. A criação de polos regionais dentro da estrutu- 
ra da ZFM, constitui outra proposta válida apresentada pelo 
prof. Jaime Benchimol em sua tese de mestrado pela Universi- 
dade de Berkeley, California, USA (The Free Trade Zone of Manaus: 
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an assessment of its economic effects. Edição xerox, Berkeley, 
1980) e no seu recente estudo publicado no jornal: Amazonas em 
Tempo (edição de 27.12.87) - "ZFM: pode o crescimento continuar?" 
Segundo esse professor da Universidade do Amazonas, ao lado 
dos atuais polos industriais já consolidados e que precisam ser 
complementados com a indústria de componentes, devemos criar, 
entre outros, um polo heveifabril, no qual se localizariam "in- 
dústrias de látex como: componentes para manufatura de calça- 
dos, mangueiras, produtos para medicina como cateteres, pre- 
servativos, luvas, lençóis, tubos, componentes para baterias, 
limpadores de pára-brisa, câmaras para pneus, pneus, adesivos, 
ebonites, pesos de borracha, suportes para motores, material 


esportivo, produtos infláveis e clorinados de borracha". 


12. Em apoio a tese acima, de jovem e ilustre pro- 
fessor, é merecido salientar que a ZFM produziu em 1986 - 
278.200 veículos de duas rodas - motocicletas e motonetas, ci 
clomotores e bicicletas - o que representa um consumo de mais 
de 550.000 pneumáticos e câmaras de ar (e mais 500.000 para 
reposição, perfazendo uma demanda local de cerca de um milhão 
de pneus/ano), importados pelas indústrias da ZFM de São Pau- 
lo, para montarem nos seus veículos e depois remeterem de vol- 
ta a São Paulo e ao resto do Brasil. Por incrível que pareça, 
esses pneus e câmaras são fabricados, em São Paulo, com par- 
te dos insumos provenientes da borracha da Amazônia Ocidental, 


que percorre: 


a) por via rodoviária (BR-364) 3.122 km (Porto Ve- 
lho/Vilhena = 686 km mais 2.436 km de Vilhena a Paulinea), ou 
por via fluvial, no trecho Manaus-Belém= 889 milhas ou 1.422 km, 
e de Belém para São Paulo, por via rodoviária - BR-316, BR-10, 
BR-153, num percurso de mais de 3.000 km - totalizado cerca 
de 4.400 km (Manaus-São Paulo); ou por via fluvial-oceânica 


Manaus-Porto de Santos. Caso a borracha seja originária do 


que 


Acre, teriamos que acrescer 500 km por via rodoviária (BR-364), 
ou 3.000 km por via fluvial rio Purus/rio Juruá. 


b) fabricados esses pneus e câmaras em São Paulo são 
remetidos, de volta para Manaus, por via rodoviária ou mari- 
tima para aqui serem montados nas motocicletas e demais vei- 


culos de duas rodas. 


c) em seguida, o mesmo pneu com as motocicletas são 


embarcados para São Paulo, por via rodo-fluvial ou marítima. 


Evidente que esse triplo passeio, Manaus/São Paulo- 
São Paulo/Manaus-Manaus/São Paulo, gera um grande ônus e des- 
perdício. Daí a urgência, levantada pelo prof. Jaime Benchi- 
mol, para a implantação urgente de um polo heveifabril em Ma- 
naus, para processar a borracha amazônica e transformá-la em 
pneus e outros sub-produtos. Manaus, assim, teria condições de 
absorver 20.000 t bruta de borracha e látex, e por via de trans- 
formação industrial incorporá-la ao seu parque industrial, evi 
tando esses altos e desnecessários custos de transferência. 
Somente agora, neste princípio do ano, é que o Conselho de Ad 
ministração da Suframa aprovou o primeiro projeto para fabri- 
cação de pneus e câmaras de ar, para equipar os veículos de 


duas rodas produzidos em Manaus com borracha amazônica. 


Este projeto foi aprovado a duras penas, pois os re- 
presentantes de muitos Ministérios de Brasília eram contrários 
ao mesmo, pois iria prejudicar as indústrias de pneumáticos lo 
calizados em São Paulo. Claro que tal argumento é exdrúxulo e 
absurdo, pois se a produção de motocicletas, motonetas e ci- 
clomotores já foi totalmente transferida para a ZFM, claro 
que um dos seus componentes básicos - os pneus e câmaras - de- 
vem aqui ser produzidos com a maior prioridade e viabilidade. 
O mesmo caso ocorre com a produção de tubos de imagem de Tv, 
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Foto: Ulisses/Studio Eliana 
Um seringueiro: a urgência de um polo heveicultor e heveifabril 
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que há muito deveriam ser produzidos em Manaus - e já se fi- 
zeram inúmeras tentativas - mas o próprio governo federal im- 
pede que a ZFM se regionalize e interiorize, para depois, nos 
relatórios de seus técnicos, alegar falta de regionalização. 


13. A ZFM foi criada não apenas para desenvolver Ma- 
naus mas também para criar um centro industrial, comercial e 
agro-pecuário no interior da Amazônia Ocidental, dotado de con- 
dições econômicas que permitam o seu desenvolvimento, na for- 
ma do art. 19 do Dec-lei nº 288/1967. Deste modo, é preciso 
exercitar a imaginação criadora e começar a pensar na criação 
de novas oportunidades industriais-agricolas-florestais-pes- 
queiras em outras cidades e no interior da Amazônia Ocidental, 
jurisdicionadas pela Suframa. 


Entre as vocações e oportunidades que antevemos e 
de há muito vimos defendendo incluem-se os seguintes centros 
modernos de produção regional, que deveriam ser localizados no 
interior desses Estados e Territórios, para estancar o êxodo 


rural e criar novas condições econômicas na hinterlândia: 


a) centros floro-xilo-químicos para produção de di- 
versos óleos essenciais para perfumaria, que poderiam ser ex- 
traídos das diferentes espécies vegetais da Amazônia, para 
diversificar a pauta de produção de essências, hoje, exclusi- 
vamente concentrada na produção de óleo essencial de paurosa 
e bálsamo de copaiba,. A região tem condições de produzir ou- 
tros óleos essenciais mediante um programa inovador de produ- 
ção florestal pela industrialização de novas espécies nobres, 
de alto valor de agregação industrial, típico da produção do 
setor de óleos essenciais nas duas notas aromáticas: nota ma- 
deira e nota floral. 


Experimentos feitos pelo autor, em conjunto com Za- 
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noni Magaldi, proprietário de uma destilaria em Maués, indi- 
cam a viabilidade de produção de óleos essenciais de louro-ro 
sa, louro-pimenta, louro-inamui, cedro, canela, eucalipto e 
preciosa. Além dessas essências florestais, também, pode-se 
produzir óleos e aromas, a partir de raízes, gramíneas, fo- 
lhas e plantas arbustivas, como: vetiver (preço de venda de 
Us$80 por kilo de essência), bergamota, pripioca, patchuli, 
capim-santo, capim-cheiroso, erva-cidreira, erva-doce, horte- 
lã, alfazema, puxuri, manjericão, arruda, mastruz, vindicá, óleo 
de lima, petit-grain (laranja-da-terra), cumarú, citronela, 
cravo, pimenta, limão, tangerina, laranja, baunilha e tantos 
outros aromáticos como: bálsamos, resinas e óleos essenciais, 
todos eles alcançando, hoje, altos preços no mercado interna- 
cional. 


Como exemplo, citamos o óleo essencial de paurosa, 
que estã valendo, hoje, cerca de US$12,00 por libra peso. Um 
tambor desse óleo com 180 kg é vendido por US$4.752 no merca- 
do internacional. Como para cada tambor produzido é necessá- 
rio 18 t de madeira, conclui-se que o valor da madeira com to- 
dos os seus agregados de valor alcança o preço de US$246 por 
tonelada, o valor mais alto pago pela madeira amazônica. Es- 
te alto preço, hoje, deve-se ao incêndio da fábrica de lina- 
lol sintético da empresa multinacional Givaudan, que destruiu - 
todo o seu estoque. A situação deverá normalizar-se com a re- 
construção da fábrica nos próximos meses, pois o preço do sin- 
tético, hoje, seria de cerca de US$2,00 por libra. 


Este é um programa típico de empresa floro-indus- 
trial-rural para pequenas comunidades interioranas, como Maués, 
Parintins, Nova Olinda, Manicoré e Presidente Figueiredo, que 
já possuem tradição de destilação de óleos essenciais e que 
poderiam diversificar a produção, desde que haja um apoio bo- 
tânico, científico e tecnológico. Trata-se de indústria de ca 


140 


ráter mais ou menos artesanal, baseada num extrativismo eco- 
lógico, não devastador, mas que poderia se transformar em sil- 
vicultura nacional no caso de árvores, ou de agricultura de 
tecnologia simples no caso de raizes, gramíneas e plantas ar- 
bustivas. Este programa tem grande validade, pois se trata de 
produtos de alto valor por unidade compatível com o nível de 
indústria rural familiar. 


Assim, a Amazônia deve extrair de sua flora e de suas 
gramíneas os extratos e aromas para levar ao mundo a mensagem 
suave do perfume para um mundo poluído. 


b) polos de heveicultura para produção de látex, bor- 
racha e cernambi nos vales do Juruá, Purus e Madeira, habitat 
natural da Hevea Brasiliensis - cujo extrativismo da borracha 
silvestre estã em extinção - e outros rios bons-de-borracha e 
terras-firmes apropriadas, desde que a infra-estrutura botã- 
nica, científica e tecnológica resolva o problema da praga do 
microciclo ulei (mal das folhas), que ataca e destrói os clo- 
nes das cultivares de seringa. Essa praga foi responsável pe- 
la perda de mais de 25.000 hectares de seringais plantados em 
toda a Amazônia Ocidental, financiados a custo zero, sem cor- 
reção monetária, pelos Programas do Probor I, II e III, que 
deveriam, hoje, estar produzindo 30.000 t de borracha. Alguns 
desses projetos foram localizados no Distrito Agro-pecuário da 
Suframa, na BR-174, e poucos deles conseguiram salvar-se, me- 
diante a enxertia de copa, provenientes de outras variedades 
resistentes como a Pauciflora e Bentamiana, de baixa produção, 
porém de grande poder de imunidade ao ataque dessa praga. O 
Programa Probor da Sudhevea foi um grande fracasso, prejudi- 
cando milhares de pequenos proprietários rurais que perderam 
seu tempo, e a nação que perdeu e desperdiçou alguns milhões 
de dólares nesse investimento sem retorno. 
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Esses polos ou centros de produção de borracha de 
cultivo serviram para dar apoio à indústria de transformação 
da ZFM, conforme referenciado no item 12. É importante assi- 
nalar que tal programa de industrialização da borracha da ZEM 
não iria prejudicar a indústria paulista, pois o programa de 
heveicultura em São Paulo tem avançado muito nesses últimos cin- 
co anos, com grandes plantios de seringa nas áreas de São Jo- 
sé do Rio Preto (com 3,5 milhões de pés) Marília (300.000 ár- 
vores), Garça (160.000 pés), além das plantações em Galia, Pa 
rapuã, Poloni, quase todos num raio de até 500 km de São Pau- 
lo, cuja produção, a partir do ano que vem, deverá somar cer- 
ca de 20.000 toneladas de látex e borracha, conforme relató- 
rios de Moacyr Corsi, Marcos Fernandez e correspondentes de 
São José do Rio Preto, publicados no Suplemento Agrofolha, da 
Folha de São Paulo, edição de 19.1.1988. 


c) indústrias de fármacos etno-botânicos para apro- 
veitar a medicina natural indigena e a medicação caseira que 
vem sendo transmitida de forma oral, de geração para geração, 
e que desperta no mundo inteiro a atenção dos bioquímicos e 
laboratórios medicinais, à procura de novos produtos médicos- 


naturais à base da flora regional. 


Esses produtos naturais vêm ganhando uma grande for 
ça na medicina homeopática e alopática, pois cada vez mais as 
pessoas sentem-se ameaçadas pela ingestão de medicamentos e 
produtos químicos tóxicos, que produzem graves efeitos cola- 
terais. 


Para tanto é importante aproveitar a herança indi- 
gena dos curandeiros e pajés através de seus chás, raizes, fo- 
lhas e cascas extraidas da floresta. Entre esses fármacos e 
plantas medicinais e produtos usados, podemos citar: mucura- 


caã, saracura-mirá, crajirú, cipó-alho, amor-crescido, vas- 
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sourinha, tamandarú, catinga-de-mulata, casca de carapanaúba, 


ipeca e tantos outros produtos médicos etno-botânicos. 


As universidades amazônicas, os centros de pesqui- 
sa, os institutos de agronomia e outros existentes na área de- 
vem voltar-se para tal tipo de programa e uma política fiscal 
deve ser concebida para ser aplicada como incentivo a empre- 
sas e indústrias voltadas para a sua produção (vide Plantas Me 
dicinais na Amazônia, Vanden Berg, Maria. CNPq/PTIU, Belém, 1982 
e Flora Médica Brasiliensis. Matta, Alfredo, Manaus, 1913). 


d) implantação nos distritos industriais de Rondô- 
nia e Manaus de empresas para processamento de cacau e seus 
sub-produtos como pasta (liquor), torta e manteiga de cacau, 
com o objetivo de agregar maior valor à produção de Rondônia, 
que alcança aproximadamente 15.000/20.000 t/ano de amêndoas. 
O preço da amêndoa do cacau de Rondônia sofre no mercado in- 
ternacional um deságio que varia d US$130 a US$200 por tone- 
lada, em relação às cotações internacionais da Bolsa de New 
York, pois esse cacau a despeito de possuir um maior teor de 
gordura e um maior ponto de fusão, mesmo assim é depreciado 
no exterior, em função da péssima reputação do cacau de vár- 
zea do rio Amazonas (chamado de up river). A transformação in- 
dustrial dessa amêndoa em pasta, manteiga de cacau e torta per- 
mitiria aumentar o seu valor, pois o preço da manteiga é, em 
média, 2,21 vezes o preço da amêndoa, o da pasta (liquor) 1,28 
e o sub-produto da torta 0,54 vezes, conforme os "ratios" pre- 
valescentes no mercado nos meses finais de 1987. 


Esta industrialização permitiria ganhos extras de 
valor adicionado, pois a exportação simples da amêndoa de ca- 
cau, aos preços hoje vigentes no mercado equivale a aproxima- 
damente US$1.700 por tonelada FOB Manaus, comparados com 
UsS$2.176 para a pasta (liquor), US$3.757 para a manteiga de 
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cacau, e US$918 para o sub-produto da torta. Para uma produ- 
ção de 20.000 t, equivalente a uma exportação de US$34 milhões, 
poderíamos através dessa indústria de beneficiamento gerar 
cerca de US$60 milhões. O mesmo poderia ser feito na Amazônia 
Oriental com o cacau da Transamazônica e da região de Alta- 
mira. Atualmente existem apenas em toda a Amazônia três uni- 
dades industriais de beneficiamento de cacau, sendo uma em Be- 
lém de um grupo chinês, outra em Manaus da Rio Pardo Agro-In- 
dustrial, e uma terceira em Ariquemes (RO) do grupo Indeca de 
São Paulo. Portanto, existe ainda um grande espaço para ser 
ocupado por novos estabelecimentos industriais no setor. 


e) revogação da proibição pelo IBC da exportação de 
café através dos portos de Porto Velho (RO) e Manaus (AM) e 
a criação de um polo cafeeiro de beneficiamento e industria- 
lização nessas duas cidades, ou nas cidades ao longo da BR-364, 
como Ariquemes, Ji-Paraná ou Cacoal. 


A implantação de estabelecimentos industriais para 
beneficiamento de café precisa suplantar a atual fase da sim- 
ples moagem, torrefação e embalagem dos estabelecimentos já 
existentes na área para o estágio superior de produção do ca- 
fé solúvel para consumo doméstico e exportação. Isto viria abrir 
novas oportunidades de trabalho, emprego e valor adicionado ao 
café produzido no Estado de Rondônia, que se aproxima de 
1.000.000 sacos/ano. Com essa produção Rondônia conseguiu a 
colocação de 49 ou 59 lugar entre os estados brasileiros pro- 


dutores de café (Minas, Paraná, São Paulo, Espírito Santo). 


O valor atual do preço médio do café, de US$1,00 por 
libra peso para a variedade Robusta (Conilon) e US$1,30 por 
libra peso para a variedade Arábica, dependendo do tipo e da 
classificação, significa um valor de US$132 e US$150 por sa- 
ca, respectivamente. Assim, o valor da produção de café de 
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Rondônia alcança aproximadamente US$140 milhões. Se uma par- 
te dessa produção fosse comercializada sob a forma de café so- 
lúvel, então teríamos o valor por libra peso ou quilograma equi- 
valente praticamente dobrado, o que viria significar um maior 


aporte de divisas, empregos e impostos para Rondônia. 


Arbitrariamente, porém, o Instituto Brasileiro do Ca- 
fé não permite a exportação do café de Rondônia pelo porto de 
Porto Velho ou Manaus, apesar deste último permitir atracação 
de navios de longo curso, de até 30.000 t, e ter linhas regu- 
lares de navegação direta para os portos da costa leste e do 
golfo dos Estados Unidos, Europa, Mediterrâneo e países do Ex- 
tremo Oriente. Trata-se de umz discriminação odiosa que se pra- 
tica contra os Estados de Rondônia e Amazonas, que atenta con- 
tra todos os princípios constitucionais de livre iniciativa e, 
sobretudo contra o espirito e a letra do Dec-lei nº 288/1967, 
que transformou Manaus numa área de livre comércio de impor- 


tação e exportação (art. 19). 


A exclusão de Manaus e Porto Velho, como portos ex- 
portadores de café, vem sendo mantida através de expedientes 
burocráticos e mediante forças de pressão política e empresa- 
rial que desejam manter. a exclusividade da exportação desse 
produto apenas pelos portos de Paranaguá, Santos, Rio, Vitó- 
ria, Recife, Ilhéus e Salvador. Tanto é assim que depois de 
muita luta para vencer todos os obstáculos burocráticos ape- 
nas três firmas exportadoras amazônidas conseguiram obter o 
alvará de exportadores de café junto ao IBC, condição sine-qua-non 
para obtenção de guias de exportação. No entanto, o IBC con- 
dicionou a expedição do certificado de registro se esses três 

- exportadores abrissem filiais nos portos privilegiados acima 
citados. Pelo gq e sabemos, uma das firmas exportadoras teve 
que abrir uma filial em Vitória (ES), a segunda no Rio de Ja- 
neiro (RJ) e a terceira em Santos (SP). Deste modo, o café ron- 
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doniense tem que percorrer 3.500 km por via rodoviária (BR-364) 
ou usar o transporte rodo-fluvial, ou marítimo doméstico até 
Vitória, Rio ou Santos, para então proceder nestes portos a 
liberação da exportação. 


Trata-se, então, de uma política anti-fiscal e arbi- 
trária, pois criou um sistema de portos privilegiados em de- 
trimento da Amazônia Ocidental. A exportação de café traria à Ron- 
dônia consideráveis ganhos em termos de ICM, pois atualmente 
os compradores do centro-sul estão aviltando os preços do ca- 
fé de Rondônia, pagos a preços de porteira nas fazendas des- 
se Estado, o que faz reduzir a base de cálculo do ICM que fi- 
ca em Rondônia. Se esse café fosse exportado diretamente criar- 
se-ia novas condições para a cafeicultura rondoniense e novas 
opções de mercado, ajudando a criar enlaces de integração eco- 


nômica dentro da Amazônia Ocidental. 


Esta medida já foi objeto de consideração política, 
a nível de Governadores e de Ministros de Estado, sem que a 
burocracia dominante tenha cedido o seu poder de arbítrio, per- 
manecendo assim até hoje o status-quo da proibição. Cremos que 
somente, por via judiciária, seria possível romper esse oli- 
gopólio, gerado e alimentado à margem da lei. Ou então, por 
nova tentativa dos governos e da classe política dos Estados 
de Rondônia e do Amazonas, para reverter esse quadro discri- 
minatório. 


£) o setor primário, sobretudo no Estado do Amazo- 
nas, tem aportado pouca contribuição ao desenvolvimento regio- 
nal, pois o extrativismo silvestre, com base na cata e cole- 
ta artesanal - basicamente de borracha natural e castanha-do- 
Pará - só pode sobreviver à custa do monopólio da escassez, ou 
quando os preços por unidade coletada são tão altos que podem 
vencer todos os excessivos custos de transporte, transferên- 
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cia e intermediação. Portanto, trata-se de um ciclo já extin- 
to ou que só pode sobreviver à custa da miséria dos seus agen- 
tes e trabalhadores. 


g) o setor agrícola, salvo poucas exceções, no Amã- 
-onas ainda não adquiriu dimensão empresarial. Nas várzeas dos 
rios de água barrenta, graças a fertilidade anualmente reno- 
vada de seus solos, sobrevive o sofrido caboclo, plantador de 
juta ou de alguns produtos hortigranjeiros e olerícolas, du- 
rante a vazante dos rios. Nas várzeas altas, massapés e ter- 
ras firmes, próximas ao beiradão, continuam existindo os tra- 
dicionais roçados, com base na plantação de mandioca para fa- 
bricação de farinha, e de macaxeira para uso alimentar e de 
subsistência. Poucos são aqueles que conseguem, à miíngua de re- 
cursos e de apoio botânico-tecnológico e financeiro ultrapas- 
sar os limites da subsistência familiar e produzir para o mer- 
cado. 


No entanto, essa rudimentar agricultura de roças exis- 
te há séculos e constitui numa preciosa herança da cultura in- 
digena, que foi assimilada pelos seus descendentes caboclos e 
pelos outros grupos culturais como os nordestinos, que se fi- 


xaram na Amazônia. 


A mandioca, conhecida cientificamente sob o nome de 


manihot utilissima L, ou manihot esculenta, popularmente cha- 


mada de maniva, macaxeira, aipim, manuba, mandubã, yuca; cons- 
titui a base alimentícia indispensável para acompanhar qual- 
quer outro alimento como o peixe e outras iguarias amazônicas. 
Da mandioca - o "pão dos trópicos" - segundo o antigo IPEAN, 
antecessor da Embrapa, podem ser extraídos uma média de 33% 
de farinha d'água ou seca, 34% de fécula e o restante repre- 
sentado por água, tucupi e casca. Basicamente existem dois ti- 
pos: 1) a mandioca amarga - cuja raiz contém um glicosideo cia- 
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nogênico que é liberado quando se ferve o tucupi, após a pren- 
sa no tipiti - produz um complexo alimentar muito extenso: fa- 
rinha d'água, seca, surui, tapioca, goma, tucupi, carimã, pi- 
rão, beiju, maniçoba, amido etc; 2) a mandioca doce, conhe- 
cida como macaxeira na Amazônia; aipim no sul do país; e yuca 
nos países amazônicos vizinhos - constitui uma das delícias da 
cozinha regional, sendo servida assada, frita, cozida ou trans- 
formada em purê, tapioca e beiju. O Amazonas é o maior banco 
genético das diferentes variedades de mandioca como a tata- 
ruaia, mameluca, pretinha, jurara (IPEAN); hamburguesa, su- 
tinga, maniava, inha, pecuí, jarará, chapéu-de-sol (BASA); ja- 
boti, orama, azulona, antonina, mata-porco, amarelona, iraua- 
ri, arara, marrequinha, teiú, ouro; e as de massa branca: pe 
ruana, macaxeira, marrequinha, aperezinha, santo amâncio (ACAR). 
Seu ciclo produtivo varia desde os 6 meses da mandioca de vár- 
zea até os de 12 e 18 meses para algumas variedades de terra 
firme. 


Em termos de Amazônia, segundo o Anuário IBGE, 1986, 
a região produziu 4.011.083 t em 301.071 ha, cultivada com uma 
produtividade média de 12 a 16 toneladas por hectare. Consi- 
derando o preço de Cz$20,00 por quilograma da raiz de mandio- 
ca ou macaxeira, a nível de varejo, o valor dessa produção al- 
cançaria a cifra de Cz$80,2 bilhões, ou US$1,0 bilhão em cruza- 
dos e dólares de Janeiro/88. Este valor duplicaria de preço caso 
o produto in natura fosse transformado em farinha. Deste mo- 
do, a mandioca é o primeiro produto agrícola da Amazônia, em 
termos de quantidade como de valor. A despeito da critica que 
se lhe faz de deficiência protéica, o prof. Manoel Lira (Bro- 
matologia das Farinhas de Mandioca, INPA, 1964), encontrou teo 
res não desprezíveis de cálcio, ferro e fósforo, e ainda mais, 


é um alimento que facilita a cinese digestiva. 


O prof. Hilgard Sternberg, da Universidade de Cali- 
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fornia em Berkeley (Desenvolvimento e Conservação, separata 
Finisterra, volume XXI, número 41, 1986), mostra a importân- 
cia de seu cultivo pan-tropical, pois é um alimento energéti- 
co que pode suprir a insuficiência calórica, além de ser um 
produto de grande demanda mundial para produção de rações pa- 
ra gado e amido industrial. O prof. Sternberg, com a sua gran- 
de visão amazônica, acredita no futuro da mandioca e no po- 
tencial das raízes e tubérculos tropicais, a ponto de chamá- 
los de "raízes da mudança" à semelhança da revolução verde das 
"sementes da mudança", de L.R. Brown (Seeds of Change, 1970). 


Assim, O incentivo à produção da mandioca e, sobre- 
tudo da macaxeira, poderá trazer um grande impacto na alimen- 
tação regional e contribuir significativamente para diminuir 
a carência alimentar quantitativa das populações mais pobres, 
porque sendo um de seus produtos como a farinha um complemen- 
to do peixe e outros alimentos, seu uso permite completar o 
elemento protéico do pescado com a quota calórica desse ami- 
láceo e carbohidrato. 


A cultura da mandioca é capaz de dar uma resposta 
rápida, a curto prazo, aos incentivos fiscais que a ela forem 
concedidos. Além de ser um cultivo tradicional e básico para 
a alimentação popular, a sua reprodução se faz por estaca, o 
que dã ao agricultor uma grande autonomia no plantio. Outra 
vantagem a considerar é que os rizomas, raízes e tubérculos, 
por serem subterrâneos, estão menos sujeitos às pragas que, 
comumente, ocorrem na Amazônia em relação às monoculturas de 


espécies arbóreas ou arbustivas. 


Outrossim, a mandioca. a macaxeira, o cará, a taio- 
ba, o. ariã e outras raízes alimentícias não são perecíveis a 
curto prazo, podendo ser armazenado ao vivo, debaixo da terra 
por um periodo de cerca de um ano, o que é uma grande vanta- 
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gem do ponto de vista do agricultor e do mercado. 


Por todos esses motivos é que a Suframa, a Sudam e 
os governos dos Estados deveriam criar programas agro-indus- 
triais voltados para a mandioca e a macaxeira, para vencer o 
déficit quantitativo e calórico da dieta da população, bem 
como para fins de ração, suplemento forrageiro ou produção de 
amido para fins industriais. Evidentemente que a ciência agro- 
nômica tropical teria que ser convocada para a escolha da va- 
riedade e do cultivar mais produtivo. 


Justifica-se, portanto, expectativa e o entusiasmo 
do prof. Hilgard Sternberg ao denominar as mandiocas de raí- 
zes da mudança. A nosso ver, também, raízes da esperança. 


h) a produção de especiarias constitui uma ativida- 
de típica de um grande número de países tropicais, e a Amazô- 
nia, no periodo colonial, foi revelada ao mundo através das 
"drogas do sertão". O setor econômico da especiaria amazôni- 
ca estã excessivamente concentrado na produção da pimenta-do- 
reino, no Estado do Pará (Tomé-Açú, Altamira, Santarém), cu- 
ja produção em 1986 (IBGE, Anuário 1986) alcançou 41.863 t em 
uma área plantada de 18.178 ha. Os preços atuais da pimenta- 
do-reino atingiram, em 1987, cerca de US$4.000 por tonelada, 
o que significa uma produção exportável equivalente a aproxi- 
madamente US$140 milhões, o que torna esse produto paraense 


líder na pauta agricola regional. 


Esse modelo de especiaria, re-introduzido na Amazô- 
nia pela vitoriosa experiência japonesa em Tomé-Açú e depois 
estendida para várias sub-regiões da Amazônia paraense, pre- 
cisa ser complementada, estendida e interiorizada na Amazônia 
Ocidental, onde atua a Suframa. Assim é que precisamos, com 


urgência, de um programa botânico-agronômico-tecnológico pa- 
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Foto: Ulisses/Studio Eliana 


PIRARUCU — arapaima gigas, cuvier - o maior peixe de escamas de água doce 
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ra voltar a produzir, como no passado, além do ciclo do cra- 
vo-canela-pimenta-e-anil das crônicas coloniais, outras espe- 


Ciarias como: urucú, baunilha, noz-moscada, puxuri, jarina, ma 
tamba, cuminho, gergelim, gengibre, coentro, anis, timó, lou- 


ro, açafrão e outras especiarias indígenas ou exóticas. 


Paralelamente deve ser introduzido um projeto agro- 
industrial de frutas amazônicas e tropicais exóticas e de gran- 
de valor alimentício e sabor, como o açaí, bacaba, cupuaçú, ba 
curi, cubiu, araçá-boi, piquiá, maracujá, melão, melancia, gra- 
viola, biribá, buriti, taperebáã, uxi, mari, tucumã, pupunha, 
murici, tamarino e outras frutas delicatessen da doçaria ama- 
zônica para serem comercializadas quer em compotas, conservas, 
sucos ou doces, face à demanda brasileira e a procura mundial 
de novos tipos de frutas, doces e alimentos sofisticados por 
parte das grandes cadeias de supermercados em todo o mundo. E 
também para aqueles consumidores gulosos que buscam sublimar 
os seus complexos de frustração na doçaria, sorveteria e cu- 
linária, na procura de novos paladares e sabores para supe- 
rar, no Brasil, a rotina das sobremesas tipo romeu-e-julieta, 
e no exterior o cansaço das frutas do complexo maçã-e-pera. 


Tal programa de agro-indústria de especiarias e fru- 
tas deveria ser dirigido na Amazônia em geral, e na ZFM em par- 
ticular, para as pequenas vilas e cidades do interior da re- 
gião como alternativa de sobrevivência e para a fixação da po- 
pulação rural. 


i) outro polo regional onde o crescimento e de- 
senvolvimento econômico podem alcançar níveis extraordinários 
de grandeza é o da piscicultura, mediante a criação dos dife- 
rentes tipos de peixes e crustáceos (camarão, lagosta etc) de 
água salgada na Amazônia Atlântica, e dos peixes de água do- 


ce (tambaqui, tucunaré, pirarucú, jaraqui, sardinha, pirapi- 
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tinga, pacú, pescada, matrinchã, curimatã, aruanã, surubim, dou- 
rado, piramutaba etc) e dos bichos de casco como a tartaruga, 
jaboti, muçuã e outros quelônios. 


Deve-se recordar que em nosso passado colonial, o 
império português criou os célebres pesqueiros reais de Mana- 
capurú, Puraqueguara, Janauacá e Lago do Rei (ilha do Carei- 
ro) e os tabuleiros de tartaruga - nos rios Negro, Trombetas 
e Purús - para os quais se nomeavam capitães de praia, a fim 
de cuidar do abastecimento e evitar abusos. 


Hoje, a pesca desordenada, predatória e ambiciosa 
ameaça esgotar os estoques pesqueiros e dizimar algumas espé- 
cies de fino sabor e de alto valor alimentício. 


Por isso, um programa de piscicultura, que exigiria 
um grande esforço de pesquisa em limnologia, biologia de água 
doce, tecnologia de reprodução e criação de peixes, seria uma 
das grandes opções para internalizar e interiorizar o modelo 
ZFM. Aliás, neste particular, deve-se ressaltar recentes avan 
ços científicos obtidos nas estações de piscicultura de Petro 
lina, em Pernambuco, e de Pirassununga em São Paulo, com a 
introdução das técnicas de hipofisação, que induzem a desova 
do esperma e dos óvulos de tambaqui e a consequente fertili- 
zação, nascimento e criação de alevinos desse peixe nobre da 


culinária amazônica. 


Segundo o noticiário publicado na imprensa, essa 
técnica de reprodução do tambaqui, mediante o uso desse hor- 
mônio da hipófise injetado no peixe para induzir a reprodução 
artificial já havia sido repassada para todos os países do 
Pacto Amazônico, bem como remetido milhares de alevinos des- 
sa espécie para O Instituto Max Plank, da Alemanha, e para a 
República Popular da China, sendo dé estranhar que tal revo- 
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lução científica não tenha sido, ainda, divulgada nos Estados 
e Territórios da Amazônia. 


A Amazônia, dentro desse cenário, possui condições 
excepcionais para criar e desenvolver essa estratégia através 
de um vigoroso e difícil programa científico e tecnológico pa 
ra o estudo dos recursos pesqueiros e de sua reprodução em ca 
tiveiro em fazendas aquáticas. Para tanto, seria necessário, 
paralelamente, uma política fiscal voltada para o setor com o 
objetivo de induzir o setor empresarial a investir na pisci- 
cultura amazônica. A ZFM não pode se omitir na formulação e 
implementação desse projeto, que pode produzir grandes efei- 
tos multiplicadores de ordem econômica e social para a popu- 
lação de toda a região. 


Deste modo, o polo regional através de alguns exem- 
plos acima citados, poderia ajudar a aperfeiçoar o modelo dh= 
dustrial avançado do Distrito Industrial da ZFM, intemnalizan- 
do e interiorizando os seus efeitos de concatenação para o in 
terior do Estado e para toda a Amazônia Ocidental sob a ju- 


risdição da Suframa. 


Esse programa de complementação do setor primário cria- 
ria e expandiria a fronteira econômica regional ad-intra, ad-extra 
e ad-latere, produzindo os desejados eventos de concatenação 
e articulação para frente, para trás e para os lados na lin- 
guagem dos economistas, e que na Amazônia poderia muito bem 
ser traduzida, no falar náutico-caboclo, como efeitos de proa- 
popa-bombordo-estibordo. 
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Quadro 15 


ZONA FRANCA DE MANAUS 


PROJETOS IMPLANTADOS POR SUB-SETOR, LOCALIZAÇÃO E MÃO-DE-OBRA 


ATÉ AGOSTO 1987 


Distrito Indus-| Outros Pontos | Interior da 


trial de Manaus de Manaus Amaz .Ocidental Paladar Ao 


SUB-SETORES 


Empre- Mão Empre- Mão Empre-| Mão fEmpre-| Mão 
sas de-obra | sas de-obra | sas |de-obra| sas de-obra 


Eletroeletrônico So Bia [Za 6.516 = E 75 | 37.827 
Bebidas E s 5 1.452 3 322 8 1.774 
Metalúrgico 9 767 15 894 8 1m 32 1.832 
Mecânico 9 876 5 504 1 108 15 1.488 
Mat. Transporte 4 2.284 10 2.068 = a 14 4.352 
Madeireiro 2 579 23 3.798 74 | 3.795 99 8.172 
Papel e Papelão 4 583 2 180 E e 6 763 
Couro, Peles e Simil. 1 29 1 149 1 85 3 263 
Químico 5 127 8 580 É s 13 707 
Perfum., Sabão e Vela -— - 3 31 E S 3 3 
Prod.e Mat.Plásticos 7 2.706 6 777 1 6 14 3.489 
vest., Calc., Art.Tec. 2 224 8 322 É = 10 546 
Produtos Alimentares 3 74 16 1.110 4 270 23 1.454 
Editorial e Gráfico 3 288 5 202 3 82 “ 572 
Textil EE 3 60 4 3.431 1 450 8 3.941 
Minerais não Metálicos 3 714 3 215 4 297 10 1.226 
Mobiliário | 2 198 9 472 3 106 14 716 
Benefic. de Borracha — = E pá 2 no 2 110 
Relojoeiro 13 2.648 1 755 E, E 14 3.403 
Ótico 2 144 7 1.152 = 5 9 1.296 
Diversos 13 2.671 4 220 1 18 18 2.909 
TOTAL. 137 | 46.283 | 158 | 24.828 | 106) 5.820 | 401 | 76.931 


Fonte: Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. 


obs:- O setor químico não deve incluir a mão-de-obra da Refinaria de Manaus, que 
é de 460 empregados. é 


Quadro 16 


ZONA FRANCA DE MANAUS 


PRINCIPAIS PRODUTOS FABRICADOS EM UNIDADES 


PERTODOS 


POR O SDIUVT OS 


1985 1986 1987 
JAN/DEZ JAN/DEZ JAN/JUL 
ELETROELETRÔNICOS 
TV em cores 1.484.810 2.153.000 1.165.900 
TV preto e branco 551.350 691.200 407.200 
Video cassete 65.071 161.300 117.400 
Video game 656.505 665.900 252.300 
Rádio portátil 1.411.450 1.609.957 779.100 
Rádio relógio 442.985 546.408 395.400 
Aparelho de som 3 em 1 322.461 375.800 308.000 
Auto radio c/s toca fitas 567.152 846.600 462.100 
Radio gravador 766.065 1.109.518 638.900 
Receiver 153.189 256.000 125.200 
Tape deck 145.966 202.396 105.300 
Amplificador 33.054 33.800 30.500 
Tocadisco 199.114 211.100 98.300 
Gravador portátil 221.195 130.200 61.500 
Calculadora portátil 1.310.318 1.809.300 1.089.700 
Calculadora de mesa 489.768 536.700 298.800 
Caixa registradora 12.684 36.600 10.100 
OUTROS 
Telefone 374.152 409.300 423.000 
Forno de micro ondas Siba310 70.300 49.000 
Motocicleta e motoneta 106.900 153.300 96.600 
Ciclomotor 28.800 35.200 18.500 
Bicicleta 70.000 89.700 48.300 
Isqueiro 83.017.350 74.567.300 49.178.700 
Caneta 190.169.040 193.327.200 136.538.300 
Lâmina e cartucho 254.324.952 289.104.000 387.785.500 
Microcomputador 40.200 32.900 13.900 
Máquina de escrever 14.387 31.500 17.000 
Fita audio cassete 2.766.182 5.873.000 3.838.700 
Fita de video cassete 448.828 1.258.800 1.588.200 
Relógio de pulso e bolso 8.235.000 7.779.000 3.161.300 
Óculo 294.564 456.400 290.200 
Lente 2.946.576 4.386.850 3.477.400 


Fonte: Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA 
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Quadro 17 


ZONA FRANCA DE MANAUS 
FATURAMENTO INDUSTRIAL POR SUB-SETORES 


VALORES EM US$ MILHÕES 


SUB-SETOR 1985 1986 1987 
JAN/DEZ JAN/DEZ JAN/AGO 
ELETROELETRÔNICO 1.565,8 2.378,4 1.478,3 
RELOJOETRO 148,9 231,6 90,9 
ÓTICO Elo 38,3 24,1 
VEÍCULO DUAS RODAS 160,3 225,6 191,2 
TERMOPLÁSTICO - 79,3 BT? 
BEBIDAS - 38,9 23591 
METALÚRGICO - 75,01 61,1 
MECÂNICO - 70,6 53,1 
MADEIREIRO - 37,7 26,1 
QUÍMICO 333,9 397,9 245,0 
TÊXTIL - 95,2 62,5 
CUTELARIA, ESCRITA E 
ACENDEDORES 98,3 100,9 72,3 
DIVERSOS 530,5 99,6 
TOTAL 2.682,3 4.300,0 2.479,5 


Fonte: Superintendência da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA. 
Os dados de 1987 referem-se ao faturamento nos meses Janeiro/Agosto de 
. 214 empresas, que correspondem a 95% do faturamento total do setor. 
Obs. do autor: 1. O número de projetos implantados na ZFM até agosto de 1987 era 
de 401 e em implantação 97, sendo que desse total 432 são de 
indústrias de bens finais e 66 de bens intermediários e componentes. 


2. Em 1985, ao que parece, não foram computados o faturamento dos 
setores termoplástico, bebidas, metalúrgico, mecânico, madei- 
reiro e têxtil, ou então, os mesmos devem ter sido incluídos no setor diversos. 
A partir de 1986, as estatísticas setorializadas da Suframa foram aperfeiçoadas, 
ampliando o universo dos polos industriais. 


3. A Suframa estimou o faturamento de 1987 em Us$4,9 bilhões, com 

base em uma quota de importação de Us$500 milhões para as in- 

dústrias. Tudo indica, no entanto, que devido a fatores conjunturais esse fatura- 
mento não será alcançado. 


4. O faturamento do setor químico não deve incluir o setor do re- 
fino de petróleo da Refinaria de Manaus (REMAN), que avaliamos 

em Us$300 milhões/ano. Esta estimativa é baseada na capacidade de produção da 
Reman, que em 1987, foi de 8.000 barris/dia para uma venda de cerca de 30.000/ 
32.000 barris/dia, que é o consumo da Amazônia Ocidental, abastecida pela Reman 
e Petrobrás, através de Manaus. Neste ano de 1988, a produção local da Reman já 
aumentou para 10.000 barris/dia, e a Refinaria terá que ser ampliada com as pers- 
pectivas de produção do petróleo e aás dos campos do rio Urucú, no Solimões. 
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Quadro 18 


ZONA FRANÇA DE MANAUS 
ÍNDICES MÉDIOS DE NACIONALIZAÇÃO - 1987 


PRO: DEU TOS: $ 
TV EM CORES 93 
TV PRETO E BRANCO 98 
MOTOCICLETA 125 Cc 94 
MOTOCICLETA 450 CC 63 
VIDEO CASSETE 52 
FORNO DE MICROONDAS 78 
APARELHOS DE SOM 3 EM 1 85 
RÁDIO PORTÁTIL 93 
RELÓGIO DE PULSO ia Biz 
BARBEADOR 92 
MÁQUINA DE ESCREVER ELETRÔNICA 72 
FOTOCOPIADORA 35 
CALCULADORA ELETRÔNICA 2h 


Fonte: Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa. 
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Foto: Ulisses/Studio Eliana 


Um curral de madeiras (virolas) de uma fábrica de compensados, em Manaus 


8. Uma política meta-fiscal para o desenvolvimento regional 


Há muito se discute o escopo de uma política fiscal 
para as regiões de desenvolvimento retardado ou em vias de de- 
senvolvimento. De um modo geral, hã uma tendência, fora do meio 
acadêmico e jurídico especializado nesse campo, a confundir po- 
lítica tributária com política fiscal, quando na verdade, os 
instrumentos das várias formas de tributação - impostos, ta- 
xas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e 
contributos para-fiscais - constituem espécies de um gênero 
mais amplo e universal que se insere no campo da fiscalidade 


mais ampla e abrangente. 


De um modo geral, o campo da tributação é mais res- 
trito e limitado, porém dado o seu resultado imediato e a cur- 
to prazo para prover recursos para o poder público cobrir 
as necessidades orçamentárias das suas despesas públicas de 
consumo e investimento, há uma tendência para majorar as suas 
incidências e as várias formas de arrecadação, dada a urgên- 
cia inadiável de prover a necessidade do Estado, quer a nível 


federal, estadual ou municipal. 


Por este motivo, o tratamento tributário, sobretu- 
do naqueles países que vivem imersos nos problemas imediatos 
de sobrevivência, tende a prevalecer sobre a questão mais am- 
pla da receita e despesa pública, que somente poderá ser bem 
equacionada ecônomica, social e politicamente, se lançarmos mão 


do conceito de filosofia da política fiscal. 


Na verdade, como já nos referimos, sendo a políti- 
ca fiscal o gênero mais amplo e universal, deve abranger 
os mais variados campos da ação do Estado moderno e democrá- 
tico. Assim, a política fiscal, que antigamente ficava res- 
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trita, na época Keynesiana, aos círculos da receita e despe- 
sa pública, para fins anti-cíclicos, destinados a combater a 
depressão e as crises conjunturais, passou com o decorrer do $ 
tempo a aumentar o seu horizonte e a sua perspectiva, para al- 
cançar e medir o grau suportável da carga tributária, mas tam- 
bém para avaliar o nível e eficácia da despesa pública, bem 
como foi chamada para propor fórmulas, mecanismos e políticas 

no campo dos preços e das rendas, salários e lucros, investi- 
mentos, poupança, consumo, nível de emprego. 


Através do aumento ou redução da carga fiscal, cria 
ção de imunidades, isenções e incentivos fiscais, educação, sáu- 
de, ciência, tecnologia, é possível obter redução dos desni- 
veis de desigualdades pessoais e inter-regionais. Instrumen- 
tos esses que teriam a virtude de desestimular os efeitos per 
versos da ação privada ou pública, e incentivar os bons re- 
sultados e nobres objetivos, de curto, médio e longo alcance, 
na construção de uma sociedade livre, soberana e democrática, 
aberta a todos pela igualdade de oportunidades. 

- 
“ 


Essa nova abordagem do direito de exação atinge e 


valoriza as instituições políticas, jurídicas, empresariais e | 
sindicais, pois ao receber o impacto humano-existencial, a sua. 
ação no campo do poder de tributar passa a ficar na dependên- 
cia do fluxo da renda, investimento e emprego, pois afeta a 
vida individual e coletiva de maneira assimétrica, podendo, se 
mal conduzida, gerar efeitos perversos ou inversos, por melhor 
que sejam as intenções dos seus idealizadores. bs 
Deste modo, a política fiscal passou a atingir in- 
divíduos, classes, estamentos sociais e segmentos que recebem 
o gravame ou o incentivo e desoneração, de forma diferente e 
muitas vezes antagônicas e conflitantes. Dessa forma passam a 
gerar novos problemas e perspectivas que terão que sofrer, pe- 


162 


riodicamente, avaliações permanentes, dado o caráter dinâmi- 
co dessas medidas e a complexidade da atividade econômica, so 
cial, política, segurança nacional, relações internacionais, 
e agora agravadas pela necessidade de atender, também, obje- 
tivos ambientais. Objetivos ecológicos esses que permeiam as 
relações humanas com os diferentes ecossistemas e biomas, ob- 
jetivando naturalizar o homem, como humanizar a natureza, de 
forma a fornecer sinergias e simbioses que harmonizem e pro- 
movam o bem estar humano sem destruir as bases naturais, bio- 
lógicas dos demais seres vivos e das forças físico-geográfi- 
cas que atuam no intricado problema das relações homem-natu- 
reza. 

Assim, a nova política fiscal, ao se situar em um 
campo tão vasto de inter-relações humanas, deve constituir o 
objetivo permanente do Estado moderno - face a anacrônica fis- 
calização extrativista ou extrn-fiscalismo paternalístico, Jus 
tiça e equidade fiscal, proteção do contribuinte, do consumi— 
dor e do investidor, do meio ambiente e da qualidade da vida, 
como contrapartida da prestação de bons e eficientes serviços 
públicos, devem constituir objetivos permanentes do Estado moderno. 


Não pode a política fiscal enxergar apenas como na 
análise fria do fato gerador da obrigação, mas as fontes, as 
intenções, as finalidades e o destino da exação, ao lado da 
sensibilidade de que atrás de cada fato gerador existe o ho- 
mem que deve ser entendido e avaliado na sua capacidade con- 
tributiva, como sujeito e ser, e jamais como objeto exclusi- 
vo do ter, do deve e haver e do pagar. 

e 

Face a crescente complexidade nas relações entre a 
cidadania e o Estado moderno de direito e aos valores humanos 
e democráticos, é impossível, assim, admitir hoje aquele an- 


tigo conceito de Finança Neutra, pois de uma forma ou outra, 
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qualquer forma intervencionista do Estado tende a produzir com 
plexos efeitos e influências atingindo segmentos e setores eco 
nômicos e sociais de forma desigual. Por isso a política fis- 
cal é necessariamente interdisciplinar e holística para poder 
atuar, graças aos novos instrumentos proporcionados pela in- 
formática e pelas simulações, projeções, avaliações e feed-backs, 
de modo mais eficaz, sem tantas improvisações e métodos rudi- 
mentares baseados nas regras-do-polegar, do passado ainda re- 


cente. 


Por isso mesmo, toda ação política, todo político 
e estadista, a quem cabe o final poder de decisão, devem es- 
tar conscientes de que não é possível mais gerir a sociedade 
nacional e as questões econômicas e sociais sem os recursos e 
a ajuda de nova política fiscal, que como disse, não pode mais 
ficar isolada ou dependente de antigos conceitos, estritamen 
te tributários de arrecadação a curto prazo, para evoluir den 
tro dos conceitos de fiscalidade, extra-fiscalidade e para-fis- 
calidade no seu mais amplo conceito criativo e abordagem di- 
nâmica que leve em consideração grandes objetivos a serem al- 
cançados. Evoluímos, assim, de micro-fiscalidade para a nova 
abordagem de macro-fiscalidade, de interpretação mais ampla e 


universal. 


A ausência dessa perspectiva holística tem conduzi- 
do a economia brasileira, nestes últimos anos, às graves cri- 
ses de desordem financeira, altas taxas inflacionárias; exagera 
do constrangimento de uma dívida externa incontrolável; ex- 
traordinário endividamento interno rolado nas operações de 
curto prazo, no dia-a-dia, nas mesas dos operadores do Banco 
Central e do sistema financeiro nacional; conflitos distribu- 
tivos gerados no bojo de uma perversa distribuição de renda; 
desigualdades regionais que se acentuam nas relações internas 


assimétricas entre norte, nordeste, centro-oeste, sul e su- 
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deste; excessiva politização e ingerência descabida do Esta- 
do no varejo das relações produtivas; dificuldades de plane- 
jamento empresarial devido às incertezas na condução da poli- 
tica e falta de estabilidade no rumo das estratégias econômi- 
cas intervencionistas do Estado; desestiímulo às atividades pro- 
dutivas no campo do agro, da indústria e dos serviços; descon 
tentamento na classe trabalhadora pelos baixos indices de re- 
muneração salarial; urbanização implosiva e crescentes indi- 
cadores de descontrole político na gerência e administração 

do poder público; deficit público pertinaz que devora, conso- 
me e exaure toda a capacidade de exação, arrecadação pública 
e capacidade contributiva do contribuinte. 

Para vencer tantos problemas e complexidades, no- 
tadamente refletidos na arrecadação incontida das altas ta- 
xas inflacionárias, a atual administração federal, através dos 
seus inúmeros Ministros da Fazenda, vem tentando medidas iso- 
ladas de política tributária, acompanhada de uma débil e mu- 
tante política fiscal marcada pelo insucesso e debilidade de 
apoio político e social. 


Assim, as recentes medidas adotadas na Nova Repúu- 
blica para o controle inflacionário têm adotado um sem núme- 
ro de políticas e modelos marcados pelo insucesso e frustra- 
ção. 


Essas políticas de enfrentamento e confronto com 
as altas taxas de inflação crônica têm sido, quase sempre, mal 
sucedidas porque resultam de ações isoladas e contraditórias. 
Os exemplos dessa parafernália de medidas podem bem ser ilus- 
tradas nesses últimos dois anos, quando se utilizou, no tem- 
po do Cruzado I, a política de congelamento de preços, sem fle 
xibilização, que gerou terríveis distorções no sistema da eco- 


nomia de mercado, como bem confirma o surgimento de ágios, mer- 
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cado negro, desabastecimento e a expansão do setor informal, in- 


visível e subterrâneo. 
“ 


Com a queda do Ministro Funaro e do seu messianis- 
mo retórico, o Plano Cruzado II do Ministro Bresser, a des- 
peito de chamar-se de consistência macro-econômica, operacio- 
nalizou apenas micro-fiscalidades no campo da tributação com 
sensíveis desgastes na área salarial da classe operária, que 
teve o seu poder de compra achatado pelo recrudescimento in- 
flacionário. Com a queda do Ministro Bresser e o atual momen- 
to de transição, recorre-se novamente a instrumentos monetã- 
rios de tributação pela elevação das alíquotas e criação de 
novos encargos fiscais, sem atacar as raízes do galopante dé- 
ficit público e do desgastante e incontrolável prejuízo, com 
poucas exceções, das empresas públicas e sociedades de econo- 
mia mista, que de há muito deveriam ter sido privatizadas ou 


extintas. ” hd 


= 
Tudo isto indica a ausência de uma verdadeira poli- 


tica meta-fiscal, mais abrangente e macrc-dinâmica, que incor 
pore-no seu bojo todos os segmentos setoriais da tributação; 
política de renda, preços e salários, controle da base mone- 
tária e dos meios de pagamento; combate ao déficit público; 
desregulação e desburocratização da atividade econômica, ex- 
cessivamente cartorializada e protegida, que capitaliza lu- 
cros e socializa prejuizos; má gerência na administração dos 
recursos públicos; estímulos ao aumento da produtividade em 
todos os níveis das empresas e serviços públicos e privados. 


Aliás, se me fosse permitido propor uma nova termi- 
nologia, preferiria adotar, ao invés da nomenclatura acima, a 
expressão de meta-fiscalidade que, no meu entender, seria mais 
apropriada, pelo seu conteúdo e significado axiológico e te- 
leológico, considerando a verdadeira semântica conotativa da 
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raiz grega meta, no seu mais profundo significado de mudança, 
posteridade, imanência, transcendência e finalidade. 
” 

Deste modo, uma política de meta-fiscalidade, de 
base oikopolítica, para poder combinar o complexo economia-eco- 
logia-e-política, como venho, há anos, propondo, deveria atuar 
na Amazônia para diversificar, multipolarizar, diferenciar e 
modernizar, embora sem perda de nossa identidade da ativida- 
de econômica, social e cultural, mediante uma Política Meta- 
Fiscal, que venha a promover mudanças qualitativas e quanti- 
tativas nos setores mais conhecidos e oikopoliticamente já iden 
tificados, como, por exemplo, ace seguintes áreas prioritã- 


rias: 


1. a economia linear do delta e da calha central, ba- 
seada no conjunto várzea-rio-campo, estruturada no complexo 
agro-planta-peixe-boi, da roça, do anzol, das plantas aquáti- 
cas e do capim no beiradão, tesos, restingas e lagos de vár- 
zea; . » 


2. a economia oceânica da Amazônia Atlântica, ba- 
seada no complexo das grandes estruturas de portos para es- 
coamento de produtos e minérios, e das vantagens comparativas 
dada a maior proximidade dos grandes mercados, como também pa- 
ra aproveitar a riqueza dos bancos pesqueiros e da atividade 
camaroneira, do turismo que as suas extraordinárias praias 
oferecem, sem esquecer do potencial da plataforma submarina do 
nosso mar territórial amazônico, no delta do Amazonas e re- 
giões vizinhas, dado o grau de fertilidade das águas barren- 
tas do rio, como do ainda oculto potencial de sua geologia 
para produção de combustíveis e energéticos; 


3. a economia de curta distância dos rios tributários 
da calha sul oriental, face ao enorme potencial de hidroele- 
tricidade decorrente da proximidade do platô do escudo sul ama- 
zônico e do planalto central, sobretudo do Tocantins e Xingú, 
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na Amazônia Oriental, e do seu enorme potencial mineral e das 
indústrias minero-metalúrgicas que estão sendo instaladas ou 
em fase de estudo de viabilidade; “ 


4. a economia do largo estirão da distância do me- 
diterrâneo e dos rios mais distantes da hinterlândia, tanto 
na calha norte mais pobre, do ponto de vista agrícola, em fun- 
ção da água negra dos rios, quanto dos da calha sul no ociden- 
te, cujas vertentes andinas os enriquecem pelas águas barren- 
tas biologicamente ricas. Essa economia, hã pouco tempo morta 
ou em declínio, em função da decadência e anacronismo da eco- 
nomia extrativista, já começou a fazer história, tanto em fun- 
ção dos seus centros pesqueiros quanto dos recém-descober- 
tos minérios de bauxita, cassiterita, silvinita, gás natural e 
petróleo, e das novas perspectivas que devem ser abertas pe- 


la sua vocação varzeana e piscicultora; 


5. a economia mediterrânea da linha seca do divortium- 
aquarium das estradas e eixos rodoviários, que constituem a no- 
va fronteira agrícola do pais, no sudoeste amazônico, que es- 
tão atraindo consideráveis contingentes migratórios do cen- 
tro-sul e mão-de-obra rural qualificada nas tarefas agricolas 
e pecuárias, ou atraídas pela garimpagem no limbo da flores- 
ta e na zona de transição para o planalto e para os cerrados, 
puxando as pontas da fronteira paranaense, gaúcha, paulista, 
capixaba, mineira, goiana, mato-grostense e nordestina, ao 
longo da BR-364, da BR-163, que beneficiam Mato Grosso, Pará, 
Rondônia e Acre, e da rodovia Belém-Brasília. 


6. a economia da grande mineração de manganês, cau- 
lim, bauxita, cassiterita, ouro e nióbio, da calha norte, do 
Amapá e ao longo de todo o setentrião amazônico, e da mine- 
ração, em larga escala, do ferro, cobre, manganês, ouro, sil- 
vinita, gás e petróleo na margem direita da calha sul do aus- 


tral amazônico; 


7. a economia urbana nuclear da concentração demo- 


168 


gráfica, responsável pela metropolitização da região, ao re- 
dor das cidades tradicionais de Belém e Manaus, e agora ao lon- 
go das cidades médias do baixo, médio e alto Amazonas, que ao 
provocarem o êxodo rural e o despovoamento da hinterlândia, ao 
mesmo tempo que criam sérios problemas sociais de marginali- 
zação e miséria nesses centros, clamam por novas atividades 
industriais, visando criar empregos e tentar ordenar o pro- 
cesso de implosão demográfica e degradação da qualidade de vi- 
da das velhas e antigas capitais da Amazônia. Esse setor vem 
sendo atacado na região de São Luis, pela criação do comple- 
xo portuário de Itaqu. e Ponta da Madeira, ferrovia Carajás, 
extração de ferro, construção de usinas de ferro-liga e in- 
dústrias de alumina e alumínio metálico, no Pará, além de ou- 
tras atividades industriais e agro-pecuárias. Na Amazônia Oci- 
dental o parque industrial de Manaus, criado em função da Zo- 
na Franca, estã produzind., hoje, o equivalente a US$4 bilhões 
de produtos de alta tecnologia e evoluindo para obter índices 
crescentes de nacionalização, regionalização e geração de efei- 
tos de concatenação para frente e para trás e para os lados, 
através de sua contribuição de liderança na arrecadação fede- 
ral da área. 


8. a economia geopolítica estratégica de planejamen- 
to e desenvolvimento articulada pelo governo federal através 
da Sudam, Suframa e Projeto Grande Carajás, todos eles basea- 
dos em incentivos fiscais e desoneração de gravames tributá- 
rios e medidas complementares, que a despeito dos avanços, re- 
cuos, frustrações, desperdícios e sucessos devem, no futu- 
ro, exercer papel preponderante para o desenvolvimento regio- 


nal; 


9. a necessidade urgente de criar inovações e for- 
mar empreendedores para o surgimento de novos polos econômi- 
cos regionais e sub-regionais induzidos por incentivos e re- 


cursos que devem ser alocados, com urgência, à ciência e tec- 
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nologia regional, notadamente no setor do manejo florestal, 

sil “cultura, indústria xiloquímica, piscicultura, criatório 
miúdc lavouras de várzea, culturas pe; manentes, especiarias 
é óleos essenciais, bem como nos novos seivres de ponta de al 
ta tecnologia eletrônica, informática, biotecnologia, fárma- 
co-etno-botânico, química fina, petroquímica, metalurgia no- 


bre, celulose e papel. 


Todo esse esforço e ação ainda esperam uma avalia- 
ção de seu contributo, pois eles mudaram a face da Amazônia, 
pela multipolarização, mudanças locacionais e espaciais. No 
entanto, necessitam e estão à espera de uma melhor avaliação 
para saber até que ponto as populações tradicionais foram be- 
neficiadas, onde estão localizados erros, distorções e 
sucessos, pois seria injusto desconsiderar a importância de 
tantos empreendimentos incentivados que trouxeram benefícios 
para a área, sob o signo dessa Política Fiscal, que constitui 
uma conquista irreversível no campo político de combate aos 
desequilíbrios inter-regionais. 
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9. A desglebarização empresarial e econômica da Amazônia 


Inicialmente é preciso salientar que, a despeito de 
alguns avanços e outros recuos, persiste na área uma tendên- 
cia alarmante de alienação e desglebarização econômica e em- 
presarial, tanto pela nacionalização e internacionalização da 
atividade econômica quanto pelo afastamento da empresa nativa 
ou adotiva, e sua substituição por empresas alienígenas e ex- 
tra-amazônicas, que nem sempre se incorporam ao viver e con- 
viver amazônico, pela criação de raizes, adotando por coopta- 


ção ou assimilação a nossa identidade e a nossa luta. 


Sem xenofobia ou receio de uma saudável competição 
em uma economia aberta de mercado, precisamos, no entanto, sa- 
lientar que a empresa nativa regional tem sido vitimada, de 
modo contínuo e sistemático, ao longo das duas últimas déca- 
das, tanto em Belém quanto em Manaus e em outras capitais amazôni- 
cas. E o seu desaparecimento e morte não tem sido feito por 
envelhecimento natural ou despreparo de suas lideranças em- 
presariais. Essas empresas e lideranças legítimas amazônicas 
estão perecendo, vítimas de seu próprio sucesso, pelos seguin- 
tes motivos: 


1. como consequência de seu envolvimento comunitá- 
rio e do desempenho de sua própria função social, tão deseja- 
do e decantado pelos gestores da política de desenvolvimento, 
passam a receber enorme pressão do poder político, social e 
filantrópico, que desencandeia custos, cada vez maiores, tor- 
nando-as um centro de atração da cobiça e da inveja no meio 
em que operam; 


2. em decorrência de sua ascenção ao módulo de es- 
cala média ou maior de produção ou prestação de serviços, de- 


las exige-se um comportamento vitoriano extremado de todas as 
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obrigações fiscais e tributárias, especialmente as de nature- 
za formal, acessória e processual, cujas malhas e armadilhas 
adredemente preparadas, atuam de maneira voraz e persistente, 
através de formas obliquas e disfarçadas, quando não são vi- 
timadas por um insidioso processo de destruição planejada pa- 
ra ceder o espaço e o controle, face outros gruvos do Reino 
de Passárgada, onde é preciso ser amigo do Rei, na idealiza- 
ção do verso e da versão do poeta Manoel Bandeira; 


3. os órgãos regionais burocráticos, em quase todos 
os níveis de governo, muitos deles despreparados, inconscien- 
tes ou inocentes úteis, aproveitam-se da ausência do lobby em- 
presarial nativo e da falta de uma auditoria e advocacia com- . 
petentes, para intimidar, procrastinar, retardar ou negar os 
benefícios, os incentivos, os financiamentos e o apoio que de 
veriam receber, prioritariamente, pelo seu passado de luta e 
pelo seu compromisso permanente e solidário com a sociedade, 
na qual o empresário nasceu, cresceu e prosperou. Muitas ve- 
zes, por isso mesmo, o empresário nativo é vingado ou punido 


pelo seu sucesso e castigado em virtude do seu êxito; 
. 
4. em função do seu crescimento, ao tornar-se for- 


ça propulsora na criação de emprego estável e liderança na 
arrecadação da receita pública, muitas vezes operando fora do 
setor incentivado, em desigualdade de condições com a empre- 
sa alienígena, que se acoberta na imunidade fiscal e na im- 
pessoalidade de seus executivos que atuam em nome de suas di- 
retorias absenteístas, as empresas nativas tornam-se extremamen- 
te vulneráveis, também, às variações cíclicas e conjunturais, 
pois a responsabilidade pessoal dos seus dirigentes perante a 
comunidade dificulta providências saneadoras, no campo do em- 
prego e da produção, tendendo, assim, ao paternalismo que con- 
duz à ineficiência e à perda da rentabilidade; 


5. a força publicitária e os órgãos das mídias, que 
formam opinião, se de um lado as promovem no campo do marketing, 
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de outro lado constituem ameaças constantes à sua sobrevivên- 
cia, pois dado o caráter pessoal do relacionamento dos seus 
dirigentes com os referidos órgãos, as empresas nativas são 
obrigadas a fazer veiculações de seus produtos, em todos eles, 
sob pena de se exporem à execração pública e ao vilipêndio, 
mediante diversos expedientes de interesses e pressões pro- 
vincianas e paroquiais; 


6. o seu sucesso, também, torna as empresas nativas 
vulneráveis às investidas das empresas multi-estaduais ou transna 
cionais, que tentam a todo custo incorporá-las como suas sub- 
sidiárias ou afiliadas, para ganhar mercado e ampliar o seu 
raio de ação, usando diferentes estratégias como "dumping" de 
preços, promoções a baixo do custo, recusa de transferência 
de inovações tecnológicas, dificuldades de acesso ao crédito 
bancário e seu poder de influência em muitos escalões dos for 
tes centros políticos e burocráticos, que muitas vezes se dei- 
xam envolver, como inocentes úteis, nessa trama de interesses 


e pressões; 


“7. a sua associação através de joint-ventures com 
empresas alienígenas apresenta, por sua vez, inúmeros percal- 
ços, sendo o mais conhecido o súbito aumento de capital so- 
cial, numa época de crise, para assim obter o domínio acioná- 
rio ou mediante táticas de forjar prejuízos sistemáticos du- 
rante determinado número de exercícios para obter a transfe- 


rência do controle na bacia das almas ou na praça dos aflitos; 


8. as empresas nativas também são geralmente vitimadas, de 
forma intencional ou insidiosa pela mudança das regras do jo- 
go, nos altos, médios e baixos escalões burocráticos, ou pe- 
la negativa aos seus direitos de quotas, isenções, licenças e 
outras vantagens, que são de modo preferencial alocados, por 
favoritismo, às empresas de fora, que passam a obter vantagens 
competitivas, sem contar que, de modo geral, as suas bem pa- 
gas assessorias, mediante inteligente planejamento tributário, 
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conseguem elidir as obrigações tributárias, e mesmo, assim, 
continuar gozando dos mesmos favores e benesses negados às tra- 


dicionais empresas nativas. 


Esse fenômeno desglebarizador que vem se processan- 
do, há décadas, na economia amazônica, já provocou o desapa- 
recimento de suas principais e autênticas lideranças empresa- 
riais, cujo inglório destino tem sido o exílio na Avenida A- 
tlântica, no Leblon, na Avenida Paulista e nos "Jardins" de 
São Paulo, em Aldeota em Fortaleza, Bôa praise no Recife e 
outros nichos urbanos, quando não se refugiam no anonimato da 
frustração, da falência e do esquecimento. 


++ 


Pouco se tem escrito a respeito desse fato eviden- 
te pelos intérpretes, planejadores e políticos, pois como re- 
gião sub-desenvolvida talvez persista, ainda, entre alguns, o 
antigo complexo de admiração e simpatia por toda e qualquer 
atividade forânea, em detrimento daqueles que aqui nasceram 
ou se tornaram nativos pela adoção e pelo trabalho... 

né -. 

Pior ainda é que a imagem dessa grandeza construi- 
da por um passado de muito esforço e trabalho, muitas vezes 
persiste anos a fio, mesmo depois de iniciada a curva de de- 
cadência e aniquilamento, quando o poder econômico, há muito, 
já se deslocou para outros centros e outros grupos que passam 
a dominar o mercado, com o seu absenteísmo e alienação, so- 
brecarregando a empresa nativa glebária com os ônus que já 


não podem mais suportar. 


Este perfil não implica, todavia, num repúdio ou exor- 
cismo à empresa extra-regional, pois bem sabemos que todo o 
processo de desenvolvimento implica em ganhos e perdas para 
o setor nativo, que necessita, muitas vezes, de emulação e coral 


petição para agilizar e dinamizar a estrutura organizacional 
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de suas empresas, ameaçadas de morte, muitas vezes, também pe- 
la própria inépcia ou incapacidade de adaptação a situações 


novas. 


Todavia, não podemos concordar com a persistência sis 
temática desse efeito desglebarizador da economia amazônica, 
pois nenhuma sociedade consegue se desenvolver caso não con- 
siga, também, criar e manter dentro do seu próprio meio, uma 
forte liderança regional, que saiba lutar e reverter esse pro 
cesso de alienação, perda de identidade e importância de seus 
pioneiros. A 
Para tanto há necessidade de reverter essa tendên- 
cia desglebarizante e alienadora, restabelecendo o equilíbrio 
através da isonomia, equidade, senso de justiça, mediante uma 
nova atividade e cultura política meta-fiscal, que aliem a mu- 
dança, criatividade e inovação forâneas com a necessidade de 
preservar os valores e as competentes lideranças legítimas da 
identidade amazônica. Sem discriminar o novo e o recém-chega- 
do, mas sem contribuir para a destruição daqueles que, manten 
do a perspectiva de modernidade e de seu compromisso com a so- 
ciedade continuam a contribuir para o desenvolvimento regio- 
nal. Estes líderes e empresários nativos não merecem jamais o 
exilio, o degredo, o banimento e o desterro forçado ou volun- 
tário, após perdida a fé, a esperança e o entusiasmo, consu- 
midos na voragem da uma luta desigual e cruel, sem o protes- 


to ou com a omissão de seus próprios conterrâneos. 


Se é verdade, como a sabedoria do provérbio bem afir- 
ma que, "ninguém é profeta em sua terra", haveremos de con- 
vir, também, que nenhum povo subsiste sem os seus próprios 1i- 


deres. 
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